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recensear
entre 25 de Maio e 25 de Julho

para poderes votar
Email: averdademz@gmail.com

(válido nas redes 84 e 86 ao custo de 2 Mt)
SMS: 90440

WhatsApp: 84 399 8634 BBM pin: 2A8BBEFA

Seja o primeiro a 
saber. Receba as no-
tícias d´Verdade no 
seu telemóvel. Envie 
uma SMS para o nº 8440404 com 
o texto

Siga verdademz

@sebastiapaulino: 60 
Professores da escola 
secundaria de Namialo em 

Nampula estão em greve em 
revendicação de salário em atraso

@TheRealWizzy: Epah RT: @
verdademz: 3º Dia da #greve 
dos profissionais de saúde: 

#Polícia impede encontro dos grevistas 
http://t.co/3eMLgUkwB1

@DemocraciaMZ: #Greve 
#Médicos e outros 
profissionais de saúde @

LamarquesRui: Jardim Nangade 
#Maputo cercado pela FIR e pela PRM 
http://t.co/kEQPLZYeFg

@gil_vicente4: RT @
verdademz: Audio em que se 
pode ouvir ameaça do Director 

HCM a profissionais de saúde que 
aderirem a greve http://t.co/
lMD96we5wq

@giantpandinha: RT @
verdademz Mural do Povo 
#OCCUPYCATEME http://t.

co/x8xCTPUWZx #Vale #Brasil 
#Moçambique

@SourceAdam: Amazing to 
see people so enthusiastic 
about getting access to the 

news. Print dead? Not in #Mozambique! 
http://t.co/GWDnNu0nDU

@DemocraciaMZ: 
#Autarquicas2013 @
shirangano: Em #Ribáuè não 

há bancos os funcionários são obrigados 
a deslocar-se até #Nampula para terem 
os seus ordenados

twitter.com/verdademz

Jornal Gratuito

RECICLE A INFORMAÇÃO:
PASSE ESTE JORNAL A OUTRO LEITOR

# Foi fácil?

# A equipa foi simpática?

# Havia uma fila longa?

# Tiveste algum problema?

Depois conta-nos:
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Editorial Boqueirão da Verdade

O Governo nunca quis dialogar com os profis-
sionais da Saúde. Aliás, é mais correcto dizer que 
o Governo não deu mostras de querer dialogar. 
As inúmeras cartas enviadas pela Associação 
Médica de Moçambique, solicitando um encon-
tro com os membros do Executivo de Armando 
Emílio Guebuza nunca tiveram resposta. Isso é 
público, mas não é conveniente abordar. Portan-
to, se temos uma classe profissional que procu-
rou estabelecer pontos de contacto e de diálogo 
só mesmo por sacanice é que se pode afirmar  – 
via televisão propagandística da Frelimo – que a 
greve resulta da insatisfação de uma exigência de 
100 porcento de aumento salarial.

Há fármacos que atenuam certas doenças 
mentais. Dedicar-se, por isso, à droga, era capaz 
de ser uma boa ideia para muitos órgãos de 
informação e analistas de taberna. É o caso da 
Televisão de Moçambique(TVM) e certos fulanos. 
Aquele órgão já nos habituou à demência com a 
qual a informação de interesse público é aborda-
da, mas nunca é demais referir certos atropelos 
à verdade dos factos. Os médicos exigem 100 
porcento de aumento. Essa é a maior das alar-
vidades propaladas pela televisão pública e por 
um bando de analistas cumplicemente míopes 
que pululam peles redes sociais numa campanha 
desenfreada de desinformação.

O papel a que se prestam os funcionários da 
TVM não os dignifica. Colocar directores provín-
cias da Saúde em directo para desmentir uma 
greve real é mesmo coisa de doidos ou de quem 
perdeu propositadamente o cérebro há muito 
tempo na areia movediça do culambismo. Nem 
os inquilinos de um manicómio fariam melhor. 
Essa forma, primeiro, de rebaixar o jornalismo e 
a decência de uma profissão que devia ser nobre 
ao papel de propaganda encapotada e, segun-
do, reduzir um órgão que funciona com verbas 
públicas à dimensão de fantoche de quem dirige 
o país  diz muito da sociedade que somos.

Contudo, as notícias mentirosas veiculadas pelo 
canal de propaganda da Frelimo dizem mais da 
TVM do que propriamente daqueles a quem se 
destina. No que diz respeito à greve dos médi-
cos, sobretudo porque emite uma quantidade 
de lixo absurda, o mais aconselhável é desligar o 
receptor porque sob a capa de jornalistas traba-
lham pessoas que desconhecem profundamen-
te o sentido de cidadania e de informação de 
interesse público.  

Para a televisão pública nunca houve greve, salvo 
a sabotagem de uns pouco marginais que, por 
mero acaso, cursaram medicina. Ou seja, umas 
poucas massas podres que cumprem agendas 
estranhas e tentam desviar os profissionais da 
Saúde da sua função que é salvar vidas.

Televisão do 
partido

“O que nos leva a pensar que as nossas 
autoridades falam muito de diálogo 
quando alguém lhes aponta uma faca 
à garganta, mas voltam rapidamente à 
habitual arrogância logo que a amea-
ça se afasta. E, perante este silêncio, os 
médicos voltaram à única língua que, 
aparentemente, o Governo ouve. Com 
todos os defeitos que essa linguagem 
tem em si”, Machado da Graça

”Para já, neste caso, como noutros, no-
meadamente as negociações Governo/
Renamo, espero que pare esta fanto-
chada de se fingir um diálogo que, na 
verdade, o Governo não está disposto 
a encetar, confiando na força que tem 
a defendê-lo. Diálogo para inglês ver. 
Ou, adaptado à nova realidade, diálogo 
para a comunidade internacional, e do-
adora, ver. E, tudo me leva a acreditar, 
nada mais do que isso”, Idem 

“Uns dizem ‘estamos a fragilizar a po-
breza’. A realidade diz que ‘a pobreza 
está a crescer’. Uns dizem ‘apóstolos da 
desgraça’. A realidade mostra a desgra-
ça em que a maioria do povo vive. Uns 
dizem ‘um dia vão sonhar com carvão 
no prato’. A realidade, porém, mostra 
um grupo a enriquecer com o carvão e 
muito dinheiro num prato só. Uns di-
zem ‘Moçambique ainda não tem rique-
za para distribuir à população’. Mas a 
realidade mostra que para alguns exis-
te riqueza abundante para eles e para 
as respectivas famílias. O salário é 
magro para a maioria da função publi-
ca. Mas para os dirigentes, parece que 
há mais recursos e mordomias do que 
beneficiar propriamente do trabalho”, 
Egídio Guilherme Vaz Raposo

“Um ministro recebe em média duas 
vezes mais que um director-nacional. 
Nas empresas públicas, o PCA ganha 
no mínimo 10 vezes mais que o técnico 
médio. O salário-base de um trabalha-
dor da Autoridade Tributária com o ní-
vel de licenciatura é superior ao de um 
director-nacional de um sector qual-
quer. A diferença salarial na função 
pública é simplesmente um escândalo. 
Uma vergonha e um insulto à consci-
ência das pessoas. Este país é uno. Não 
deve existir um salário bom para uns e 
migalhas para outros”, Idem  

“Um professor primário é tão impor-
tante como um médico ou cobrador 
de impostos. Urge reflectir sobre a 
equidade salarial na função pública. 
A greve dos médicos faz sim sentido. E 
faria o mesmo sentido se professores 
primários, enfermeiros, canalizadores, 
extensionistas agrários, TODOS se le-
vantassem contra a injustiça salarial 
a que assistimos. Urge um debate sério 
e esclarecedor sobre este tema. A mi-
nha opinião pessoal é que o GOVERNO 
TEM SIM RIQUEZA E DINHEIRO PARA 
DISTRIBUIR. Que subam os salários e 
se moralize a função pública”, Ibidem 

“Moçambique, um dos países mais 
pobres do mundo, está no começo do 
boom de recursos naturais. As receitas 
do Estado, vindas do carvão e de gás 
natural, poderiam tirar a maior parte 
dos moçambicanos da pobreza absolu-

ta. Porém, o secretismo em torno dos 
contratos continua a garantir que as 
companhias multinacionais não pa-
guem impostos justos ao país”, Centro 
de Integridade Pública

“Concordo plenamente com as pala-
vras do Sr. Presidente da República. 
Realmente existem pessoas que inter-
pretam tudo à imagem e semelhança 
da sua ignorância, razão pela qual até 
hoje somos governados por pessoas 
ignorantes, sem nenhum nível acadé-
mico e muito menos nenhuma estra-
tégia política para superar a pobreza 
e a crise política. São essas pessoas 
ignorantes que acorrem em massa nos 
comícios da presidência aberta para 
serem facilmente manipuladas devido 
à sua extrema e tamanha IGNORÂN-
CIA. Grande líder. Parabéns”, Moisés 
Matos Maposse

“Sugiro que a nossa Assembleia da 
República agende uma sessão extra-
ordinária para o mês de Agosto ou 
então que antecipe a sessão plenária 
prevista para meados de Outubro de 
modo a proceder-se à revisão pontual 
da Lei Eleitoral e poder-se anunciar 
legalmente as eleições presidenciais e 
legislativas para a primeira quinzena 
de Outubro de 2014 e, eventualmente, 
fazer a revisão pontual de outras leis 
do pacote eleitoral de modo a poder 
também incluir os consensos que cer-
tamente irão sair do diálogo em curso 
envolvendo o Governo e a Renamo”, Is-
mael Mussa

“Como homem experiente nestas lides de 
governação ele devia saber que não exis-
te governante no mundo que não é criti-
cado. É assim a vida, mas nem por isso 
vemos outros governantes no mundo a 
chamar o seu povo de ignorante. Quer 
dizer que isto não cabe na cabeça de uma 
pessoa comum e normal, estamos a falar 
de um Presidente e não de uma pessoa 
qualquer. Um pouco mais de postura nas 
suas afirmações é o mínimo que se pode 
esperar”, Rui Jorge Neves

“O PR e o Governo estão a distanciar-
-se do povo em vez de se aproximarem 
dele! Será que não era melhor discur-
sar em Maputo sobre porque é que os 
proveitos dos recursos não são imedia-
tos e não vão existir sem trabalho do 
que discursar na China sobre a igno-
rância das pessoas que não têm acesso 
à informação!? A ignorância também 
se manifesta na falta de senso”, Paulo 
Guerreiro 

“A nossa Polícia só ganhará prestígio e 
respeito no dia em que ela deixar de ir 
para cama com um determinado parti-
do político, na medida em que souber 
acarinhar e proteger o povo, seja esse 
povo ‘democrata’, seja esse povo ‘repu-
blicano’, Freitas de Cabinda

“Segundo o estatuto da PRM, a FIR 
pode também intervir em situações de 
violência concertada, mas ninguém e 
provavelmente nem o próprio minis-
tro pode explicar ou nomear um único 
caso em que manifestamente o país 
teve esta situação”, Idem

OBITUÁRIO:
Jorge Videla

1925 – 2013
87 anos

O antigo ditador argentino Jorge Videla, res-
ponsável por um dos mais brutais regimes 
da América Latina no século passado, mor-
reu na última sexta-feira, dia 18, na cadeia de 
Marcos Paz, na província de Buenos Aires. 
Tinha 87 anos de idade.

A notícia foi avançada pela Rádio Once Diez, 
pronunciada pela mulher de um militar, Ce-
cilia Pando: “Videla morreu durante o sono. 
À noite, não quis jantar, porque se sentia 
mal”. Jorge Videla assumiu o poder na Ar-
gentina no golpe militar de 24 de Março de 
1976. A ditadura na Argentina só iria acabar 
em 1983, com denúncias de 30 mil desapa-
recidos, entre os quais 500 crianças.

Em Julho do ano passado, foi condenado a 
50 anos de prisão por ter supervisionado 
uma rede que roubava bebés de prisionei-
ros políticos, com o Ex-Presidente Reynaldo 
Bignone, condenado a 15 anos de prisão. 

Os ex-líderes argentinos foram respon-
sabilizados criminalmente pela “prática 
sistemática e generalizada de subtracção, 
retenção e ocultação de menores de idade”, 
de cerca de 500 crianças que, durante os 
anos da ditadura, nasceram na prisão e fo-
ram retiradas das mães, prisioneiras políticas 
do regime.

Videla é muitas vezes descrito como “o di-
tador mais cruel da América Latina”. Chegou 
ao poder em 1976, na sequência de um gol-
pe de Estado, e o seu revolucionário “pro-
cesso de reorganização” do país ficou mar-
cado pela violenta repressão dos opositores 
políticos – detenções ilegais, tortura e assas-
sínios. Mais de 30 mil pessoas desaparece-
ram durante o seu governo, estimam orga-
nizações de defesa dos direitos humanos.

Julgado por terrorismo de Estado e con-
denado à prisão perpétua, em 1985, foi 
indultado cinco anos mais tarde. Em 2010, 
a declaração de inconstitucionalidade das 
leis de perdão e indulto pelo Supremo da 
Argentina abriu a porta a uma nova acusa-
ção, pelos crimes contra a humanidade da 
ditadura argentina. Foi condenado à prisão 
perpétua, tal como Reynaldo Bignone, o ho-
mem que assumiu o Governo depois do seu 
afastamento, em 1982, e que representava 
já o estertor do regime, depois da derrota 
contra o Reino Unido na guerra das Malvi-
nas/Falkland. 

Nascido a 2 de Agosto de 1925 em Merce-
des, na província de Buenos Aires, o percur-
so de Jorge Videla esteve intimamente liga-
do à vida militar. Ingressou no Colégio Militar 
da Nação em 1942, que passou a comandar 
em 1971, já como general.

Em 1973, foi promovido a chefe do Estado-
-Maior do Exército e em 1975 a Presidente 
María Estela Martínez de Perón nomeou-o 
chefe do Estado-Maior das Forças Armadas. 
Sete meses depois, Videla, Emilio Eduardo 
Massera e Orlando Ramón Agosti derruba-
ram “Isabelita” Perón, num golpe de Estado 
militar que instituiu o Processo de Reorga-
nização Nacional, com a proibição dos par-
tidos políticos e o fim das sessões do Con-
gresso Nacional.
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Xiconhoca
Por opção editorial, o exercício 
da liberdade de expressão é 
total, sem limitações, nesta 
secção. As escolhas dos 
leitores podem, por vezes, 
ter um conteúdo susceptível 
de ferir o código moral ou 
ético de algumas pessoas, 
pelo que o Jornal @Verdade 
não recomenda a sua leitura 
a menores ou a pessoas mais 
sensíveis.

As opiniões, informações, 
argumentações e linguagem 
utilizadas pelos participantes 
nesta secção não reflectem, 
de algum modo, a linha 
editorial ou o trabalho 
jornalístico do @Verdade. 
Os que se dignarem a 
colaborar são incentivados 
a respeitar a honra e o 
bom nome das pessoas. 
As injúrias, difamações, o 
apelo à violência, xenofobia 
e homofobia não serão 
tolerados.

Diga-nos quem é o Xiconhoca 
desta semana. Envie-nos um 
E-MAIL para averdademz@
gmail.com, um SMS para 
821111, uma MENSAGEM 
BLACKBERRY (pin 28B9A117) 
ou ainda escreva no Mural 
defronte da nossa sede.

Os nossos leitores nomearam os Xiconhocas da semana. 
@Verdade traça em breves linhas as motivações. 

XiconhoquicesXiconhoquices

1. Um homem de Cuamba
Um Xiconhoca que pensa que respira autoridade impediu a distribui-
ção do Jornal @Verdade na Escola Secundária de Maganga, em Cuam-
ba. Os alunos, que não são parvos, saíram do recinto escolar para re-
ceber um jornal, algo que raramente circula por aquelas bandas, mas 
o Xiconhoca tratou de identificar os estudantes e arrancar todos os jor-
nais, os quais estão, neste momento, em local incerto. Com este tipo de 
atitudes não é só o Jornal @Verdade que não alarga o seu número de 
leitores, mas é o país que não avança. Um jornal não pode, para qual-
quer pessoa sensata, representar uma ameaça. Aliás, é através dos ór-
gãos de informação que a cidadania germina e as pessoas descobrem 
que as suas vozes podem chegar mais longe. Pena que os Xiconhocas 
de Cuamba não compreendam...

2. Alexandre Manguele
O silêncio de Alexandre Manguele, ministro da Saúde, é revelador 
de duas coisas. Primeiro, não é a pessoa certa para o lugar. Segundo, 
grande parte das mortes que estão e podem acontecer são da sua res-
ponsabilidade. Manguele não estabeleceu pontes de diálogo depois da 
primeira greve e não teve cintura para evitar que estudantes finalistas 
reprovassem por causa de duas semanas de estágio. Resultado: o país 
deu-se a um luxo demasiado caro para a vida dos cidadãos. Um país 
com cerca de 1200 médicos não pode reprovar médicos estagiários por 
simples birra política. Manguele foi Xiconhoca porque não conseguiu 
travar uma greve que poderia ser evitada pelo diálogo.

3. Governo de Magude
O governo distrital de Magude enviou uma carta solicitando que os 
agentes económicos locais contribuíssem para a visita do Chefe de Es-
tado àquele ponto do país. Os homens de negócios foram obrigados 
a prestar vassalagem ao grande líder e a evocar um amor desmedi-
do pela sua figura. Não convém, para não manchar as páginas deste 
jornal, citar o nome do responsável por esta pelintragem. Mas que é 
Xiconhoca não há a mínima margem para dúvidas.

1. Detenção de oleiros
A Xiconhoquice que abre a série da 
semana, e que foi a mais votada pelos 
nossos leitores, é oriunda da agreste 
província de Tete e tem como pro-
tagonista principal o governo local. 
Sucede que as autoridades, nesta 
terça-feira (14) recorreram à Força de 
Intervenção Rápida (FIR), à Polícia de 
Protecção e às Forças Armadas de 
Defesa de Moçambique (FADM) para 
reprimir uma manifestação de um 
grupo de cidadãos forçados a sair das 
suas terras de origem para a instala-
ção da mineradora Vale em Cateme, 
no distrito de Moatize, na província de 
Tete.
Em consequência dessa acção dos 
agentes da Lei e Ordem, três cida-
dãos foram presos e só depois de um 
vaivém por uma série de unidades de 
detenção naquela província é que fo-
ram restituídos à liberdade.
Os cidadãos, oleiros de profissão, 
contestam a actual indemnização no 
valor de 60 mil meticais fixada na se-
quência da sua retirada, pela empresa 
Vale Moçambique, dos seus bairros 
nativos onde desenvolviam projec-
tos de fabrico de tijolos. Eles exigem 
um novo critério de ressarcimento da 
“perda” das suas fontes de rendimen-
tos.
@Verdade soube de um dos detidos 
que quando os três cidadãos (incluin-
do ele mesmo) caíram nas mãos da 
Polícia, no distrito de Moatize, foram 

encaminhados para a primeira esqua-
dra na cidade de Tete, onde permane-
ceram cerca de 45 minutos.
Passado esse tempo, foram transferi-
dos para a Cadeia Civil de Tete onde 
estiveram detidos durante mais de 
hora e meia. Mais tarde, a corporação 
deslocou os indivíduos para a segunda 
esquadra situada na mesma urbe. Na 
terça-feira desta semana foram soltos 
e absolvidos de todas as acusações 
forjadas contra eles. Mas o que ficou 
desta Xiconhoquice é que ninguém 
vai pagar por ter “moído”, um termo 
muito em voga na PRM, cidadãos lite-
ralmente inocentes. 

2. Fantochada
Que Arão Nhancale foi, durante o seu 
mandato, nocivo aos interesses dos 
cidadãos da Matola não é novidade 
para ninguém. O estranho mesmo, 
no meio desta Xiconhoquice toda, é 
Armando Emílio Guebuza só ter com-
preendido isso agora. Os choros dos 
residentes da Matola são tão antigos 
quanto à presença de Nhancale à 
frente dos destinos daquele urbe.
Estranho mesmo é que depois de um 
grupo de moradores do bairro Intaka 
escrever ao Chefe de Estado sobre 
irregularidades da gestão municipal 
não tenha sido feito nada. Os signa-
tários da carta afirmam que já tinham 
perdido a esperança faz tempo. A car-
ta é antiga e só depois da renúncia de 

Nhancale é que foi ordenada uma sin-
dicância encabeçada pelo Ministério 
da Administração Estatal. O Magazine 
Independente, há coisa de um ano e 
meio, publicou uma reportagem ex-
tensa sobre a venda de marcos pelos 
funcionários do município de Matola, 
com depoimentos da população e fo-
tografias. Na mesma peça jornalística 
daquele semanário, ficámos a saber 
que foram parcelados vários terrenos 
com o fim de angariar dinheiro de for-
ma ilícita. Não é, portanto, novidade 
que a governação de Nhancale foi um 
desastre. O que é estranho é que a Xi-
conhoquice seja tornada pública para 
demonstrar algum trabalho. O assun-
to foi sempre público e a incompe-
tência de Nhancale anda nua em cada 
estrada de Tsalala.

3. Fome
Mais de trezentas e cinquenta famílias 
da localidade de Natuco, distrito de 
Macúfi, na província de Cabo Delga-
do, poderão enfrentar uma crise ali-
mentar nos próximos meses, devido à 
fraca produção na primeira época da 
presente campanha agrícola.
A queda irregular da chuva e inunda-
ções dos campos de produção são 
apontadas como as principais causas 
que provocaram a fraca produção 
agrícola, naquela região do litoral da 
província de Cabo Delgado.
O presidente da associação distrital 

dos camponeses em Mecúfi, António 
Mujupa, disse à Rádio Moçambique 
que mais de seiscentas machambas 
com diversas culturas do primeiro 
ciclo, principalmente cereais, foram 
afectadas pela intempérie.
Para inverter a situação, de acordo 
com António Mujupa, a população 
é aconselhada a aproveitar as zonas 
baixas para a produção de hortícolas, 
enquanto aguarda pela chuva.
Enquanto isso, mais de uma centena 
de famílias da região de Mutefu, dis-
trito de Machaze, em Manica, poderá 
enfrentar uma crise de fome, devido 
à destruição das suas culturas, por 
elefantes, no primeiro trimestre des-
te ano. O facto surge como resultado 
do conflito homem/fauna bravia em 
que, para além de os paquidermes 
devastarem culturas numa área de 
cinquenta e dois hectares, destruíram 
casas e celeiros dos camponeses, no-
ticiou a Rádio pública.
O director dos serviços distritais de 
actividades económicas em Macha-
ze, Fernando Kingston, disse que as 
famílias afectadas receberam semen-
tes melhoradas para o cultivo em zo-
nas baixas e foram sensibilizadas no 
sentido de venderem parte dos seus 
animais para suprir o défice alimen-
tar. Com um plano eficaz de produção 
agrícola, a fome não seria um proble-
ma. Sucede, porém, que a prioridade é 
o ProSavana e outro tipo de Xiconho-
quices...
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Os nossos leitores nomearam as seguintes Xiconhoquices da semana. 
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Vítimas do 
Carvão de 
Tete
Refo Agostinho, Domingos João, Isac Sampanha, 
Chaibo Charifo, Taibo Ismael e Paulo Fevereiro 
são moçambicanos que fazem parte de uma 
lista extensa de compatriotas, constituída na 
sua maioria por jovens deslocados das suas 
terras de origem, no distrito de Moatize, pela 
empresa brasileira Vale Moçambique para dar 
lugar à extracção de carvão, com promessas 
de compensações pela perda das suas olarias, 
através das quais obtinham renda para a sua 
subsistência e dos seus dependentes. Entretanto, 
actualmente, grande parte das famílias abrangidas 
pela fi rma vive na incerteza em relação à sua 
sobrevivência porque as propostas feitas pela 
mineradora não passam de letra-morta.

Em relação à forma como decorreu o processo de reas-
sentamento dos nativos de Moatize, alguns cidadãos re-
assentados em Cateme, 25 de Setembro e os residentes do 
bairro 04, na região de Nthibu, por exemplo, sentem-se 
enganados pelo Governo e pela firma que explora carvão 
no solo que outrora foi dos seus antepassados. Algumas 
pessoas contaram ao @Verdade que desde finais de 2009, 
altura em que a Vale mandou paralisar os seus projetos 
de fabrico de tijolos, as suas actividades agrícolas e bar-
racas de venda de produtos alimentares, a vida de certas 
famílias conheceu um rumo dramático em virtude de te-
rem entregue os seus empreendimentos na expectativa 
de que seriam indemnizadas.    

Isac Sampanha, residente no bairro do Bagamoyo, Uni-
dade 04, disse-nos que possuía oito olarias e por ano pro-
duzia milhões de tijolos. A par deste homem, que iniciou 
as suas actividades em 1996, vários oleiros sobreviviam 
do mesmo ofício, contudo, desde a altura em que a mi-
neradora mandou interromper os seus trabalhos ficaram 
na miséria, principalmente aqueles indivíduos que anu-
almente produziam um milhão e 200 tijolos, que agora 
estão com as mãos à cabeça devido ao desespero e à in-
certeza relativamente ao seu futuro. 

“Em 2009, a empresa Vale pagou a cada oleiro 60 mil me-
ticais; este valor correspondia à paralisação dos trabalhos 
que eram desenvolvidos pela população e visava também 
fazer com que as pessoas abrangidas permitissem a ela-
boração de um estudo que iria determinar as compensa-
ções das famílias de acordo com os bens que nessa altura 
tinham no terreno. Ninguém nos disse que estávamos a 
ser indemnizados conforme a Vale Moçambique tem es-
tado a referir”, reportou-nos Isac. Este cidadão afirmou 
ainda que, apesar de que possuía oito fábricas de tijolos, 
recebeu igualmente a mesma quantia atribuída a quem 
detinha uma olaria, por exemplo, “o que não é justo”.  

As dificuldades económicas por que passam algumas pes-
soas alegadamente ludibriadas pela Vale e pelo Executivo 
resultam do facto de as mesmas não terem outros meios 
de geração de renda. Por isso, pedem ao Governo que de-
monstre a sua responsabilidade explicando aos reassen-
tados os pormenores do contrato firmado com a empresa 
brasileira a que nos referimos. “O problema relacionado 
com as casas, as machambas e as olarias tem de ser resol-
vido de uma vez.”

Em 1994, Taibo Ismael, residente no bairro 25 de Setem-
bro, começou a dedicar-se também à produção de tijolos. 
Segundo nos contou, tinha apenas uma fábrica e anual-
mente fazia entre 300 mil e 600 mil peças de barro, co-
zidas, destinadas à construção. “Em nenhum momento 
fomos informados de que o dinheiro (60 mil meticais) que 
recebemos é de indemnização. Essa quantia é insignifi-
cante e não corresponde ao valor dos nossos bens. E o que 
é que vai acontecer com aquelas pessoas que depois de 
perderem as suas fontes de receita ficaram na miséria?”

Sem recursos financeiros e materiais para trabalhar, os 
indivíduos que desenvolviam os seus projectos na área 
onde a Vale extrai carvão exigem que a mineradora use 

uma nova fórmula de cálculo de compensações que con-
siste no seguinte: produção anual (102 mil tijolos) x dois 
meticais (o preço do tijolo) x 50 anos (período de vida 
que entendem que vão deixar de exercer a actividade de 
produção de tijolos). 

“Antes de a Vale chegar a Moatize, os oleiros sobrevi-
viam sem precisar de depender de terceiros, mas agora 
já não resta mais nada a uma parte significativa de famí-
lias porque despenderam os 60 mil meticais desembolsa-
dos em 2009. É este o montante correspondente aos bens 
que essas pessoas conquistaram com muito sacrifício ao 
longo do tempo?”, perguntou Isac. 

Os nossos interlocutores afirmaram que por mais que o 
governo distrital de Moatize e a Vale recorram à Força 
de Intervenção Rápida (FIR), à Polícia de Protecção e às 
Forças Armadas de Defesa de Moçambique (FADM), os 
oleiros vão continuar a lutar pelos seus direitos, nem que 
sejam humilhados e maltratados. 

“A Vale e os seus funcionários tratam-nos como brin-
quedos, não nos respeitam e não nos consideram como 
pessoas. A mineradora acusa-nos de termos causado 
enormes prejuízos avaliados em 42 milhões de dólares 
nas últimas duas paralisações em menos de um mês. Po-
rém, esquece-se de contabilizar os avultados prejuízos e 
danos materiais, patrimoniais e humanos a que as 1.365 
famílias e as comunidades de Cateme têm sido sujeitas 
desde finais de 2009”, disseram os oleiros à Acção Acadé-
mica para o Desenvolvimento das Comunidades Rurais 
(ADECRU), para quem na reivindicação dos produtores 
de tijolos está evidente “a cumplicidade e a fuga perma-
nente à responsabilidade por parte da Vale e do Governo 
de Moçambique.”  

Os compatriotas que exigem um novo critério de res-
sarcimento pela perda das suas fontes de rendimentos 
disseram-nos ainda que criaram os seus filhos com o 
dinheiro obtido das suas manufacturas de objectos fa-
bricados com barro cozido, por isso, urge a necessidade 
de o Executivo moçambicano encontrar uma forma de 
resolver o problema para  que um pai de família possa 
manter os seus dependentes, dando-lhes uma vida digna, 
com mais qualidade.

“A mineradora diz que o assunto está encerrado porque 
as supostas compensações que recebemos foram estipu-
ladas pelo Governo. Este, por sua vez, afirma que não 
constitui verdade que tenha agido dessa forma”, expli-
cou Isac, para quem o povo está a ser ludibriado por cul-
pa do Executivo.     

As detenções e o julgamento  

Em protesto contra as injustiças e reivindicando os seus 
direitos, milhares de oleiros bloquearam, entre os dias 
12, 13 e 14 de Maio em curso, quase todas as vias de aces-
so, incluindo a linha férrea, da mina da Vale. Por con-
seguinte, por volta das cinco horas da manhã, 14, Refo 
Agostinho, Isac Sampanha e Chaibo Charifo foram de-
tidos pela Polícia da República de Moçambique (PRM) 
alegadamente por incitação da população à violência, à 
perturbação da ordem pública e por ameaçarem um fun-
cionário da mineradora de morte. 

Refira-se que Chaibo Charifo foi detido por engano em 
virtude de a corporação o ter confundido com um com-
panheiro seu identificado pelo nome de Taibo Ismael.

Uma semana depois, os supostos criminosos foram jul-
gados pelo Tribunal Judicial do Distrito de Moatize e 
restituídos à liberdade por falta de matéria para per-
manecerem em cárcere, esta quarta-feira, 22. Durante a 
sessão de exame da causa por parte do juiz, Andrasson, 
funcionário da Vale, desmentiu todas as acusações que 
imputava aos três réus.

    Caros leitores

Pergunta à Tina... Sem camisinha, 
sendo seropositivos, corremos riscos?
Queridos leitores, 

Queridos leitores, nesta coluna aconselhamos as pes-
soas a procurarem as Unidades Sanitárias para en-
contrarem solução para os seus problemas. Foi muito 
triste tudo que se passou esta semana. Afinal, estes 
médicos e enfermeiros de que sempre falo aqui na 
coluna são pessoas responsáveis pelas suas famílias 
e precisam de ter uma vida digna. São estas pessoas 
que, também, garantem o bem-estar físico de muitos 
moçambicanos. Vamos lá esperar que os seus direitos 
sejam respeitados, que é para que possamos contar 
com eles para responderem às nossas necessidades 
de cuidados sanitários. Aqui nós falamos sobre a 
saúde sexual e reprodutiva, por isso, se queres saber 
mais sobre este assunto,

enviem-me uma mensagem através de um
sms para 821115 

E-mail: averdademz@gmail.com

Olá dona Tina. Sou Filimone e tenho 23 anos. Que-
ro saber: se eu fizer sexo com a minha mulher sem 
o uso do preservativo, sendo seropositivo, corremos 
riscos?
Olá, meu querido. Não percebi muito bem, pela tua 
pergunta, se vocês são os dois seropositivos ou se ape-
nas um de vocês é. Assumindo que só um de vocês 
é positivo, a resposta é SIM. A pessoa, entre vocês os 
dois, que é seropositiva pode contaminar a pessoa que 
não está infectada pelo HIV. Entretanto, se vocês os 
dois são seropositivos, também correm riscos, mas é 
outros tipo de riscos. Neste caso, existe um processo 
que se chama de reinfecção pelo vírus HIV. Acontece 
que cada pessoa carrega em si uma versão diferente 
do vírus do HIV, e o contacto com outra pessoa sero-
positiva implica que vocês vão transmitir o vosso vírus 
a outra pessoa, e isso pode trazer outro tipo de proble-
mas à vossa saúde. Se estão a tomar os Anti-retrovirais 
(TARV), por exemplo, também implica que a combi-
nação de medicamentos que receitaram a ti pode não 
ser igual ao da tua mulher, e, se vocês se contaminam, 
terão que voltar a fazer novos exames e talvez mudar 
a medicação. Então, aconselho-vos a usarem sempre 
o preservativo, e qualquer dúvida consultem o medico 
que faz o acompanhamento da vossa saúde.

Olá. Tudo bem consigo? Eu não estou bem, há algo 
que me incomoda. É que eu tenho uma infecção uri-
nária que nunca passa, já nem sei o que fazer. Fora 
isso, gostaria de saber se o líquido que sai da mulher 
no acto sexual pode causar uma ITS. É que por vezes 
o líquido sai com corrimento. Isso com o uso do pre-
servativo.
Olá, hmmm... terei que ser resumida na minha res-
posta, porque tens duas dúvidas e o espaço aqui é 
pequeno. Quanto à tua infecção urinaria, eu aconse-
lharia que tu voltasses a fazer exames médicos, junto 
a um médico generalista (assim se chama). Se estás a 
medicar-te, e não está a surtir efeitos, pode ser que 
tenhas outro tipo de infecções que não sejam apenas 
urinárias. Quanto ao líquido que sai da tua mulher, a 
resposta também é complexa. Primeiro, dir-te-ia que 
as mulheres, quando excitadas para fazer ou durante 
o acto sexual, libertam um líquido transparente que 
ajuda a que ela se lubrifique naturalmente. Quando 
ela atinge o orgasmo, ela libera também um liquido 
esbranquiçado que, dependendo de mulher para mu-
lher, pode ser muito ou pouco. Agora, se ela tiver corri-
mento, este pode sair com a ejaculação, sim. Mas nem 
sempre o corrimento é uma ITS. O meu conselho seria 
que conversasses com ela para saber sobre os outros 
sintomas que ela tem e propor que ela vá a uma con-
sulta de ginecologia para saber a causa do corrimento. 
Continuem a usar o preservativo.

Texto:  Redacção • Foto:  www.justicanostrilhos.org 
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“O que é 
uma casa 
sem comida”
“Eu costumava produzir mapira, suficiente 
para encher o armazém, provavelmente cerca 
de cinco ou seis sacos. Tínhamos uma cozinha 
cheia de milho. Nós comprávamos comida 
quando havia algum problema, mas geralmente 
nós não tínhamos que o fazer. A terra agrícola 
que recebemos  (depois do reassentamento) 
é vermelha e não preta como tínhamos antes. 
Tentei cultivar milho e morreu. A mapira também 
falhou. A nova casa é apenas uma casa. Eu 
não estou muito satisfeita. O que eu posso 
dizer é: o que é uma casa sem comida? Eu não 
posso comer a minha casa”, sintetiza Maria, 
agricultora reassentada em Mwaladzi, cujo 
depoimento expressa o sentimento de milhares de 
camponeses da província de Tete.

A Human Rights Watch, uma organização humanitária, 
lançou uma pesquisa sobre o impacto do reassentamen-
to decorrente da exploração dos recursos minerais na 
província de Tete.  “O que é uma Casa sem Comida” é um 
retrato dos efeitos do boom da Mineração em Moçam-
bique e o Reassentamento. Em 133 páginas a HRW fala 
dos “distúrbios significativos  e persistentes ligados ao 
acesso a alimentos, água e trabalho”. 

Mas também aborda a ausência de comunicação e as 
lacunas do Decreto de Reassentamento e da “falta de 
mecanismos acessíveis e de resposta relativos à partici-
pação na tomada de decisão, expressão das queixas por 
parte das comunidades e obtenção de soluções para as 
reclamações”.  A dor dos camponeses expressa por Ma-
ria estende-se também aos garimpeiros. Matilde, mãe de 
três crianças pequenas, teme que o reassentamento lhe 
bata à porta. Na verdade é uma questão de tempo. “Eu 
acho que vamos sofrer. Estamos a mudar-nos para um 
sítio sem ouro. Nós estamos a ir contra a nossa vontade”.

“O aumento da distância, opções de transporte limitadas 
e a escassez de embondeiros”, um recurso amplamente 
utilizado nas aldeias de origem de pessoas como Maria e 
Matilde “reduziu a capacidade das comunidades” de reti-

rar dividendos da venda do carvão e da lenha.  A pes-
quisa revela que “no período inicial após o reassen-
tamento, as bombas de água em mau estado ou que 
deixaram de funcionar devido à falta de energia eléc-
trica exacerbaram problemas gerais relativos à dispo-
nibilidade de água”. De acordo com a informação do 
Governo relativo ao Cadastro Mineiro, a que a Human 
Rights Watch teve acesso, até Outubro de 2012, Mo-
çambique tinha aprovado 245 concessões mineiras e 
licenças de exploração na província de Tete, cobrindo 
aproximadamente 3.4 milhões de hectares. Efectiva-
mente, 34 porcento da área total daquela província. 

O relatório faz notar que “num contexto que engloba 
todas os pedidos de licenças” que aguardam aprova-
ção “a proporção de terra envolvida aumenta para 6 milhões de hectares”, pre-
cisamente 60 porcento do espaço territorial de Tete.

 Um trabalho da Human Rights Watch, através de entrevistas com cidadãos que 
foram reassentados concluiu que “o reassentamento, em particular o forneci-
mento de terras agrícolas de baixa qualidade e o acesso incerto  a água, tem im-
pactos negativos na qualidade de vida dos membros da comunidade, incluindo 
nos direitos à alimentação, água e trabalho”. “As pessoas que foram deslocadas 
para a aldeia de reassentamento (...) sofreram uma grande perturbação em re-
lação aos seus meios de subsistência e continuam a lutar para restabelecer a 
sua auto-suficiência”, acrescenta o relatório. 

Os agricultores entrevistados de Maio a Outubro de 2010 informaram que “as 
áreas de cultivo que foram fornecidas como compensação são pouco produti-
vas e incapazes de suportar a segunda colheita típica de vegetais”. Sem contar 
que os agricultores que aguardam reassentamento e que ainda se encontram 
nas suas terras têm obtido uma produção agrícola rica nas suas parcelas ao 
longo do rio Rovuboé. A pesquisa de HRW afirma que os representantes da Vale 
reconheceram que a terra nos locais de reassentamento é árida e que requer 
irrigação. A Rio Tinto afirma estar ciente de que a capacidade de carga da terra 
e Mwaladzi é marginal sem a implementação de esquemas de irrigação. Con-
tudo, o documento de 133 páginas faz notar que “o Governo de Moçambique é 
responsável pela aprovação e atribuição de locais de locais de reassentamento, 
bem como pela monitorização do resultado”.

O reassentamento urbano 
e a falta de comunicação

Na área de reassentamento ‘ur-
bano’ de 25 de Setembro, várias 
famílias chefiadas por mulheres 
vivem nas cozinhas das casas 
que lhes foram fornecidas e alu-
gam a parte principal para com-
prar comida. A HRW, de acordo 
com a pesquisa, entrevistou seis 
mulheres e ouviu relatos de 
agregados familiares adicionais 
no bairro 25 de Setembro. 

Efectivamente, a provisão de 
educação e infra-estruturas de 
saúde em Cateme tem aconte-
cido de forma tímida. A Vale 
financiou a construção de uma 
escola primária, uma escola se-
cundária residencial e um cen-
tro de saúde.  

Porém, “devido aos atrasos no 
calendário do reassentamento, 
os residentes geralmente via-
jam para Cateme para o centro 
de saúde e para a escola pri-
mária.  O transporte limitado, 
especialmente à noite e aos 
fins-de-semana, fez com que 
várias mulheres e meninas de 
Mwaladzi tivessem entrado em 
serviço de parto em casa”.  Uma 
situação que abrangeu pessoas 
que nas suas aldeias originais 
se encontravam localizadas 
perto de um hospital distrital e 
com opções de transporte mais 
eficazes.

Empresas com licença de mineração em Moatize
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Ao fim da jornada laboral, as pessoas a que nos referimos, que se ante-
cipam aos cantos dos galos do seu meio rural e que deixam os cônjuges, 
os descendentes e os restantes membros da família para vir a Maputo 
buscar o que comer em casa, voltam às suas residências fatigados, sem 
força nenhuma para quaisquer outros afazeres. Segundo as revelações 
de alguns chefes de famílias interpelados pelo @verdade, os viajantes 
de comboio, que todos os dias se deslocam à capital do país para tra-
balhar ou fazer algum negócio estão sempre cansados. Contudo, apesar 
da dificuldade de levantar da cama, para quem a tem, por volta das duas 
horas de madrugada, para ir à labuta, é imperioso não fracassar… “Sai-se 
de casa sem despedir ou dar um beijinho a uma criança que esteja no 
meio do sono. Não há tempo…”

A viagem da cidade de Maputo à vila da Manhiça dura aproximadamen-
te uma hora e 12 minutos de carro ou de “chapa 100” e pouco mais de 
três horas, pelo menos, de comboio. Através deste meio de transporte, 
que custa 15 meticais, o trajecto é bastante cansativo. Nas carruagens, 
que transportam não menos de 90 pessoas cada, incluindo as que 
partem de uma estação para outra sem um assento disponível para se 
sentarem, os cidadãos ficam apinhados devido à superlotação do trem 
entre os lugares intermédios de partida e de chegada.

No comboio que escala a vila da Manhiça, a partir da estação dos Ca-
minhos-de-Ferro de Moçambique (CFM), por volta das 17 horas e 45 
minutos, e retorna a Maputo no dia seguinte, pouco depois das seis ho-
ras, as pessoas com quem o @Verdade conversou nos dois sentidos 
do percurso asseguraram que viajam de locomotiva por duas razões: 
o custo de transporte rodoviário e as distâncias que separam as suas 
localidades das paragens dos transportes públicos. Entretanto, durante 
o trajecto, em algumas estações há indivíduos mal-intencionados que 
arremessam pedras para o interior do trem. Felizmente, há poucos re-
gistos de incidentes graves resultantes desta situação.  

As precárias condições em que utentes de comboios são transportados 
de um ponto a outro distante começam a ser visíveis poucos minutos 
antes do toque do sino que indica a hora de partida: as pessoas, algumas 
com trouxas à cabeça, correrem como se estivessem a participar numa 
corrida pedestre com direito a algum prémio. O motivo é que qualquer 
atraso implica pernoitar fora de casa para quem não tem dinheiro para 
recorrer a outro tipo de transporte colectivo. Enquanto isso, certos indi-
víduos procuravam ajeitar-se no interior das carruagens, outros viajam 
penduradas nos vagões, apesar da evidência dos perigos que possam 
advir dessa situação. 

“Evite o acidente. Não se pendure nas portas das carruagens”. Esta 
mensagem é ignorada pelas pessoas transportadas e os agentes de 
segurança da empresa G4S não conseguem impedir que os indivíduos 
não viagem suspensos nos trens. Segundo constatámos, este problema 
deve-se ao facto de que alguns cidadãos não aceitam pagar o bilhete, e 
tem havido acidentes ferroviários por causa dessa situação. 

Em Abril passado, apurou o nosso Jornal, três pessoas contraíram lesões 
graves, dentre elas uma que perdeu os membros inferiores e a outra, 
por sinal uma idosa, ficou amputada na parte inferior do seu tronco, à 
volta da bacia. 

“Esta carruagem é para si. Estime-a.” Esta comunicação, estampada em 
cada vagão, é um contraste em relação à falta de humanismo a que 
os utentes das locomotivas são submetidos. Para além de que grande 
parte das janelas não tem vidros, as condições de higiene são precárias. 

Algumas pessoas embarcam com cargas volumosas, que por norma deviam ser despachados junto 
das direções dos CFM nas estações e a fiscalização parece não ter meios para refrear esse problema, 
sobretudo porque quando se procura saber dos proprietários das mesmas bagagens ninguém se pro-
nuncia e nada acontece como medida punitiva. Aliás, aqueles passageiros que vão a bordo sem os 
bilhetes de passagem estão constantemente a controlar os movimentos do revisor porque se forem 
descobertos incorrem numa multa que corresponde ao dobro dos 15 meticais do custo do bilhete.

O comboio é mais barato relativamente aos autocarros da Empresa Municipal de Transporte Público 
Rodoviário de Maputo (EMTPM), cujo custo é de 45 meticais da capital do país à Manhiça e vice-versa, 
contra os 55 meticais de “Chapa 100”. “Ir de um lugar para o outro comprimido não é uma opção; 
não temos dinheiro para apanhar um carro que nos faça estar em casa mais cedo”, desabafou Melita 
Jonas, residente na Tavira. 

As mulheres que garantem a renda familiar 

Leontina Munguambe, residente no bairro de Magavilane, algures no distrito da Manhiça, disse à nossa 
Reportagem que mora com a sua progenitora, de 65 anos de idade. Ela levanta-se da cama às duas 
horas e meia de madrugada para se arrumar. Às três horas inicia um percurso que leva 30 minutos do 
seu domicílio para a estação de comboios. Este é o seu único meio de transporte porque é dispendioso 
viajar de autocarro. Segundo a nossa interlocutora, não sobra tempo para se ocupar de outros afazeres 
domésticos, tampouco cuidar dos filhos.

“Saímos de casa de madrugada e regressamos a altas horas da noite cansadas. Nessa altura, as crian-
ças estão ainda a dormir e ficam quase toda a semana sem ver os pais. Por vezes, não temos tempo 
para passar as refeições e há muitos trabalhos domésticos que não fazemos. Não penso em viajar de 
carro porque é muito oneroso, só a ida são 45 ou 55 meticais e não tenho esse valor. Nos dias em que 
a minha mãe não consegue cozinhar eu encarrego-me disso à hora que volto para casa. É difícil mas 
não existe outra alternativa.”

Marta Mbalate vive no bairro 04, em Munguine. Ao nosso Jornal contou que despende 25 meticais 
da sua zona para a vila da Manhiça e deste ponto para Maputo mais 55 meticais, o que totaliza 80 
meticais apenas na ida. “Não tenho condições para desembolsar 160 meticais diários de transporte. 
A viagem de comboio é problemática porque é feita no período nocturno e nas madrugadas. A falta 
de um outro meio de transporte igual para ajudar nas deslocações de passageiros torna as coisas mais 
complicadas.” 

Segundo Marta, quando está ocupada com os trabalhos que garantam os meios financeiros da família, 
o esposo é quem toma conta do neto, da sua educação e das tarefas domésticas.

Ernesto Mboene, residente no bairro Mahumane, na Manhiça, fica à espera do comboio na estação 
de Tavira, cujo percurso lhe leva mais de uma hora até lá chegar. No seu lar é o único que labuta e 
assegura a subsistência dos seus dependentes. “Todos os dias faço a viagem Maputo/Manhiça, deixo 
a casa às duas horas de madrugada para voltar depois das 22 horas e as crianças, por exemplo, estão 
a dormir. Não há tempo para descansar, sentar com a família e traçar planos de vida, nem para educar 
os filhos. Faço biscates, por isso aos sábados e domingos também ando ocupado e poucas vezes visito 
algum parente.”

O nosso entrevistado disse que o trem é a única alternativa de transporte porque os “Chapa 100” são 
caros. Para vir a Maputo e regressar a Manhiça deve gastar 110 meticais. “Depois da guerra dos 16 anos 
viajar de comboio virou um martírio, principalmente porque o trajecto é feito de noite e de madruga-
da. Outrora tínhamos pelo menos duas locomotivas para o mesmo troço.”    

O negócio 

Por volta das 20 horas, uma mulher que embarcou numa estação algures em direção a Manhiça, 
passou por um dos vagões com uma bacia de bolos destapados a um preço de cinco meticais cada. As 
condições em que esse e vários outros doces são negociados não são diferentes das que caracterizam 
o comércio informal de produtos alimentares na cidade de Maputo. O nome da vendedeira é Alice 
Ndimande, de 42 anos de idade. À nossa Reportagem disse somente que tem três filhos cujo sustento 
provém da comercialização da massa de farinha de trigo com ingredientes cozidos na forma e exerce 
a sua actividade há bastante tempo. 

“Faço o mesmo trabalho em toda a Linha de Limpopo e tenho uma licença mensal renovável, cujo 
valor de emissão é de 800 meticais. Vendemos também bolos fritos e refrigerantes e estes custam 
20 meticais cada”, concluiu Alice com um sorriso nos lábios quando o autor deste texto seu fotógrafo 
compraram o seu produto para que pudesse dar alguma informação. E ao longo do percurso é possível 
ver dezenas de senhoras e jovens vendendo recargas de telemóveis e outros bens alimentícios.

Uma outra cidadã, que não quis ser identificada, disse que é funcionária algures na capital do país 

e encontrava-se de férias. Neste contex-
to, a convite de uma amiga, aproveitou o 
período de descanso para ganhar dinheiro 
vendendo pão e peixe frito. “É um negó-
cio rentável e permitiu que eu comprasse 
um televisor para um dos meus filhos.” 
Todavia, contrariamente a Alice Ndiman-
de, a nossa fonte não tinha permissão das 
autoridades dos CFM para o exercício da 
sua actividade.

O desembarque na Manhiça

À saída das carruagens depois de se chegar 
ao destino, na vila da Manhiça, minutos 
logo a seguir às 21 horas, a nossa Repor-
tagem deu de caras com uma movimen-
tação invulgar para quem chega àquele 
ponto pela primeira vez, mas habitual para 
a comunidade local. É que um conjunto de 
senhoras chegava, em movimento de um 
lado para o outro, de diferentes localidades 
e outras dormiam. Em conversa umas com 
as outras diziam que tinham de pôr os seus 
produtos em lugares apropriados para que 
pudessem procurar um lugar coberto no 
qual passassem a noite. Isso porque no Cais 
da Manhiça é normal dormir-se ao relento.

Outra mulher que tem deixado os seus 
parentes “à sua sorte” para vir a Maputo 
vender algo através do qual possa ganhar 
dinheiro, é Julieta Francisco, de 39 anos de 
idade, camponesa, e vendedeira de man-
dioca. Disse-nos que vive no bairro de Xiti-
lene. Na altura em que chegámos à Manhi-
ça, a nossa interlocutora estava a arrumar 
sacos de mandioca de 50 quilogramas para 
que na madrugada do dia seguinte os trans-
portasse através do comboio para o bairro 
Ferroviário, onde exerce o seu negócio. 

Contrariamente às dificuldades financeiras 
referidas por Leontina Munguambe, Marta 
Mbalate e Ernesto Mboene, Julieta está em 
condições de pagar um transporte rodovi-
ário, mas não o faz porque a sua residên-
cia fica muito distante da paragem. “Seria 
dispendioso alugar uma viatura para o sítio 
onde as pessoas esperam por um trans-
porte público e ainda ter de apanhar outro 
veículo.”  

O sofrimento nalgumas  
horas de sono

No Cais da Manhiça, enquanto algumas 
senhoras, que pelo esforço que fazem são 
consideradas heroínas das suas famílias, 
faziam as trouxas para logo de madru-
gada seguirem viagem para Maputo, as 
outras, que chegaram mais cedo ao local, 
“dormiam” com as bacias de bananas e de 
sacos de vegetais, ao seu redor. Isso visa 
proteger os seus produtos dos malefícios 
de indivíduos de má-fé. As noites são um 
autêntico suplício, pois, conforme as ima-
gens ilustram, descansa-se nos papelões 
estendidos no chão e usa-se capulanas e 
lonas como cobertores.   

Homens e mulheres, maioritariamente 
trabalhadores e comerciantes, saem cedo de 
casa e abarrotam uma locomotiva que parte do 
Cais da Vila da Manhiça com destino à cidade 
de Maputo. Chegados à capital do país, esses 
seres humanos, de rostos definhados pela 
pobreza, sem emprego formal, procuram dar o 
melhor de si para alcançar um único objectivo: 
a sobrevivência que, por vezes, consiste em 
garantir um prato de comida na mesa, uma 
vez que os rendimentos obtidos através do seu 
esforço em muito pouco financiam a habitação 
e a instrução dos filhos. A luta contínua pela 
vida desses indivíduos que voltam muito tarde 
aos seus domicílios, não descansam o suficiente 
e não têm fins-de-semana para repousar, faz 
com que falte tempo para celebrar algumas 
conquistas resultantes dessa tarefa árdua, 
embora escassas.

Viajar de comboio 
entre Maputo e 
Manhiça é penoso
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Texto: Emildo Sambo • Foto: Miguel Mangueze
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O Instituto de 
Cartografia da 
Machava é impuro
Os estudantes internos do Instituto de Formação 
em Administração e Cartografia (INFATEC), sito 
no bairro da Machava, na cidade da Matola, 
vivem em precárias condições de alojamento, 
em consequência da degradação daquele 
estabelecimento de ensino, que há anos não 
beneficia de obras de restauro. Os instruendos 
queixam-se das dificuldades de acomodação, 
da falta de água e luz, há mais de três meses, da 
alimentação inadequada e da precariedade da 
higiene, facto que faz com que haja fecalismo a 
céu aberto. Contudo, a direcção da instituição 
tem estado a agravar as propinas sem nenhuma 
comunicação prévia, e os alunos afirmam que não 
estão a ver nenhum ganho dessa medida. 

Os educandos do INFATEC, oriundos de várias províncias 
do território moçambicano, asseguraram ao @Verdade 
que estão deveras insatisfeitos com as condições desuma-
nas a que são submetidos enquanto mensalmente desem-
bolsam quantias elevadas para ter um acolhimento digno 
de seres humanos. 

Segundo os nossos interlocutores, que nos falaram sob 
anonimato, supostamente porque temem represálias, o 
instituto que frequentam está desguarnecido e nele acon-
tece um pouco de tudo. Para além de que no período noc-
turno é impossível estudar ou rever as matérias devido à 
ausência de iluminação, os balneários, os refeitórios e o 
pátio são uma lástima, facto agudizado pela falta água. Os 
estudantes dirigem-se às famílias que vivem nas proximi-
dades da sua escola para ter acesso ao precioso líquido. 
Os dormitórios são os únicos compartimentos em condi-
ções razoáveis, porém, ao invés das casas de banho, os 
educandos fazem necessidades biológicas num arbusto 
local quando não é possível recorrer aos vizinhos. 

“Há mais de três meses que não temos energia eléctrica 
e água. Este problema faz com que os estudantes inter-
nos vivam de esmola porque o pouco dinheiro que os 
seus pais e encarregados de educação desembolsam é 
despendido com as propinas. No presente ano a direcção 
da escola agravou a taxa mensal, de oito mil para 14 mil 
meticais, mas não temos uma alimentação equilibrada e 
com qualidade. Acredito que a comida que é preparada 
nos nossos refeitórios nem os cães domésticos iriam con-
sumir”, desabafou um dos formandos interpelados pela 
nossa Reportagem.

Neste momento, as condições bastante deploráveis por 
que passam os cidadãos que deixaram as suas províncias 
de origem para vir para Maputo aprender a desenhar, a 
elaborar e a utilizar os mapas, bem como obter conhe-
cimentos sobre um conjunto de normas e funções que 
visam o alcance de determinados fins, tais como uma 
adequada prestação de serviços públicos, atentam contra 
a sua saúde e concorrem para a falta de motivação para 
os estudos. 

De acordo com os alunos que temos vindo a citar, os 14 
mil meticais incluem, dentre outras coisas, o seguro do 
educando e a acomodação mas nada melhorou desde a 
altura em que se aumentou a taxa. 

“É crítica a realidade vivida pelos estudantes e está a 
afectar a qualidade de ensino. Eu penso que nos enganá-
mos quando nos inscrevemos neste instituto (INFATEC). 
Quando reclamamos, a direcção ameaça alguns alunos 
alegadamente porque são agitadores, mas estamos a exi-
gir a observância dos nossos direitos”, disse-nos um estu-
dante do terceiro, para quem na sua instituição não se faz 
nenhum trabalho prático recomendado pelos docentes 
devido à falta de corrente eléctrica.

“A greve foi a única forma que encontrámos para pres-
sionar a direcção a dar-nos alguma explicação face às ac-
tuais condições desumanas a que estamos sujeitos. Não 
faz sentido aumentar o valor das propinas sem que haja 

melhorias na maneira como os 
alunos vivem. Nós sentimos que 
somos desvalorizados e presta-
-se mais atenção ao dinheiro em 
detrimento de seres humanos”, 
afirmou um dos instruendos. 

Na passada quinta-feira, 15 de 
Maio, os educandos observaram 
uma greve em protesto contra a 
alegada inoperância da lideran-
ça do estabelecimento de ensi-
no que frequentam. A fúria das 
pessoas que se queixam de estar 
a receber instrução em condi-
ções lamentáveis foi de tal sorte 
que exigiu a intervenção da Po-
lícia da República de Moçambi-
que (PRM). 

Segundo os nossos interlocu-
tores, no dia da greve houve 
pancadaria entre a Polícia e os 
alunos. As escaramuças acon-
teceram numa altura em que a 
corporação pretendia destran-
car o portão que dá acesso ao 
recinto do INFATEC, isso depois 
de pedir insistentemente para 
que a entrada fosse desimpedida de modo a permitir o decurso normal das ac-
tividades escolares. Rejeitado o pedido, os agentes da Lei e Ordem recorreram à 
força para garantir a passagem do lado de fora para dentro do estabelecimento 
e vice-versa. De seguida, ouviram-se disparos cuja finalidade era dispersar os 
formandos que ofereciam resistência. 

Entretanto, a par do que tem 
acontecido em situações simi-
lares, alguns estudantes foram 
agredidos pela Polícia. A nossa 
Reportagem contactou a direc-
ção do INFATEC para que esta se 
pronunciasse sobre as queixas 
dos seus instruendos, mas não 
foi possível ouvir a directora, 
Laurinda Guiamba, alegadamen-
te porque não estava disponível.

Texto & Foto:  Coutinho Macanandze
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Bom dia, Jornal @Verdade. Sou um en-
carregado de educação e estou agastado 
porque no dia 30 Abril passado aos meus 
irmãos, que frequentam a Esco

la Primária 19 de Outubro, sita no bairro 
de Magoanine, na Avenida Sebastião Ma-
bote, concretamente na paragem da Rua 
9, na cidade de Maputo, foi administrado 
um medicamen

to pelos técnicos do Ministério da Saúde 
(MISAU) sem o meu conhecimento, fac-
to que fez com que não houvesse espaço 
para preparar os meninos psicologica-
mente. Os próprios professores disse-
ram-me que também não tinham nenhu-
ma notícia sobre o assunto.

Sei que em qualquer acção que se realize 
num estabelecimento de ensino e que re-
caia sobre as crianças, a direcção dessa 
instituição tem o dever de avisar os pais 
e encarregados de educação com antece-
dência, mas não foi o que a Escola Primá-
ria 19 de Outubro fez. 

Naquele dia, os meus irmãos esperaram 
ansiosamente pela minha chegada da fa-
culdade para con

tar o que tinha acontecido na escola. 
Disseram-me que tomaram comprimidos 
e quando perguntei porque é que não me 
avisaram antes simplesmente responde-
ram que não sa

biam de nada, foram surpreendidos. Eles 
são crianças, o que fez com que eu pen-
sasse que talvez se tivessem esquecido de 

me informar ou estavam a mentir.

Pensei em deslocar-me, no dia seguinte, à 
escola dos meninos para procurar saber 
que tipo de comprimidos tomaram mas 
não foi possível devido à minha ocupa-
ção. Decidi esperar pelo dia da reunião 
com os pais e encar

regados de educação. Num Sábado, 04 de 
Maio corrente, fui à escola das crianças 
para saber do aproveitamento pedagógi-
co dos mesmos e, simultaneamente, ser 
esclarecido sobre os comprimidos que 
haviam tomado. 

Um dos docentes interpelados pelos pais 
e encarregados de educação sobre o me-
dicamento supostamente administrado 
aos alunos sem nosso seu conhecimento 
disse o seguinte: 

“Nós também fomos surpreendidos du-
rante as aulas pela equipa do Ministério 
da Saúde, não sabíamos que receberí-
amos uma visita e a direcção da escola 
não nos disse absolutamente nada.” 

A minha pergunta em relação a este pro-
blema é: Será que a direcção da Escola Pri-
mária 19 de Outubro sabia da visita dos 
técnicos do Ministério da Saúde? E se sa

bia, porque é que não avisou atempada-
mente? Portanto, peço esclarecimento 
deste assunto porque desconhecemos, 
como pais e encarregados de educação, 
o tipo de comprimidos que as crianças 
tomaram, bem como os seus efeitos nas 
mesmas.

Sobre este assunto, o @Verdade ouviu o director 
da Escola Primária 19 de Outubro, Boaze Matus-
se. Este explicou que a preocupação do encar-
regado de educação é descabida de qualquer 
fundamento.

O nosso interlocutor tranquiliza os pais e encar-
regados de educação com o argumento de que 
qualquer informação sobre as campanhas de 
adminis

tração de vacinas e de Mebendazol nas crianças 
é divulgada atempadamente no acto da matrícu-
la dos novos ingressos da 1ª e 2ª classes e duran-
te a abertura do ano lectivo.

Segundo Matusse, em relação ao problema que 
preocupa o cidadão que endereçou a sua recla-
mação à nossa Reportagem, nunca houve falta 
de informação por parte da escola, nem aos alu-
nos e professores, nem aos pais e encarregados 
de educação. 

A nossa fonte acrescentou que o estabelecimen-
to de ensino que dirige recebe brigadas do MI-
SAU para os trabalhos de vacinação e de despa-
rasitação, em coordenação com a comunidade, 
duas vezes por ano, há bastante tempo. 

Relativamente ao desconhecimento de docen-

tes sobre a acção de administração de medi-
camentos no estabelecimento de ensino a que 
nos referimos, Matusse respondeu nos seguintes 
termos: 

“Não é verdade o que os pais e encarregados de 
educação estão a dizer, os professores são os pri-
meiros a ser informados para prepararem psico-
lógica e tecnicamente os alunos.”

Refira-se que no dia 27 Abril último, uma criança 
perdeu a vida na Matola Rio, na província de Ma-
puto, supostamente devido ao efeito da medica-
ção administrada na escola onde estudava. 

Neste contexto, recentemente, o director nacio-
nal da Saúde, Mouzinho Saíde, disse que é falsa 
a informação de que a morte da referida petiza 
tenha sido causada pelo consumo de um despa-
rasitante. 

Esclareceu ainda que o fármaco utilizado para 
este tipo de terapia é chamado praziquantel. 
Contudo, em algumas situações, pode causar 
desconforto abdominal, náuseas, cefaleias (do-
res de cabeça), vertigens e sonolências, dentre 
outros problemas. É normal, e está previsto na 
dosagem, que os petizes vomitem, mas o medi-
camento é altamente seguro. 

O acto de apresentar as suas inquietações no Livro 
de Reclamações constitui uma forma de participação 

dos cidadãos na defesa dos seus direitos de cidadania. 
Em Moçambique, assistimos de forma abusiva à recusa 

ou omissão, em muitos estabelecimentos comerciais e em 
instituições públicas, da apresentação do LIVRO DE RECLAMAÇÕES 

aos clientes, mesmo quando solicitado. Na ausência de uma autoridade 
fi scalizadora dos Direitos dos consumidores, tomámos a iniciativa de abrir 

um espaço para onde o povo possa enviar as suas preocupações e nós, o jornal
@Verdade, tomámos a responsabilidade de acompanhar devidamente o tratamento 

que é dado às mesmas.

Reclamação

Escreva a sua Reclamação de forma legível, concisa e objectiva, descrevendo com pormenor os 
factos.
Envie: por carta – Av. Mártires da Machava 905 - Maputo; por Email
– averdademz@gmail.com; por mensagem de texto SMS – para os números 8415152 
ou 821115. A identificação correcta do remetente, assim como das partes 
envolvidas permitir-nos-á que possamos encaminhar melhor o assunto à 
entidade competente.

As reclamações apresentadas neste espaço são publicadas sem edição prévia, e da exclusiva responsabilidade 
dos seus autores. O Jornal @VERDADE não controla ou gere as informações, produtos ou serviços dos con-
teúdos fornecidos por terceiros, logo não pode ser responsabilizado por erros de qualquer natureza, ou 
dados incorrectos, provenientes dos leitores, incluindo as suas políticas e práticas de privacidade.

Livro de Reclamações d´VerdadeLivro de Reclamações d´Verdade
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Não se faz Revolução Verde com tractores 
agrícolas parqueados ou a recolherem lixo urbano

Caros leitores

Durante os últimos anos ouvimos dos analistas, políticos, dirigentes, académicos entre outros a falar da estratégia da 
Revolução Verde. Dada a salutar diversidade de posicionamentos gostaria neste artigo de deixar ficar a minha opinião 
sobre o debate em causa.

A Estratégia da Revolução Verde dá-nos uma oportunidade de, pela primeira vez, realizarmos o que escrevemos como 
políticas. Se bem entendi (porque li), este documento segundo a DNER (2008) é, uma busca de soluções para incrementar 
os níveis de produção e produtividade agrária através do uso de sementes melhoradas, fertilizantes, instrumentos de produção, 
tecnologias de produção adequadas à realidade local, mecanização agrícola, incluindo a tracção animal, construção e explo-
ração de represas para a irrigação e para o abeberamento de gado, entre outras acções. Por outro lado, o resultado 1.7 do 
pilar 1 do PEDSA diz: aumentada a mecanização agrária e o uso de tecnologias eficientes Estratégias. Notem que trago duas 
citações que falam de mecanização agrícola.

Ora vejamos:

Será que mecanização agrícola é apenas comprar tractores agrícolas e alocar a leigos e com apenas um discurso de entre-
ga (nos media) acompanhado de abertura de garrafas de champanhe, cantos e ilulus de agradecimento?

Não senhores. É muito mais, como (1) seleccionar beneficiários viáveis, (2) desenvolver o respectivo plano de exploração, 
(3) alocar máquinas com implementos que são necessários para o beneficiário, (4) adquirir máquinas e implementos com 
sobressalentes disponíveis no mercado, (5) treinar os beneficiários em matérias relacionadas com a gestão e manutenção 
dos equipamentos  entre outros treinos e (6) elaborar critérios de alocação destes bens.

Muitos destes tractores agrícolas foram adquiridos na melhor das intenções (mesmo sem um plano de exploração) de 
responder à estratégia da Revolução Verde “propagada pelo Presidente Armando Emílio Guebuza” e implementada de 
forma desintegrada pelos seus puxa-sacos. Estes tractores deveriam ser usados no processo de aumento de áreas de 
produção agrícola e transporte de produtos agrícolas e outros bens em locais de difícil acesso, mas muitos deles (se não 
a maioria) trabalham para outros fins.

Tenho visto um pouco por todo o país tractores parados nas sedes das localidades, postos administrativos, ou administra-
ções distritais ou até nas residências das autoridades destes locais para poupar ou por avarias simples: pneumáticos fura-
dos e rolamentos gripados ou até por falta de combustíveis incluindo mini avarias que um simples artesão pode resolver.

Com avarias (problemas) identificadas, mantêm-se parqueados porque não há sobressalentes ou porque os agentes não 
têm postos de venda nas sedes de localidades, postos administrativos, distritos ou mesmo em algumas capitais pro-
vinciais. Intencional ou não, o pessoal do procurment (muita das vezes sem parecer técnico) entrega aos beneficiários o 
tractor mais barato e, em algumas vezes, material não adequado à realidade.

Temos também visto tractores agrícolas 4X4 a serem usados para recolher lixo nas cidades. Triste. Gastam tanto combus-
tível para nada e as cidades mantêm-se sujas. Mas este é outro assunto.

Isto leva-me a pensar que como a oferta cai do céu para quem é criador de galinhas e nunca teve bois para o fomento e 
recebe pela primeira vez na vida animais para tracção animal ou quem nunca teve animais para tracção e recebe tractores 
para agricultura, enfim, quem parte de bebé para idoso sem ter sido adolescente e muito menos jovem não pode bene-
ficiar de algo sem capacidade para gerir. Sim, quero dizer que estamos a dar o osso (tractores) a bebés (beneficiários não 
preparados e sem capacidade de gerir), infelizmente isso está a acontecer.

Para mim os beneficiários de qualquer coisa ou fundo, incluindo os Sete Milhões “devem ser preparados para receber” ou 
seja, devem passar pelas metamorfoses necessárias; como, por exemplo, de burro para cavalo, de peão para velocípede, 
de amador para profissional ou ainda de júnior para sénior. O que é comum nos nossos dias é ver beneficiários sem requi-
sitos a pularem etapas importantes para o desenvolvimento e acabam por crescer por estiolamento.

O que mais me inquieta neste momento é que continuam a alocar tractores agrícolas a quem nunca geriu avarias de uma 
motorizada ou mesmo de carroça com junta de bois sem nem pelo menos ter comparticipado nos custos de aquisição. 
Para tal não lhe faz diferença porque ele está a fazer um favor a quem lhe ofereceu, porque está a cumpri com as metas 
de número de tractores entregues (mesmo que não estejam a funcionar).

Lamento também quando vejo tractores agrícolas a fazerem serviços de recolha de lixo urbano. Isto no mínimo é uma 
aberração, estamos a matar mosquitos com bazuca. Sim, estamos a desperdiçar tanta energia para nada, uma vez que 
o lixo urbano não tem tanto peso (apenas tem volume) que não cabe numa camioneta de 4 toneladas ou num camião 
de até 10 toneladas; por outro lado porque o custo de um tractor com os respectivos implementos é elevado quando 
comparado com o de aquisição de camionetas. Claro que os municípios podem ter alguns (um ou dois) tractores para 
actividades que necessitam realmente de força. 

Para que serve um tractor agrícola? Será que o nome da máquina responde à minha questão?

Responde sim. Porque há tantos tractores agrícola nas cidades a recolherem lixo no lugar de abrirem áreas de produção 
agrícola. 

Notem estas questões: (1) Será que se faz a relação custo-benefício ao usarmos o tractor agrícola na recolha de lixo ao 
invés de estar a trabalhar na agricultura? (2) Será que há mais tractores agrícolas a trabalharem na agricultura do que na 
colecta do lixo urbano? Até que pode sim. (3) Porque tanta potência para tirar lixo ou invés de gastar essa energia toda 
para abrir campos de produção, numa altura que se elege o aumento da área para aumentar a produção e não aumentar 
a produtividade para aumentar a produção? (4) Será que se tem tido em conta aspectos técnicos e económicos quando 
pensamos em comprar um tractor? (5) Será que não é rápido (velocidade do tractor versus da camioneta) e mais barato 
(custos de combustíveis e manutenção) usar camionetas para a recolha de lixo? 

Não se faz Revolução Verde com tractores agrícolas parqueados ou a recolherem lixo urbano é o título que escolhi para 
o presente artigo de opinião como uma forma de protestar contra o mau uso e a subutilização dos tractores agrícolas no 
nosso país, sim... Não tenho dados reais como o número de tractores agrícolas adquiridos no âmbito da Revolução Verde 
ou o número de tractores agrícolas existentes a tirarem lixo urbano, mas penso que parte significativa destes foi adquirida 
com fundos do Estado e foram alocados aos Serviços Distritais de Actividades Económicas; Localidades; Postos Adminis-
trativos; Administrações Distritais; Conselhos Municipais; associações de produtores agrícolas de Jovens, de Mulheres, de 
antigos combatentes ou outros grupos associados.

Sendo a missão privilegiada dessas máquinas trabalhar para agricultura, mesmo que sejam alocados às entidades acima 
citadas, peço a quem de direito que repense no que queremos e no que devemos fazer com estes tractores; precisamos 
de pô-los no respectivo sector e que comecem desde já a preparar a terra para a produção agrícola.

Para mim, muitos técnicos e gestores do sector agrário andam distraídos e de gravata a repetirem o discurso do PR, ao 
invés de estarem a materializar os discursos, as estratégias, os planos e trazerem resultados.

Sendo um artigo de opinião, espero ver outros debates sobre o assunto, ainda bem, leiam e respondam às questões 
laçadas acima, se puderem partilhem as mesmas pelo mesmo meio (jornal) ou email. Penso que há especialistas em 
mecanização agrícola que poderão ler este artigo; convido-os a apresentarem uma posição sobre a temática uma vez que 
estarão a contribuir para o bem do sector agrícola neste país e ajudarão na gestão deste meio tão importante para o sector.

Seja como for, sugiro que não se comprem tractores com marcas desconhecidas e sem acessórios no mercado para 
não pararem por falta de assistência técnica ou acessórios, não aloquem tractores a pessoas antes de as treinarem para 
fazerem a manutenção, não entreguem tractores a leigos sem que estes apresentem um plano de exploração ou estudos 
de viabilidade, muito menos a pessoas com gestão doméstica e associativa baseada em afinidades e que não comprem 
tractores para tirarem lixo urbana, mas sim para actividades agrícolas, porque só assim estaremos a contribuir para a 
implementação da estratégia da Revolução Verde.

Vamos usar os tractores agrícolas para actividades agrícolas.

Um abraço.

António Lagres

Selo d´@Verdade
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Quem pode recensear-se?
Podem recensear-se todos os cidadãos moçambicanos resi-
dentes nos 43 municípios e que, à data das eleições, tenham 
idade igual ou superior a 18 anos, independentemente de já 
possuírem um cartão de eleitor uma vez que se trata de um 
recenseamento de raiz. (Artigo 3 da Lei nº 5/2013)

O que é exigido durante o acto de recenseamento?
Durante a inscrição, ser-lhe-ão exigidos o nome completo, o 
sexo, a filiação (nome dos pais), a data e o local de nascimento, 
assim como o endereço completo da sua residência. (Número 
1 do artigo 21 da Lei nº 5/2013)

Na falta do BI, que documento deve apresentar?
Caso o leitor não tenha o Bilhete de Identidade, poderá apre-
sentar a carta de condução, o cartão de trabalho, o cartão de 
estudante, o cartão de identificação militar, a caderneta de 
desmobilização, ou qualquer outro documento que contenha 
uma fotografia actualizada, impressão digital ou assinatura e 
que seja geralmente usado para efeitos de identificação. (Nú-
mero 3 do artigo 21 da Lei nº 5/2013)

Igualmente, se não possuir nenhum dos documentos acima 
mencionados, pode levar dois cidadãos inscritos no mesmo 
posto de recenseamento, desde que a sua idoneidade não pos-
sa ser contestada, ou apresentar a cédula pessoal, o boletim ou 
a certidão de nascimento. (Alínea c) do Número 3 do artigo 21 
da Lei 5/2013)

E no fim, o que irá receber?
No fim do processo, para comprovar a sua inscrição, irá rece-
ber um cartão de eleitor, devidamente autenticado e no qual 
constam, obrigatoriamente: a fotografia, o número de inscri-
ção, o seu nome completo, a data e o local de nascimento, o 
endereço completo da sua residência, a unidade geográfica de 
recenseamento, a sua assinatura ou impressão digital e o nú-
mero e entidade emissora do Bilhete de Identidade ou passa-
porte. (Número 1 do Artigo 24 da Lei 5/2013)

E se perder o cartão de eleitor?
Em caso de perda ou furto do cartão de eleitor, deve comunicar 
o facto ao posto de recenseamento onde efectuou a inscrição, 
devendo este emitir um novo cartão com a indicação de que 
se trata de segunda via. (Número 2 do Artigo 24 da Lei 5/2013)

Onde se recensear?
O leitor deve inscrever-se no posto de recenseamento eleitoral 
mais próximo da sua residência habitual, pois o mesmo coin-
cide com o local de funcionamento da assembleia de voto.

Incentive os seus vizinhos, familiares e amigos a recensearem-
-se para exercerem, na urna, o seu dever. Apesar de o proces-
so ter a duração de dois meses (25 de Maio – 25 de Julho), é 
aconselhável que o leitor se recenseie o mais cedo que puder. 

Recensear é um direito consagrado na Constituição da Repú-
blica. Só com o cartão de eleitor é que poderá exercer o seu 
direito de votar e ou ser eleito.

Empossada nova Comissão de Eleições Aprovadas dez novas Autarquias
O Presidente da República, Armando Guebuza, conferiu posse, esta quarta-fei-
ra, a onze membros da nova Comissão Nacional de Eleições, faltando, deste 
modo, preencher os dois lugares reservados à Renamo, que optou por boico-
tar o processo por considerar que a composição deste órgão devia obedecer 
ao princípio da paridade, e não ao de representatividade parlamentar.

A Assembleia da República aprovou esta quarta-feira a lei que cria dez novas autarquias 
no país, submetida pelo Governo. O documento teve votos favoráveis das bancadas parla-
mentares da Frelimo e do Movimento Democrático de Moçambique,  sendo que a da Renamo 
abandonou a sala do Plenário antes do debate.

Em relação aos membros investidos, trata-
-se de Abílio da Conceição Dirual, António 
Muacorica, António Chipanga, Eugénia 
Chimpene e Rodrigues Timba, da Frelimo, 
Bernabé Ncomo, do MDM, Abdul Carimo, 
Rabia Valgy e Paulo Cuinica, da sociedade 
civil, e Albino Macamo e João Beirão, indi-
cados pelo Conselho Superior da Magistra-
tura Judicial e pelo Conselho Superior da 
Magistratura do Ministério Público.

No seu discurso, o PR referiu que a ex-
pectativa em relação às figuras ora em-
possadas é de que no exercício das suas 
actividades tenham em conta a ética e a 
deontologia profissionais, para além da 
independência, isenção e objectividade 
que devem nortear a apreciação de cada 
uma das situações com que depararem.

Segundo Guebuza, o novo figurino da 
CNE, que inclui partidos políticos, magis-
trados e a sociedade civil, pressupõe uma 
maior inclusão no processo das eleições, o 
que reflecte a democracia multipartidária 
que o país vive.

Por isso, um dos desafios destes novos 
mandatários é lutar para que haja uma 
maior participação neste processo. “O fa-
rol que vos deve guiar é a Constituição da 
República”, disse Guebuza, apelando para 
a promoção do espírito de equipa no ór-
gão.

O PR recordou aos empossados que os 
desafios da nova CNE começam este ano 

com a realização das eleições autárquicas, 
e continuam no próximo com as gerais. 
Apelou ainda a todos os intervenientes 
nesse processo para que dêem o necessá-
rio apoio as novos membros.

“Irei pautar pelo cumprimento

escrupuloso da lei”

Por sua vez, Abdul Carimo, tido como fa-
vorito à presidência da CNE, uma vez ter 
estado em primeiro lugar aquando da 
eleição na Assembleia da República, disse 
que, caso seja eleito dirigente do órgão, o 
seu maior desafio será o “cumprimento 
escrupuloso da lei”.

Carimo diz pretender ajudar na cons-
trução de um espírito de equipa dentro 
daquele órgão e fazer com que todos os 
intervenientes directos no processo, os 
partidos políticos, sintam que concorrem 
em pé de igualdade e oportunidade.

O nosso interlocutor afirma ser impor-
tante a implementação de uma nova di-
nâmica dentro de comissão de modo que 
sejam corrigidas as falhas que o Conselho 
Constitucional detectou nos processos an-
teriores.

Por seu turno, Rabia Valigy disse que o 
grande desafio é fazer com que todos sin-
tam que há igualdade. “O povo deve sentir 
que está livre de escolher qualquer um 
dos candidatos”.

Assim, passam a ser consideradas autarquias a vila de Bo-
ane (província de Maputo), vila da Praia do Bilene (Gaza), 
vila de Quissico (Inhambane), vila de Nhamatanda (Sofala), 
vila de Sussundenga (Manica), vila de Nhamayábuè (Tete), 
vila da Maganja da Costa (Zambézia), vila de Malema (Nam-
pula), vila de Chiúre (Cabo Delgado) e vila de Mandimba 
(Niassa).

Com a criação destes novos municípios, o país passará a 
contar com 53 autarquias, pois, em 1997, foram criadas 33, 
tendo sido adicionados 10 em 2008.

Este projecto custará ao Estado cerca de 394.713.81 mil 
meticais, segundo o parecer vindo do Ministério das Finan-
ças. Deste valor 126.114.80 mil meticais serão destinados 
a despesas de funcionamento e 268.599,01 mil meticais a 
despesas de investimento.

A proposta de lei, ora aprovada, segundo a titular da pasta 
da Administração Estatal, Carmelita Namashulua, “nasce da 
necessidade de se criar mais autarquias locais, em obediên-
cia ao princípio de gradualismo do processo da descentrali-
zação administrativa”.

A governante sublinhou ser este um momento oportuno 
para a criação de novas autarquias locais, com vista à ex-
tensão e consolidação do processo de descentralização 
administrativa, com a qual se visa garantir uma maior parti-
cipação dos cidadãos e das comunidades locais na tomada 
de decisões sobre os assuntos do seu interesse.

“Analisando o estudo técnico realizado nas 10 províncias 
por equipas técnicas do Ministério da Administração Estatal 
e dos governos provinciais, conclui-se que existem condi-
ções básicas para a implementação da administração au-
tárquica em mais 10 vilas, sendo uma em cada província” 
disse a ministra.

Novas autarquias são um jogo político
A bancada parlamentar do MDM, apesar de ter votado a fa-
vor da aprovação da lei de criação das dez novas autarquias, 
não deixou de lançar algumas farpas relativamente a este 
projecto, que considera ser jogo político da Frelimo. É que, 
segundo explica James Njinji, deputado daquela  bancada, 
o plano das novas autarquias foi anunciado publicamente 
faltando poucos meses para a realização das eleições au-
tárquicas, o que poderá criar dificuldades aos partidos da 
oposição durante a sua preparação com vista à participação 
nas eleições autárquicas de 20 de Novembro próximo.

“A proposta colheu-nos de surpresa, sobretudo a nós, os par-
tidos políticos da oposição, que pretendemos participar no 
processo político do país”, afirmou Njinji, acrescentando que o 
Governo sempre se queixa da falta de fundos, entretanto, vai 
criar novas autarquias. “Propomos que a Assembleia da Repú-
blica crie uma lei que estabeleça que a criação de novas au-
tarquias seja anunciada 18 meses antes da data das eleições”.

Possíveis implicações da introdução destas 
autarquias

A introdução destas autarquias implica a redefinição das estra-
tégias que tinham sido traçadas pela Comissão Nacional de Elei-
ções e pelo Secretariado Técnico da Administração Eleitoral para 
a realização das eleições autárquicas de Novembro próximo. 

É que se, por um lado, o calendário prevê que a campanha 
de educação cívica para a realização  do recenseamento 
eleitoral inicie amanhã, dia 25, em todos os distritos onde 
se localizam os 43 municípios, nada faz crer que o mesmo 
aconteça nas 10 autarquias ora criadas pelo Governo. 

Assim, espera-se que se elabore um programa ou que se 
rectifique o actual para permitir que as eleições decorram 
no mesmo dia em todos os 53 municípios.

E lembre-se: você pode ser um Cidadão Repórter, denunciando qualquer problema que presenciar 
no posto de recenseamento onde efectuar a sua inscrição, no seu bairro, distrito ou província.

13
É já amanhã, dia 25 de Maio, que inicia o recenseamento eleitoral de raiz. O mesmo irá decorrer em todos os distritos onde se 
localizam as 43 autarquias, com vista à realização das eleições autárquicas de 20 de Novembro próximo para a escolha dos 
presidentes dos municípios e das respectivas assembleias.

Vai te recensear para poderes votar

Texto: Redacção Texto: Redacção
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“Há poucas mulheres 
na comunicação social”
Moçambique ainda está longe de cumprir as metas 
estabelecidas pelo Protocolo da SADC sobre Género 
e Desenvolvimento, que determina, num dos seus 
capítulos, que até 2015 todos os estados membros 
desta região devem garantir a promoção e a repre-
sentação equitativa entre homens e mulheres na 
propriedade e nas estruturas de tomada de decisão 
nos media. 
Esta é a opinião da directora executiva da Asso-
ciação da Mulher na Comunicação Social, Palmira 
Velasco, que considera que esta situação se deve às 
precárias condições de trabalho que são oferecidas 
à mulher nos órgãos de comunicação social. 
Para além de trabalhar na luta pela igualdade de 
direitos entre homens e mulheres, esta organização 
dedica-se também à divulgação de leis nas comu-
nidades em línguas locais porque, segundo a nossa 
entrevistada, o Estado não está interessado em 
fazê-lo.
“ O Estado eximiu-se do seu papel, das suas res-
ponsabilidades. É por isso que muitas organizações 
não governamentais tomaram a iniciativa de fazer a 
divulgação das leis até que o Estado tenha consci-
ência da necessidade de fazer com que as pessoas 
conheçam os instrumentos legais do nosso país. 
Sentimos que o Estado não tem vontade de o fazer, 
não é por falta de condições”

@Verdade - O que é a Associação da Mulher na 
Comunicação Social?
Palmira Velasco (PV) – A Associação da Mulher 
na Comunicação Social é uma organização de mu-
lheres que trabalham nos órgãos de informação, 
nomeadamente jornalistas, fotógrafas, operado-
ras, locutoras, arquivistas, produtoras, entre ou-
tras. Foi criada em 1998 como núcleo de mulheres 
na comunicação social e foi oficializada em 2000. 

Ela surge como instrumento de luta pela igualda-
de de direitos entre homens e mulheres e pela mu-
dança da imagem negativa da mulher veiculada 
pelos órgãos de informação no país. É também um 
meio usado para informar as mulheres nas zonas 
rurais sobre os seus direitos e deveres e os meca-
nismos que devem seguir em caso de necessidade 
de recurso às instâncias jurídicas.

Fazemos parte da Aliança para a Lei da Família, 
aprovada pelo Governo em 2004, para além de 
trabalharmos em parceria com outras associações 
femininas moçambicanas.

@V – O que esteve por detrás da ideia de se 
criar uma organização virada para a defesa 
dos direitos da mulher na comunicação social?
PV – Antes da criação da organização, um traba-
lho de debate e levantamento da situação da mu-
lher neste sector foi feito à medida que se fazia o 
rol das necessidades para se atingir a igualdade 
de direitos e oportunidades entre profissionais 
de ambos os sexos na área de informação em Mo-
çambique.

Vários problemas foram encontrados, nomea-
damente diferenças de tratamento entre profis-
sionais de ambos os sexos, com igual formação 
académica, profissional e mesmas capacidades. 
Também se constatou que raras vezes as mulhe-
res neste sector beneficiam de formação profissio-
nal e, porque o salário está directamente ligado 
à progressão na carreira, têm consequentemente 
um salário baixo.

Por um lado, a Imprensa, regra geral, veicula uma 
imagem distorcida da mulher no processo de de-
senvolvimento. Estatísticas indicam que mais de 
metade da população moçambicana é analfabeta, 

e desta a mulher é a maioria e é ela que participa na área da agricul-
tura, sector básico para o desenvolvimento. Neste sentido, milhares de 
mulheres não sabem ler nem escrever na língua portuguesa e a infor-
mação é difundida, regra geral, em língua oficial portuguesa, o que pri-
va a mulher do acesso ao que se passa à sua volta e no mundo.

Também é sabido que a mulher, sobretudo nas zonas periurbanas e 
rurais não conhece a lei e ignora, inclusive, aqueles dispositivos que 
lhe dizem respeito. Foi na sequência destas e de outras questões que 
a AMCS foi criada, como um instrumento de luta pela igualdade de di-
reitos entre homens e mulheres em Moçambique e pela mudança da 
imagem negativa veiculada pelos media no país.

@V -  Quais foram os objectivos que nortearam a sua criação?
PV -  Numa primeira fase, a Associação da Mulher na Comunicação So-
cial foi criada para ajudar a mulher na comunicação social, e noutras 
áreas, a lutar contra as desigualdades de oportunidade e de género, e 
difundir os seus direitos. Mas o principal foco era a luta pelo equilíbrio 
nas carreiras. Hoje, estamos mais empenhadas na divulgação dos direi-
tos da mulher no geral. 

Os outros objectivos da organização são: promoção e fortalecimento do 
papel da mulher nos órgãos de comunicação social para o desenvolvi-
mento das comunidades marginalizadas através do uso dos meios de 
comunicação social e de tecnologias de informação; lutar contra todas 
as formas de discriminação contra a mulher na comunicação social; 
lutar para o estabelecimento de relações de género equilibradas na 
comunicação social; promover um maior envolvimento da mulher na 
comunicação social e nas actividades socioprofissionais; defender os 
interesses específicos da mulher jornalista e de outras profissionais da 
comunicação social; promover a elevação do nível académico e profis-
sional da mulher da e na comunicação social; e incentivar a participa-
ção de um número de jovens mulheres nas diferentes especialidades da 
comunicação social.

@V – Mas a mulher na comunicação social (continua a) enfrenta(r) 
outros problemas, de índole social...
 PV – Pois. Por isso temos também como foco a sensibilização da socie-
dade moçambicana através de programas educativos, de modo a mu-
dar a mentalidade em relação ao papel da mulher no desenvolvimento 
do país, promovendo o estatuto da mulher e lutando contra a violência 
doméstica e a discriminação baseada no sexo, em todos os sectores de 
actividade. Informamos as mulheres nas zonas rurais sobre os seus di-
reitos e deveres, os mecanismos que devem seguir em caso de necessi-
dade de recurso às instâncias jurídicas.

@V – Qual é o meio ou mecanismo que a AMCS usa para divulgar 
os direitos da mulher?
PV – Nós temos a Rádio N’thyiana (93.5 FM), que tem programas li-

gados a essa vertente. É im-
portante referir que esta é a 
primeira rádio comunitária 
feita por mulheres e desti-
nada a elas. Ela tem servido 
para a radiodifusão de acti-
vidades de lobby e divulga-
ção de vários programas re-
lacionados com os direitos 
humanos, género, VIH/SIDA, 
saúde da mulher, progra-
mas de desenvolvimento, 
voz da comunidade, deba-
tes, entrevistas, etc. A Rádio 
N’thyiana já criou, desde 
2004, diversos clubes de es-
cuta na província e cidade 
de Maputo. 

Também organizamos for-
mações nas áreas de géne-
ro, eleições, entre outras. 
Estas iniciativas são des-
tinadas às comunidades e 
à mulher na comunicação 
social, com destaque para 
a que está nas rádios comu-
nitárias. 

@V – O que são e em que 
consistem os clubes de es-
cuta?
PV - Os clubes de escuta con-
sistem na criação de grupos 
constituídos maioritaria-
mente por mulheres que re-
cebem, da Associação da Mu-
lher na Comunicação Social, 
rádio-gravadores, cassetes e 
pilhas. Elas debatem os pro-
blemas que afectam as suas 
comunidades e gravam em 
cassetes que posteriormente 
são recolhidas para a produ-
ção de programas radiofóni-
cos.

Texto: Victor Bulande • Foto: Miguel Mangueze
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@V – De 1998, ano em que foi criada a organização, 
a esta parte sentem que algo mudou no que diz res-
peito à presença da mulher na comunicação social?
PV – Claro, muita coisa mudou. Sentimos que crescemos. 
Na altura em que criámos a Associação da Mulher na 
Comunicação Social havia poucas mulheres nesta área. 
Algumas desistiram. Hoje, há muitas, apesar de o núme-
ro estar aquém do desejável. O número de mulheres é 
inferior em relação ao do homem.

@V – A que se deve esta disparidade?
PV – Deve-se a questões culturais e sociais. O machis-
mo continua a falar mais alto. Ainda é forte. Deve-se, 
também, às precárias condições de trabalho oferecidas 
à mulher. Por exemplo, a questão do horário: só há hora 
de entrada, e não de saída. É necessário ter em conta 
que ela, para além de ser profissional da comunicação 
social, é mãe, esposa e dona de casa. 

Fundamentalmente, a falta de apoio nas redacções tem 
estado por detrás desta situação. Eu trabalhei numa al-
tura em que os colegas nos apoiavam. Hoje o ambiente 
da redacção é masculino.

@V – Como inverter esta situação?
PV – Todos temos de mudar de mentalidade. Urge a par-
ticipação e empenho de todos para inverter este cená-
rio. É necessário, também, definir políticas e regulamen-
tos para estabelecer regras neste sector. 

@V – Há quem diga que a mulher não está em altura 
de competir com o homem nesta área...
PV – Não é verdade. A mulher está em altura e preparada 
para ombrear com o homem. Hoje temos vários exem-
plos, mesmo em órgãos públicos. Na Rádio Moçambique 

temos a Jacinta Nhamitambo que faz a cobertura das ac-
tividades do Parlamento. Na Televisão de Moçambique 
temos muitas colegas que até apresentam os principais 
serviços noticiosos. As mulheres são capazes!

@V – Moçambique é signatário do Protocolo sobre 
Género e Desenvolvimento da SADC, que, dentre ou-
tros pontos, determina que as mulheres devem es-
tar, até 2015, representadas em 50 porcento em to-
das as áreas, inclusive na comunicação social. Acha 
que o país irá alcançar esta meta?
PV – Não, Moçambique não vai conseguir alcançar esta 
meta. Pelo menos na área de comunicação social está 
muito atrasado. 

@V – Que avaliação faz da cobertura feita pelos ór-
gãos de comunicação em relação aos assuntos da 
mulher?
PV – Continuamos a sentir que os assuntos são repor-
tados sem a observância do princípio do equilíbrio do 
género. Nos casos em que os assuntos da mulher são le-
vantados, ela é retratada negativamente, menos quando 
se trata de uma mulher que esteja na política, líder,...

“O Estado não tem vontade de divulgar as leis”

@V – Para além da promoção dos direitos da mulher 
através da rádio, a organização está envolvida na 
divulgação de leis por meio de boletins...
PV -  Sim. Nós estamos num subprograma denomi-
nado “Acesso à Informação”, que faz parte do pro-
jecto “AGIR”. É no âmbito desta iniciativa que faze-
mos a divulgação da Constituição da República e de 
outras leis em línguas locais. Fazemos isso com o ob-

jectivo de permitir que a mulher tenha acesso a elas. 

Notámos que as mulheres e as comunidades não conhe-
cem os instrumentos legais em vigência no país. Há, in-
clusive, pessoas que vivem na cidade, letradas, que des-
conhecem as leis.

@V – Ao assumir a dianteira nesta questão (divulga-
ção de leis) não estarão a usurpar o papel do Esta-
do? Ou notaram que este não o tem cumprido como 
deve ser?
PV – O Estado eximiu-se do seu papel, das suas responsa-
bilidades. É por isso que muitas organizações não gover-
namentais tomaram a iniciativa de fazer a divulgação 
das leis até que o Estado tenha consciência da necessida-
de de fazer com que as pessoas conheçam os instrumen-
tos legais do nosso país. Sentimos que o Estado não tem 
vontade de o fazer, não é por falta de condições.

@V – Qual tem sido o feedback?
PV – É positivo. As pessoas gostam. As comunidades pe-
dem que voltemos com mais material, mas já não é pos-
sível. Não temos capacidade financeira para fazer mais 
do que temos feito. 

@V – O Estado reconhece o vosso papel? Nunca de-
monstrou vontade de participar nesta iniciativa?
PV -  O Estado, em nenhum momento, vai alocar fundos 
à nossa organização para que possamos continuar com 
esta iniciativa. Mas pelo menos há-de ver e sentir que 
há organizações que lutam para levar as leis às comu-
nidades. O mais caricato é que há instituições ligadas 
ao Estado que já se aproximaram de nós para que tra-
balhássemos em parceria. Temos o caso do Instituto de 
Patrocínio e Assistência Jurídica (IPAJ).

Governo e Renamo avançam para o diálogo

Segundo explicou Saimone Macuiana, chefe da delegação da Renamo, “O Governo 
disse que mantinha a sua resposta e que não se podia condicionar o diálogo às ques-
tões prévias. Era importante avançarmos para as questões essenciais”. 
Desta feita, no encontro da última segunda-feira, os representantes do partido de 
Afonso Dhlakama apresentaram à mesa de negociações mais dois documentos, sen-
do que o primeiro, de acordo com Saimone Macuiana, “é uma espécie de termos de 
referência” pelos quais o processo de diálogo deve guiar-se.
O segundo ponto versa sobre aspectos do pacote eleitoral. Para além de sugerir a sua 
revisão, a Renamo exige que se observe o princípio de paridade na composição da 
Comissão Nacional de Eleições, que sejam instituídos os tribunais eleitorais e que seja 
alterada a forma como são seleccionados os indivíduos das brigadas que trabalham 
em processos eleitorais.

Respostas do Governo

Por seu turno, a delegação do Governo, chefiada pelo actual ministro da Agricultu-
ra, José Pacheco, confirma ter recebido os documentos apresentados pela Renamo 
e garante que os mesmos terão o devido tratamento. “Recebemos os documentos e 
as matérias que dizem respeito ao Governo serão depositadas em sede própria. Eles 
serão analisados para aferir o seu valor jurídico. Caso não contraponham a lei, serão 
aceites; caso contrário, nada feito”
Porém, Pacheco referiu que o “documento orientador”, que define os termos de refe-
rência, fere a Constituição da República por invocar o Acordo Geral de Paz.
Segundo Pacheco, não faz sentido que a Renamo vá rebuscar o Acordo Geral de Paz, 
que ditou o fim a 16 anos de conflito armado, porque o seu conteúdo está reflectido 
na Constituição.

Documentos devem ser entregues atempadamente

Entretanto, Pacheco queixou-se, na altura, do facto de a delegação da Renamo fazer a 

entrega dos documentos no momento em que as partes se sentam à mesa do diálogo. 
É que tal situação impede que se faça uma análise atempada, obrigando, desse modo, 
que se leve mais tempo nas conversações.
Relativamente à presença de facilitadores nacionais e internacionais neste processo, 
exigida pelo partido liderado por Afonso Dhlakama, a delegação do Governo entende 
não ser o momento de chamá-los pois, segundo explicou Pacheco, “ainda nem sabe-
mos o que a Renamo, de facto, pretende trazer ao diálogo”.
Em relação à presença de elementos da Força de Intervenção Rápida em Muxúnguè, 
o chefe da delegação do Governo considera que os mesmos estão a exercer o seu de-
ver de garantir a ordem e segurança públicas, estando, deste modo, descartada a sua 
retirada, tal como impunha a Renamo.

Existência de homens armados da Renamo é uma irregularidade

Para sustentar a ideia de que o Acordo Geral de Paz está reflectido na actual Cons-
tituição da República, José Pacheco referiu que a existência de homens armados da 
Renamo no país “é uma irregularidade”, daí que não faz sentido que este partido 
invoque a sua observância nas conversações. 
No que diz respeito à soltura, pelo tribunal, dos elementos da Renamo detidos aquan-
do dos confrontos de Muxúnguè, Pacheco disse apenas que “respeito na totalidade a 
decisão tomada pelos órgãos competentes nesta matéria”.
Recorde-se que aquando da apresentação da exigência, por parte da Renamo, da li-
bertação imediata e incondicional dos seus membros, ora restituídos à liberdade, 
como uma das condições para que se avançasse com o diálogo com a delegação go-
vernamental, esta última teria recusado e aconselhado a contratação, por parte da 
Renamo, de advogados para tais detidos.
O chefe da delegação do Governo reafirmou, na altura, que o diálogo entre a Renamo 
e o Governo devia basear-se no respeito pela Lei fundamental e demais dispositivos 
existentes. “Todas as questões devem ser discutidas à luz da Constituição. Devemos 
respeitar o princípio de separação de poderes”.

“O machismo continua a falar mais alto”

O Governo e o grupo de contacto da Renamo optaram por não condicionar o diálogo à resolução do impasse que existe relativamente às “questões prévias” 
por entenderem que há necessidade de se avançar para a discussão dos pontos relevantes.

Texto: Redacção 
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A greve dos 
Profissionais de Saúde
Os médicos, enfermeiros, serventes e outros pro-
fissionais da Saúde estavam, até ao fecho desta 
edição, em greve um pouco por todo o país como 
forma de exigir um aumento correspondente a 
100 porcento do seu salário base, com efeitos a 
partir de 1 de Abril, assim como a análise conjun-
ta do estatuto dos profissionais da Saúde e a sua 
aprovação durante o decurso da segunda sessão 
da Assembleia da República.

A greve começou por volta das sete horas da manhã da segunda-
-feira, tal como recomendou a Associação Médica de Moçambique 
(AMM), na mesma altura em que deveria acontecer a rendição dos 
profissionais que estiveram a trabalhar no turno da noite.
O pessoal que deveria entrar de serviço no banco de socorros do 
Hospital Central em Maputo (HCM), a maior unidade sanitária do 
país, não apareceu. Segundo fontes hospitalares, não oficiais, ne-
nhum dos médicos moçambicanos se apresentou, sendo que cen-
tenas deles estavam reunidos defronte do edifício.
No Hospital Geral de Mavalane, o director e médico-cirurgião, Us-
sene Isse, assegurou que a maior parte dos médicos, serventes, 
enfermeiros e do pessoal administrativo também não foi traba-
lhar. Os serviços do banco de sangue e das consultas foram inter-
rompidos porque não havia quaisquer condições para funcionar.
No Centro de Saúde da Polana Caniço, à excepção do banco de 
socorros e da farmácia, os restantes sectores fecharam porque os 
médicos, os enfermeiros, os serventes e o pessoal administrativo 
também aderiram à greve.
No Hospital Geral de Chamanculo, segundo alguns trabalhadores, 
com quem o @Verdade conversou, apenas a farmácia estava em 
actividade porque havia doentes crónicos que deviam levantar 
comprimidos naquele dia. Situação idêntica verificou-se no Centro 
de Saúde do Alto-Maé, onde todos os sectores estavam comple-
tamente encerrados.
Relativamente ao Hospital Geral José Macamo, alguns estagiários 
de medicina foram ocupar os lugares deixados vagos pelos médi-
cos grevistas no sentido de não permitir que os doentes ficassem 
sem atendimento.

 Greve nem todo país

Alguns cidadãos reportaram-nos que em quatro postos de saúde 
da cidade do Xai-Xai, na província de Gaza, as portas não abriram 
pois houve adesão total à greve. No Hospital Provincial de Gaza 
recebemos indicações de que vários médicos, enfermeiros e ou-
tros profissionais não se fizeram presentes tendo o funcionamen-
to mínimo sido assegurado por médicos que ocupam cargos de 
chefia, uma situação que também aconteceu no Hospital Rural do 
Chókwè.
Na cidade de Inhambane só alguns médicos aderiram à greve. 
Contudo, na mesma província, houve registo de dois partos rea-
lizados sem assistência médica na varanda do Hospital Rural de 
Quissico.
Da província de Sofala pouca informação chegou sobre esta greve 
havendo, porém, confirmação de que alguns, poucos, profissio-
nais, incluindo médicos, aderiram à greve no Hospital Central da 

Tribunal de 
Báruè absolve 
John Chekwa
O Tribunal Judicial do Distrito de Báruè, na pro-
víncia de Manica, absolveu, na última terça-feira, 
o jornalista e coordenador da Rádio Catandica, 
John Chekwa, num processo que envolvia a em-
presa de venda de sementes Nzara Yapera.

Trata se de um caso em que os camponeses se queixa-
ram à Rádio Catandica da falta de qualidade da semente 
vendida na campanha agrícola 2011/2012 pela empresa 
Nzara Yapera, cuja quantidade era de 2,5 toneladas no 
âmbito de crédito agrícola no valor de 95.000,00 meti-
cais. Os grãos não germinaram, o que resultou em per-
das para os beneficiários do projecto.

Entretanto, a difusão da notícia não agradou o proprie-
tário da firma em causa, Peter Waziwezi, que decidiu 
processar criminalmente o jornalista John Chekwa e a 

associação de camponeses lesada, tal como consta no 
processo número 493/2012.

Durante a leitura da sentença, que durou pouco mais de 
uma hora, o juiz Luís Massingue defendeu a valorização 
e o respeito pela liberdade de imprensa e pelos direitos 

humanos, sobretudo no que diz respeito ao acesso aos 
recursos e serviços públicos.

Para o juiz, o jornalista fez o seu trabalho, que é o de 
informar. “O réu John Chekwa foi apenas porta-voz para 
os camponeses. Se as manchetes dos media fossem para 
ofender as pessoas então as entidades jornalísticas não 
existiriam. Logo estaríamos sem jornalistas e automati-
camente não teriam notícias para ler”.

No fim, o tribunal absolveu o coordenador da Rádio Ca-
tandica, afirmando que o texto não fere o bom nome e 
a honra da empresa Nzara Yapera visto que trabalhou 
dentro dos parâmetros legais jornalísticos de acordo 
com a Lei 18/91.

Reacções

O presidente da Associação Tariro Yamurime, Patreque 
Cassequete, presente na sessão, reconheceu a observân-
cia da transparência no Tribunal Judicial de Báruè na 
resolução de casos, tendo, para tal, invocado este como 
exemplo.

Por sua vez, o presidente do Fórum Nacional das Rádios 
Comunitárias de Moçambique (FORCOM),  João dos San-
tos Jerónimo, disse que o juiz julgou este caso com im-
parcialidade e encoraja os fazedores de rádio a redobrar 
esforços no sentido de manter informado o cidadão e as 
comunidades,  observando sempre a Lei de Imprensa.

Beira.
Pouca aderência se registou no Hospital Provincial de Quelimane, na Zambézia. Da mesma 
província chegaram-nos relatos de adesão massiva no distrito de Morrumbala.
Na cidade de Tete, apesar de cerca de metade dos profissionais da Saúde não se ter apresen-
tado aos postos de trabalho, o hospital provincial funcionou sem grandes problemas.
De Lichinga chegaram-nos relatos de adesão de mais de 70% dos médicos, enfermeiros e 
serventes do hospital provincial, contudo, os serviços funcionaram graças à mobilização de 
técnicos de Saúde.
Na maior unidade sanitária da região norte do país, o Hospital Central de Nampula, os mé-
dicos estiveram nos seus postos de trabalho mas não atendiam os doentes, que já se en-
contravam desesperados. Estudantes das várias 
instituições que leccionam cadeiras de Saúde 
foram mobilizados para trabalharem nos servi-
ços de triagem.
Já no fim do dia, o nosso repórter presenciou no 
Hospital Central de Nampula algumas situações 
delicadas. Um menor que tinha o braço deslo-
cado esteve mais de quatro horas a aguardar 
atendimento no banco de socorros.

 Ameaças e intimidações 

 O segundo dia da greve dos profissionais da 
Saúde começou com o Ministério de tutela a 
afirmar, através da sua porta-voz, Francelina 
Romão, que todas as unidades sanitárias apre-
sentavam um ambiente calmo e de retorno 
à normalidade. “Todas as unidades sanitárias 
foram abertas com a excepção de alguns servi-
ços dentro de uma unidade sanitária que foram 
criminosamente encerrados, porque as pessoas 
usaram cadeados (…) a noite (de segunda-feira) 
foi completamente calma em todo o país”.
Entretanto, os nossos repórteres em Maputo 
visitaram o Hospital Central, o Hospital Geral José Macamo, o Hospital Geral de Mavalane, 
Hospital Geral do Chamanculo e ainda os Centros de Saúde do Alto Maé, Albasine, Machava, 
Matola Gare, Moamba onde constataram estarem a funcionar os serviços mínimos nos ban-
cos de socorros e maternidades. As consultas aconteciam com demora. 
Pudemos ver estudantes a fazerem a recepção e triagem dos doentes e médicos militares, 
estrangeiros e outros que ocupam cargos de chefia fora das unidades a prestarem os serviços 
mais especializados.
Em Nampula o cenário foi parecido, concretamente no Hospital Central, contudo nos Cen-
tros de Saúde de Marrere, 1º de Maio e 25 de Setembro a greve silenciosa continuou – os 

profissionais estavam presentes mas 
não realizavam as suas actividades 
ou executavam-nas com morosida-
de – apesar das tentativas de sensi-
bilização dos responsáveis da Saúde 
provinciais e outras figuras ligadas ao 
Governo.

Governo manda Polícia 
para encontro pacífico

Na Quarta-feira (22), o terceiro dia da 
greve, o Governo, depois de ter afir-
mado que este ano já não tem dispo-
nibilidade financeira para satisfazer as 
exigências dos profissionais de saúde, 
enviou dezenas de agentes da PRM e 
da FIR para vedarem todos acessos a 
um jardim público onde os profissio-
nais de saúde em greve haviam agen-
dado um encontro pacífico.

Em simultâneo os nossos repórteres 
apuraram que nas cidades de Mapu-
to e Nampula as principais Unidades 
Sanitárias estavam a funcionar mas 
com muitas restrições. Por exemplo 
não era possível fazerem-se testes 
laboratoriais o que condiciona o tra-
tamento adequado ao olho de quem 
atende os doentes, em alguns casos 
estudantes estagiários que não deve-
riam atender pacientes sem a super-
visão de um profissional de saúde.

Por outro lado na entrada dos bancos 
de socorros em Maputo activistas, al-
guns da Cruz Vermelha, faziam uma 
primeira triagem informal a quem ali 
acorria sugerindo, quando julgavam 
pela conversa, que o caso não merece 
atendimento urgente que o doente 
regresse a casa e aguardasse pelo tér-
mino da greve.

Texto: Redacção • Foto: Arquivo
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Destaque

A maldição de 
Xai-Xai

Xai-Xai é uma cidade de contrastes. Se ao 
longo da EN1 se revela uma cidade imponente 
que abraçou o progresso, por detrás dos 
edifícios que o dinheiro construiu para 
glorifi car o combate à pobreza esconde-se 
um mundo entregue à sua sorte. De um lado 
o asfalto, do outro a terra batida. No cimento 
o conforto, na periferia a vida árdua. Assim é 
Xai-Xai...
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Ainda não vimos nada que dá indicações de progresso 
e já deparamos com estradas esburacadas e algum lixo: 
é à entrada da cidade, quando olhamos para os lados 
e vemos edifícios antigos que nos apercebemos de que 
Xai-Xai nasceu no lugar errado e é aqui onde as cheias 
começam – e sobretudo expõem – as fissuras da urbani-
zação no país. Com 115.752 habitantes, um número que 
o município não actualiza desde o senso de 2007, Xai-Xai 
é uma cidade de contrastes. As ruas impecavelmente as-
faltadas, no centro da urbe, contrastam com as vias irre-
gulares e esburacadas no coração da periferia, lá onde 
normalmente os olhos não chegam e o cidadão comum 
passa as noites. Até o Mercado Limpopo é um monumen-
to que nos lembra essas disparidades.

A pressa matinal embrulha os sentidos que ali coinci-
dem, entre a passagem de peões apressados, vendedores 
ambulantes, paragens de autocarros e uma rebaldaria 
de viaturas comerciais e particulares. Num despertar 
nervoso e barulhento do trânsito, ali, na praça que fica 
defronte do edifício do Conselho Municipal, começa a 
vida de uma cidade que acorda para sobreviver às inves-
tidas da pobreza.

Xai-Xai estende-se em cerca de 131 quilómetros2 e lo-
caliza-se a 210 a norte da cidade de Maputo, capital da 
República de Moçambique, limitando-se a sul pela Lo-
calidade de Chilaulene e pelo Oceano Índico; a este pelo 
Posto Administrativo de Chonguene, a oeste pelo Posto 
Administrativo de Chicumbane, e a norte pelos rios Lim-
popo e Ponela. 

Os números indicam que 29 porcento das casas de Xai-
-Xai têm acesso a electricidade. No que diz respeito à 

água canalizada a percentagem desce para 60. O grande problema da urbe, de 
acordo com os dados a que tivemos acesso, está relacionado com a questão do 
saneamento com dreno e fossa. Apenas 12 porcento das residências é que dis-
põem deste sistema de gestão de águas negras.

50 quilómetros de estrada têm iluminação pública. Os bairros de Inhamissa e 
Sotoene beneficiaram da construção de 30 pontes. 

Xai-Xai é uma cidade plantada ao longo da EN1 e com um potencial económico 
que não se pode desprezar. Ainda assim, 70 porcento da população vivem da 
agricultura de subsistência e o desenvolvimento insiste em abraçar apenas a 
estrada que liga o município aos outros pontos do país. Mas triste mesmo é 
olhar para o farrapo de cidade que, desfigurada pela erosão, parece fugir da 
urbanidade e que foi rejeitada pela higiene. 

A cidade possui duas zonas distintas. Uma considerada zona alta, com solos 
arenosos, e outra baixa com solos argilosos. Todas elas enfrentam problemas de 
índole ambiental. Na zona alta, a ocupação espontânea para a construção de ha-
bitações e abertura de 
machambas nas dunas 
interiores acelera os 
processos de erosão 
pluvial e deslizamen-
to de terras. Na zona 
baixa, onde os solos 
têm fraca capacidade 
de absorção de águas 
devido à sua textura e 
proximidade do nível 
freático e em que a al-
titude está ao nível das 
águas do Rio Limpopo, 
as inundações são fre-
quentes.

Efectivamente, o Xai-Xai profundo é uma cidade dos becos mais labirínticos que 
se podem imaginar, de uma geografia cujo conhecimento só é completamente 
dominado pelos próprios residentes e pelos amigos do alheio. E a polícia de 
intervenção rápida, que faz tanto estrago quanto os malfeitores da noite subur-
bana. Ainda que o desenvolvimento se circunscreva à EN1 a cidade mudou para 
melhor, expandiu-se para além do que poderia ser previsto e controlado, sendo 
que por detrás desses amuralhados de casas de bloco cru cobertas com folhas 
de coqueiro se encontram vivendas e moradias confortáveis.

Rita Muianga, edil de Xai-Xai, fracassou num dos grandes desafios do seu man-
dato, que era descentralizar o crescimento da urbe. O argumento das autorida-
des municipais é o de que os investidores não querem estar distantes da EN1. 
Portanto, a zona que foi criada para o efeito continua às moscas sem que se 

vislumbre uma luz no fundo do 
túnel. Nas recentes cheias que 
se abateram sobre a zona sul 
do país, a zona baixa da cidade, 
onde se encontra a instalação 
municipal, ficou inundada e, 
por alguns dias, não foi possível 
trabalhar naquele lugar. Uma 
situação que irá prevalecer sem-
pre que as águas determinarem 
e enquanto o homem for inca-
paz de conter os danos causados 
pela natureza.

Mas não é só das chuvas que 
Xai-Xai se ressente. A erosão na 
zona alta também é um proble-
ma. Foi desenhado um plano 
para conter o fenómeno, mas a 
edilidade reconhece que se trata 
de algo para o qual não reúne 
capacidade financeira. Na ver-
dade, a actual execução do pla-
no municipal no que diz respei-
to ao combate à erosão é apenas 
uma espécie de gota de água no 
oceano.

Mercado Limpopo

O dia ainda não se decidiu a 
nascer, o vento desliza pelas 
ruas, aquieta-se nas bermas das 
paredes de zinco, assobia nos 
charcos de água suja. São seis 
e picos da manhã quando uma 
porta, desengonçada pelo uso 
e pelo tempo, se abre. Do outro 
lado está Lulu, Lúcia Sigaúque 
no assento de nascimento. Ela 
desconhece aconchegos, o sol 
abrasador é a mais doce de suas 
penas. Tem 54 anos e uma bacia 
entre os braços. Agora é hora de 
partir para vender na parte des-
coberta do Mercado Limpopo. A 

Texto & Foto: Rui Lamarques
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receita do negócio de hortícolas garante o sustento 
da própria e de mais cinco pessoas: três filhas, a 
mais nova com 24 anos, e dois netos, que já an-
dam na escola. “A vida não está nada fácil.” Lulu 
é mulher de fibra, não alinha nos queixumes da 
velhice nem disputa doenças com as vizinhas, mas 
pedir- lhe para falar do seu trabalho abala-lhe a 
estrutura. Os olhos lacrimejam ligeiramente. “Não 
está nada fácil”, repete. Há mais de 21 anos o so-
nho das minas levou-lhe o marido, não se sabe 
para onde. Há dez anos, perdeu o emprego como 
doméstica. Foram 26 anos de labuta em casa de 
uns suecos e depois nada: os dias vazios, o retra-
to de um homem na parede como que a dizer-lhe: 
anima-te. “Olhe, sabe o que faço? Ando sem parar, 
para tentar vender tudo.”

A história de Lulu é comum nas mulheres de Xai-
-Xai. É mais fácil contar as que não têm o parceiro 
no país vizinho. O Mercado Limpopo foi objecto 
de uma reabilitação, mas o lugar onde Lulu e ou-
tras mulheres ganham a vida não mereceu a aten-
ção da edilidade. Na verdade, podemos dizer que 
os dois espaços partilham apenas o nome e pouco 
mais.

Educação

O investimento no sector tem estado a crescer, e 
foram construídas duas escolas e reabilitas mais 
10 nos últimos cinco anos. Os munícipes, contudo, 

reclamam da falta de livros na única biblioteca 
que existe na urbe. Os dados indicam que estão 
registados 1200 professores. No que diz respeito à 
alfabetização de adultos, existem 33 centros, com 
uma frequência de 4200 pessoas.

Efectivamente, 61 porcento dos habitantes de fre-
quentaram algum estabelecimento de ensino.

Habitação

O tipo de habitação predominante é a palhota com 
pavimento de terra batida, paredes de estacas ou 
caniço com cobertura de zinco, o que representa 
54 porcento das casas de Xai-Xai. As moradias de 
madeira e zinco em termos estatísticos significam 
4 porcento. As de bloco e tijolo totalizam 33 por-
cento das residências da urbe.

Saúde 

O município está dotado de quatro unidades sani-
tárias. O hospital de Xai-Xai conta com uma mater-
nidade. O tempo médio de espera, calculado pelo 
@Verdade, é de uma hora e oito minutos. Em con-
versa com os munícipes, constatámos que o maior 
problema que enfrentam é a falta de medicamen-
tos. “O hospital não tem tudo e comprar na farmá-
cia é muito caro”. Outro problema prende-se com 
a exiguidade de centros e postos de saúde. Para 
um município com 12 bairros e 115 mil habitan-
tes, três centros e dois postos de saúde são muito 
pouco para responder à demanda.

Xai-Xai possui um legado histórico único
De acordo com a Portaria nº 263 de 11 de Dezembro, em 1897, 
após a ocupação colonial, foi designada “cabeça de distrito”, uma 
medida que tinha como objectivo a abertura de estabelecimentos 
comerciais como forma de os colonos aproveitarem o seu 
potencial produtivo. Antigamente, era conhecida por povoação 
de Chai-Chai. Volvidos 14 anos, foi elevada à categoria de Vila por 
Decreto de 27 de Outubro de 1911.
No entanto, o regime colonial, insatisfeito com a designação de 
“Chai-Chai”, a qual evocava a memória de um dos régulos que 
se notabilizou na resistência à dominação estrangeira, alterou 
o nome para “Vila Nova de Gaza”. A 2 de Fevereiro de 1928, o 
regime colonial impôs a denominação de “Vila de João Belo”.
Por ocasião da visita do então Ministro do Ultramar, Adriano 
Moreira, a 7 de Outubro de 1961, a Vila de João Belo foi 
elevada à categoria de cidade e manteve o nome colonial até à 
independência nacional, altura em que o Governo moçambicano 
decidiu resgatar o nome Xai- Xai.
Em 1998, conhece o seu primeiro governo eleito, a par da 
introdução das autarquias locais no país. No ano de 2004, a 
cidade foi a primeira a escolher uma mulher para o cargo de 
presidente de uma cidade com a categoria de capital provincial.

O distrito de Xai-Xai
O distrito de Xai-Xa, atravessado pela Estrada Nacional número 1 
e com uma população estimada em 115.752 habitantes (segundo 
dados estatísticos de 2008), distribuídos por 23 mil agregados 
familiares, ocupa uma área de cerca 131 quilómetros quadrados.
Há mais mulheres (54 porcento do total da população) que 
homens neste ponto do país. Apesar do seu potencial agrícola e 
turístico, o distrito debate-se com problemas de diversa índole.
Até há pouco tempo, o abastecimento de água era feito 
através de cinco sistemas para a cidade e 140 furos, dos quais 
63 operacionais, para o resto do distrito. Apenas 7 porcento da 
população do distrito de Xai-Xai têm acesso a água canalizada 
no domicílio, 48%obtêm-na fora dele, 21% têm acesso a um 
fontanário e 8 porcento bebem água de poços a céu aberto.
A electricidade ainda é um sonho para muitas famílias. Em alguns 
bairros, o acesso a corrente eléctrica ainda é precário. Cerca de 71 
porcento da população do distrito têm no petróleo de iluminação 
a sua principal fonte de energia na habitação. Quanto a unidades 
sanitárias, existem cinco (um hospital provincial e três centros de 
saúde).

Município de Xai-Xai em números
Vereações 4 
Cobertura de energia 29
Petróleo como fonte de iluminação 71 porcento
Furos de água 140
Furos operacionais 63
Água no domicílio 7 porcento da população
8 porcento bebe água de poço a céu aberto
População vulnerável e em estado de insegurança alimentar 12 
porcento
Fundo de Compensação Autárquica 13,391.57 meticais
Investimento Autárquico 7,644.27 meticais
Despesas 21,090.84 meticais
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Texto & Foto: Rui Lamarques

“O balanço é 
positivo”

Rita Muianga, Presidente do Conselho Municipal 
de Xai-Xai, fala de uma cobertura de 90 porcento 
no que diz respeito ao abastecimento de água.  
Quanto ao lixo - o primeiro mulher a liderar uma 
autarquia na história da municipalização - diz 
estão no bom caminho, embora reconheça que 
a resposta pode não ser totalmente efi caz. A 
erosão é um problema que tira sono ao município, 
mas contra o qual não podem fazer grandes 
coisas. A intervenção da edilidade, na verdade, 
limita-se a gerir o que, mais dia menos, dia, será 
uma realidade. Nem todos bairros têm corrente 
eléctrica.

(@Verdade) – Olhando para o seu manifesto eleitoral e 
para aquilo que foi a sua governação, que balanço faz?
(Rita Muianga) – Para o Conselho Municipal, o balanço é po-
sitivo. Digo-o porque, tendo em conta aquilo que a cidade de 
Xai-Xai era outrora, qualquer pessoa vê que algum desenvolvi-
mento se deu. Claro que onde há trabalho dificuldades nunca 
faltam, mas digo que o balanço é positivo. Temos na área de 
actividades económicas alguns investimentos de relevo que 
se instalaram no nosso município, como a banca. Hoje, tanto 
na zona baixa como na alta existem bancos. Xai-Xai era uma 
cidade que só tinha lojas e, nos dias que correm, já conta com 
supermercados. Também temos várias bombas de combustí-
vel. Melhorámos o abastecimento de água e, para não exage-
rar, podemos dizer que temos 90 porcento de cobertura. Onde 
se regista desenvolvimento, mas com muitas dificuldades, é na 
área da electrificação porque ainda temos muitos bairros sem 
acesso a corrente eléctrica.
Em termos de saúde a cidade de Xai-Xai dispõe de alguns cen-
tros o que nos chama à atenção porque os cuidados básicos de 
saúde ainda não estão próximos do munícipe que carece desses 
serviços.
Temos uma grande desafio nas áreas de infra-estruturas, so-
bretudo no que diz respeito a estradas. As cheias atrasaram as 
obras de uma estrada que irá servir de alternativa à EN1. Tam-
bém estamos a construir uma em pavet que será uma opção 
para os munícipes de Patrice Lumumba e do Posto da Praia.
Temos grandes desafios – se passeou pela cidade deve ter visto 
– dos quais se destaca o problema da erosão, mas algo está a ser 
feito. Portanto, o nosso balanço é positivo.

(@V) – O que as autoridades municipais fazem para com-
bater o problema da erosão?
(RM) – Bem, o problema da erosão em algum momento trans-
cende a capacidade do município, tanto financeira como hu-
mana. A erosão que a cidade de Xai-Xai carece de grandes in-
vestimentos. Contudo, criámos um viveiro municipal para a 
produção de algumas plantas para conter a erosão. Fazemos a 
plantação ao longo das vias de acesso, mas temos buracos den-
tro da nossa cidade, os quais transcendem os nossos fundos.

(@V) – ... Mas o município não tem como ir buscar outros 
fundos para combater o problema?
(RM) – Mesmo o trabalho que estamos a fazer de contenção 
da erosão em pequena escala resultou de uma parceria com 
uma organização que lida com o ambiente. Implementámos a 
primeira parte e agora estamos à espera da segunda fase. No 
entanto, não sabemos que condições financeiras serão criadas. 
Ainda assim, tudo isso é uma gota de água no oceano.

(@V) – Como é que anda a questão do tratamento de resí-
duos sólidos?
(RM) – Temos a nível do município quatro postos administra-
tivos, e em cada um deles temos um tractor alocado para a re-
colha de resíduos sólidos. No posto sede a recolha é feita com 
um tractor e um camião. Contudo, ainda precisamos de mais 
meios. Tendo em conta que temos o Fundo de Alívio à Pobre-
za Urbana e que alguns munícipes solicitaram financiamento 
para essa área, pretendemos começar com um bairro piloto 

para ver se é possível implementarmos esse projecto.

(@V) – Sente que há o envolvimento dos munícipes ou a compreensão de que eles 
devem ser parte dos problemas desta circunscrição? 
(RM) – Os munícipes sabem que devem fazer parte, mas o que acontece, na prática, é que 
no terreno não ocorre esta sensibilidade. O que se diz é que a recolha é tarefa exclusiva 
do município e nós temos de aceitar. No entanto, sensibilizamos, mas a participação não 
é das melhores.

(@V) – Como é que é gerida a taxa de lixo? As pessoas pagam de bom grado ou 
fazem-no pelo facto de a mesma estar agregado ao serviço pré-pago de distribui-
ção de energia?
(RM) – Não posso dizer que não há aceitação. Há, mas existe um problema de incapacida-
de de satisfazer a recolha em todos os bairros conforme mandam as regras. Aquilo que 
nós temos como valor da taxa de lixo é insuficiente para cobrir os gastos de limpeza. O 
valor arrecado no mês passado (Março) foi de 320 mil meticais. Ou seja, não chega a um 
terço das despesas.

(@V) – As despesas do município, de acordo com a vossa explicação, são muito 
maiores do que as receitas de cobrança da taxa de lixo. Podemos depreender que 
a gestão de resíduos, por esse motivo, continuará a ser um problema em Xai-Xai?
(RM) – Não porque, com outras receitas, cobrimos esse défice. 

(@V) – Nós visitámos o Mercado Limpopo e constatámos que duas realidades con-
trastantes convivem paredes meias. A que se deve?
(RM) – O Mercado Limpopo tem duas coisas. A parte de fora, em princípio, devia ser 
para os grossistas e carpinteiros pela simples razão de que é impossível colocar todos 
lá dentro. 

(@V) – A edilidade não pensa em reabilitar a parte de fora? 
(RM) – Vontade não nos falta de vedar, mas deparamos com problema de falta de fundos.

(@V) – Quais são, para além da gestão do solo urbano e da erosão, os grandes 
desafios do município?
(RM) – Não sei se teve a oportunidade de observar, mas apenas a parte baixa da cidade é 
que conta com estradas alcatroadas. Os nossos bairros, regra geral, têm estradas de terra 
batida. Portanto, o desafio é tornar Xai-Xai, de facto, uma cidade.

(@V) – Nos bairros as estradas de terra batida são bastante irregulares e extrema-
mente esburacadas. Como contornar essa situação?
(RM) – É fácil ter acesso aos bairros. Se tivessem vindo uns há meses podiam ter visto que 
é fácil. Tínhamos feito um trabalho de arruamentos em todos os bairros, mas por causa 
das enxurradas as nossas estradas tornaram-se intransitáveis.

(@V) – Foi fácil convencer os munícipes da importância dos arruamentos?
(RM) – As pessoas já compreenderam que é preciso fazer arruamentos. E como o muni-
cípio tem dois carros para a parte social. Quando morre alguém fazemos esse serviço a 
custo zero. Portanto, esse trabalho solidário do município fez com os citadinos vissem 
a importância dos arruamentos. A problemática da água e a necessidade de ela chegar 
aos bairros ajudou. 

(@V) – Como é que funciona o serviço social do município?
(RM) – Nós temos a área dos serviços urbanos que funciona com quatro pessoas. É nessa 
área onde atendemos questões sociais como falecimentos e a gestão de cemitérios. As 
pessoas só se lembram dos cemitérios quando levam o seu ente-querido. Quem cuida da 
limpeza dos cemitérios é a área dos serviços urbanos.

(@V) – Qual é o nível da pobreza urbana?
(RM) – Estou em crer que a pobreza urbana de Xai-Xai não difere das outras cidades. 
Nós temos o fundo de 9 milhões para 116 mil habitantes, o qual tem de ser dividido por 
quatro postos. Os pedidos vêm dos conselhos dos postos, eles são quem controla os pro-
jectos. O Conselho Consultivo da cidade é quem decide, depois, a alocação dos fundos. 
Pensamos que o fundo dá para alguma coisa.

(@V) – Qual é o nível de desemprego em Xai-Xai?
(RM) – O nível de desemprego, mesmo nas grandes cidades, é preocupante. Portanto, não 

poderia ser diferente aqui.

(@V) – Fora os dados do Institu-
to Nacional de Estatística publi-
cados em 2007, o município tem 
alguma estatística em relação ao 
desemprego?
(RM) – Este ano ainda não pedimos 
os dados, mas sentimos que existe 
desemprego.

(@V) – Com o desenvolvimento 
circunscrito ao longo da EN1, jul-
gam que o índice de desemprego 
reduziu?
(RM) – Julgamos que está a reduzir. 
Isso porque o empreendimento que 
inaugurámos recentemente empre-
gou 67 jovens da cidade. Quando 
nasceu, o shopping também empre-
gou alguns jovens da cidade, sem 
contar com aqueles que são em-
preendedores. Ao longo da cidade 
vemos carpintarias, oficinas e por 
aí em diante. O desemprego vai re-
duzindo. Contudo, não é possível di-
zer que Xai-Xai não sofre com esse 
problema.

(@V) – Dos projectos aprovados 
por via do PERPU existem dados 
em relação aos empregos criados 
de forma directa ou indirecta?
(RM) – Através do PERPU alguns 
jovens criaram as suas carpinta-
rias nos postos administrativos. 
Algumas raparigas criaram salões 
de cabeleireiro. Trabalhámos com 
cidadãos que criaram ferragens e 
associações no âmbito da agricultu-
ra e criação de animais de pequena 
espécie. Cada projecto desses, para 
além das associações que agregam 
15 pessoas, tendem a criar mais em-
pregos para os outros. Tivemos pro-
blemas na área das cheias porque 
as nossas associações têm os seus 
campos na área baixa da cidade.

(@V) – Há números?
(RM) – Ainda não estão compilados.

(@V) – O reembolso fica compro-
metido?
(RM) – É preciso incentivar as pes-
soas. O Conselho Municipal vai dis-
tribuir sementes e esperar que as 
pessoas produzam. Depois veremos 
a questão do reembolso. Temos de 
compreender que foi por causa das 
cheias. 

(@V) – Qual é o nível de reembol-
so do PERPU?
(RM) – 45 porcento do planificado. 
No PERPU temos projectos que são 
de três anos. Ou seja, de longa du-
ração. Os referentes à actividade 
comercial e à produção de animais 
são de pequena duração.

(@V) – Qual é a ideia subjacente 
à criação de uma via alternativa 
à EN1? Será alastrar o desenvol-
vimento para outros pontos da 
urbe?
(RM) – Essa é a nossa preocupação. 
Nos nossos postos administrativos 
temos muitas áreas para a cons-
trução de empreendimentos. Mas 
quando o investidor chega ao muni-
cípio quer ficar localizado na EN1. 
Na zona fizemos o parcelamento e 
indicámos a área de serviços e já 
começámos a levar as pessoas para 
o local, mas, enquanto não tivermos 
água, estradas e energia não será 
possível atrair os investidores. Es-
tava a falar da estrada alternativa, 
também pensamos que irá impul-
sionar o desenvolvimento.
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“Ainda existem 
algumas acções 
a desenvolver”
A sensivelmente seis mês do fi m do seu mandato, 
o presidente do Conselho Municipal da Vila de 
Monapo, João Luís, faz um balanço positivo da 
sua gestão, apesar de afi rmar que ainda existem 
algumas acções a serem levadas acabo de modo 
a cumprir em 100 porcento o seu manifesto 
eleitoral. Embora a autarquia tenha registado 
alguns avanços, a falta de água potável, as vias 
de acesso defi citárias e o comércio informal 
continuam a ser os principais problemas que tiram 
o sono às autoridades municipais.

@Verdade (@V) – Qual é o balanço que faz do seu 
mandato?

João Luís (JL) – O balanço é considerado positivo por 
causa do cumprimento daquilo que foi o manifesto 
eleitoral. Isso significa que as promessas feitas aquan-
do da campanha eleitoral foram cumpridas numa per-
centagem positiva. Estamos a falar de 85 porcento e, 
até ao final do ano, estamos convictos de que outra 
parte das actividades será cumprida integralmente. 

@V – O que é que foi feito, concretamente, nestes 
últimos quatro anos?

JL – Apesar de termos cumprido 85 porcento do nos-
so manifesto, ainda existem algumas acções a serem 
levadas a cabo nas componentes social e económica. 
Atribuímos novos terrenos parcelados para a constru-
ção de habitação, pois grande parte dos nossos mu-
nícipes criou condições, solicitou espaço e nós dispo-
nibilizámos mil talhões. Reabilitámos e ampliámos a 
maternidade e construímos um muro de vedação e um 
edifício para outros serviços de saúde. Temos um Cen-
tro de Saúde e, em parceria com as autoridades sanitá-
rias, damos um grande apoio. Outrora, não tínhamos 
o sistema de frio na casa mortuária, mas conseguimos 
adquirir um sistema com três gavetas. Na área de Edu-
cação, podemos falar da construção de um laborató-
rio para a Escola Secundária de Monapo, conseguimos 
ainda construir 20 salas de aulas e temos perspectivas 
de concluir outras infra-estruturas no sector da Educa-
ção. Tivemos também de criar um campeonato de fu-
tebol recreativo para os nossos jovens. Presentemente, 
estamos a criar condições para montar uma sala de 
informática. Além disso, conseguimos a retransmissão 
do sinal da Televisão de Moçambique (TVM) em todo 
o município; isso foi de valia para o desempenho da 
nossa autarquia. 

@V – Na componente de estradas, o que foi feito 
nos últimos anos?

JL – Ainda existem algumas acções a desenvolver, mas 
algumas situações já estão resolvidas. Estamos a falar 
concretamente das estradas asfaltadas, grande parte 
era esburacada, mas nós criámos condições para tapar 
quase todos os buracos. O problema ainda não está de-
finitivamente resolvido, mas acreditamos que com o 
andar do tempo possamos ter todas as vias de acesso 
deste município em boas condições de transitabilidade.

@V – Quais são as estradas que beneficiaram de 
obras de reabilitação ao longo do mandato? 

JL – É o caso da estrada principal, a Rua 28 de Setem-
bro, e estamos a falar também da estrada que faz a li-
gação com os quatro caminhos, a estrada que vai para 
Mucaca. Acreditamos que não temos capacidade para 
retirar todo o asfalto, mas para tapar os buracos já foi 

possível o seu cumprimento numa média de nove quilómetros.

@V – O município dispõe de um plano de urbanização?

JL – A cidade não está toda ela urbanizada. Mas já conseguimos ter um plano 
de estrutura urbana graças ao projecto que estamos a desenvolver que foi 
financiado pela Millennium Challenge Account. Construímos barreiras para 
o combate à erosão, provocada por extracção de areia e, neste momento, já 
temos um plano de gestão ambiental que nos vai proporcionar um estudo 
mais profundo.

@V - Qual é o actual nível de cobertura de acesso a água potável?
JL – A água potável é outra questão que também era o nosso calcanhar de 
Aquiles, mas criámos condições para contactar a FIPAG no sentido de nos 
dar a mão para a reabilitação do sistema de abastecimento de água. Estamos 
a fazer tudo por tudo de modo que a população tenha acesso a água potável. 
Actualmente, estamos com 55 porcento de cobertura de água na área mu-
nicipal, o que já é muito, mas não significa que a situação esteja resolvida 
porque ainda existem bairros onde não é possível encontrar água.

@V – O transporte público ainda é um problema para os munícipes?

JL – O transporte público existe, mas para os estudantes dado que o valor é 
simbólico. São cinco meticais por viagem e há uma maior adesão ao trans-
porte que é específico para os estudantes por parte do público em geral, po-
rém, admitimos a qualquer um que se queira fazer transportar. Por outro 
lado, existem pequenos transportadores que garantem a circulação de pes-
soas e bens entre a vila e a zona de Monapo-rio. Em suma, não há dificulda-
des de transporte.

@V – Qual é o tratamento dado aos resíduos sólidos no município?

JL – Temos um carro basculante e um tractor que faz a recolha de lixo dia-
riamente, a partir das 5 horas da manhã. Porém, o grande problema é que 
a nossa população ainda não tem a cultura de tratamento do lixo. Na altura 
em que é feita a recolha, logo a seguir assiste-se à deposição de resíduos 
sólidos. Mas nós sempre aconselhamos os munícipes para que observem as 
boas maneiras e as boas práticas. Explicamos como podemos ter a nossa vila 
mais limpa. Temos consciência de que é um processo, até porque o sistema 
de municipalização até aqui está no terceiro mandato, o que significa que 
ainda falta muito para nós podermos interagir com os nossos munícipes. O 
município ainda não dispõe de um lixeira municipal com todas as condições 
de aterro sanitário, mas dizia eu que já temos uma plano de gestão, e vamos 
criando mecanismos para tal. Actualmente, o lixo é depositado numa zona 
que não é habitada.

@V – O comércio informal tem vindo a ganhar espaço. O que o municí-
pio está a fazer para controlar a situação?

JL – Ainda estamos a identificar um melhor sítio para a construção de um 
mercado em que cada um possa vender num espaço próprio e em condições 
de higiene aceitáveis. Neste momento, o que nós temos feito é aconselhar os 
vendedores a conservarem da melhor maneira os seus respectivos produtos. 
Aconselhamos também a que vendam em bons sítios e em espaços apropria-
dos.

@V – Em que estágio se encontra o município no que diz respeito à arre-
cadação de impostos?

JL – No que toca à arrecadação de impostos, de facto, tem vindo a registar-se 
um crescimento, dado que os nossos munícipes já começam a ganhar cons-
ciência e valorizam aquilo que é o desenvolvimento da própria autarquia. 
Eles já começam a perceber que o município não só depende das receitas 
centrais, mas também das receitas colectadas localmente. Assim, cada um já 
sabe dar a sua contribuição, através de pagamento de impostos e diversas 

taxas, licenças, entre outros. 

@V – Quanto é que o municí-
pio colecta anualmente?

JL – Presentemente, estamos a 
lutar para atingir 34 milhões 
de meticais por ano, o que sig-
nifica que é uma média que 
nos anos atrás não consegui-
mos arrecadar. Actualmente, 
através do esforço que se tem 
empreendido conseguimos ob-
ter aquilo que é planificado, 
dado que tudo depende de um 
plano. No ano passado, colec-
támos 34 milhões e esperamos 
que esse montante possa subir 
este ano.

@V – Os jovens queixam-se 
de falta de emprego. O que 
a edilidade tem feito para 
criar oportunidades de em-
prego?

JL – Nós como as autoridades 
municipais, o que temos feito, 
em coordenação com o gover-
no do distrito, é criar condições 
para que as pessoas, sobretudo 
as associadas, beneficiem do fi-
nanciamento mediante a apre-
sentação de um projecto viável. 
Neste âmbito, grande parte dos 
jovens de Monapo viu financia-
dos os seus projectos.

@V – Reduziram os casos de 
ataque de crocodilos à popu-
lação?

JL – Sim. Tivemos muito traba-
lho para sensibilizar e educar 
a população, mas tudo isso era 
mesmo por causa da crise de 
água potável, que os nossos 
munícipes desejavam (e con-
tinuam a desejar). Tivemos 
de abrir mais de 10 furos em 
diversos bairros, próximo do 
rio Monapo. Essa foi uma das 
medidas no sentido da redução 
do conflito homem-animal. Em 
algum momento, alguns muní-
cipes que pretendem ter a sua 
machamba são atacados, mas 
são informados para não fazer 
hortas na margem do rio, uma 
vez que colocámos um aviso 
informando que o rio Monapo 
é perigoso. Mas ultimamente 
reduziu bastante o caso de ata-
ques de crocodilos.

@V – Quais eram os princi-
pais pilares do vosso mani-
festo eleitoral?

JL – O nosso manifesto cingia-se 
em três pilares, nomeadamen-
te social, ecónomica e cultural. 
Focamo-nos em situações liga-
das à água, erosão, saúde, edu-
cação, entre outros aspectos 
sociais que estão relacionados 
com aquilo que diz respeito às 
preocupações dos nossos mu-
nícipes. Na área económica, a 
nossa preocupação tem a ver 
com a criação de oportunida-
de de negócios e melhoria de 
ambiente negócios a nível do 
município, assim como aumen-
tar a arrecadação de receitas. 
Também damos particular 
atenção ao desporto recreati-
vo e manifestações culturais 
da autarquia como forma de 
proporcionar lazer e entreteni-
mento aos munícipes.
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Um município 
num mar de 
incertezas

Localizada num distrito rico em recursos 
hídricos e fl orestais, a vila municipal de 
Monapo é um dos exemplos acabados da 
falta de vontade política. Há vários anos, 
grande parte dos munícipes debate-se ainda 
com problemas de diversa natureza sem 
fi m à vista, desde a falta de emprego e água 
potável, passando pelos precários serviços 
básicos de saúde até ao fornecimento 
defi citário de energia eléctrica. Porém, 
acredita-se que a situação possa vir a mudar 
para melhor, até porque estes são apenas 
os primeiros anos de municipalização de 
Monapo.
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Geralmente, a época chuvosa representa um momento 
de satisfação para a maioria da população de Monapo 
que se dedica exclusivamente à produção agrícola. As 
chuvas que caíram no princípio deste ano (2013) em 
quase todo o distrito deixaram os moradores, maiorita-
riamente produtores de culturas alimentares e de ren-
dimento, animados, uma vez que a previsão era de boa 
colheita nos próximos dias. Porém, para Amisse Mataga-
nha, a precipitação que se fez sentir no mês de Fevereiro 
provocou dolorosas marcas na sua vida.

Mataganha, de 52 anos de idade, viu a sua pequena ha-
bitação de construção precária desabar e a machamba 
inundada devido às chuvas, deixando-o e à sua família à 
beira do desespero. O que já era difícil para o agricultor 
piorou drasticamente nos últimos meses. Com um agre-
gado familiar constituído por 10 pessoas por sustentar, 
passou a viver na insegurança alimentar, na incerteza 
do que há-de comer no dia seguinte. A horta, na qual pro-
duzia amendoim e mandioca, era o único meio de sobre-
vivência. “A chuva tirou-me tudo o que tinha, a casa e o 
meu sustento”, desabafa.

Presentemente, Amisse, a sua esposa e os seus oitos fi-
lhos vivem num sofrimento difícil de calcular no bairro 
de Naherenque, na zona de Monapo-rio, no município 
de Monapo. Eles moram numa cabana construída de ca-
pim. A casa, diga-se de passagem, só ganha essa designa-
ção por se tratar de um local onde se escondem do olhar 
alheio. No interior da habitação, as condições são débeis, 
porém, o drama é não ter o que comer no almoço e no 
jantar. 

Amisse e a sua família sobrevivem à base do que con-
seguem obter, de vez em quando, na pequena macham-
ba que se encontra no quintal da sua casa. Ele não sabe 
quando a situação vai mudar, até porque, até agora, não 
teve nenhuma ajuda para recomeçar a sua vida. O único 
apoio que recebeu, depois da desgraça que se abateu so-

bre si foram 25 metros de oleado para a cobertura da sua modesta habitação. 
O amparo, que não provocou efeitos significativos, veio da parte da edilidade 
local.

À semelhança de Amisse, centenas de munícipes vivem num mar de incertezas 
na vila municipal de Monapo, na província de Nampula. Com uma população 
estimada em 129.149 habitantes, a maior parte dela (cerca de dois terços) de-
dica-se à actividade agrícola, até porque o solo (o município tem uma área de 
223 km²) oferece condições para a prática de agricultura. Também se verifica a 
aposta noutras actividades, como é o caso do comércio informal. Porém, actu-
almente Monapo é apenas uma autarquia abandonada à sua própria sorte que 
se debate com dificuldades a todos os níveis. A população queixa-se de falta de 
transporte, água potável, acesso à saúde, energia eléctrica, dificuldades na co-
mercialização dos produtos agrícolas e degradação das vias de acesso. 

Fome e agricultura

A actividade predominante no município é a agricultura de subsistência. Den-
tre as culturas, destacam-se o milho, a mandio-
ca, a castanha de caju, a mapira e o feijão, cujos 
níveis de produção tendem a apresentar-se 
promissores. Ao contrário do milho e da casta-
nha de caju que têm vindo a sofrer uma queda 
substancial, sobretudo devido ao abandono de 
alguns produtores, a mapira, o feijão e a man-
dioca constituem uma das principais culturas 
de rendimento. Diga-se, em abono da verdade, 
que a falta de mercado continua a ser a prin-
cipal dor de cabeça dos agricultores. Aliadas a 
essa situação, estão as precárias condições em 
que se encontram as estradas.

Apesar das potencialidades que a vila de Mo-
napo apresenta, já começam a registar-se al-
gumas bolsas de fome. Nos bairros periféricos, 
dezenas de familiares somente com um golpe 
de sorte poderão sobreviver à privação de alimentos, que começa a castigar os 
moradores que presentemente procuram alternativas para ganhar o sustento 
diário no comércio informal. 

Falta de água e emprego

O acesso ao precioso líquido ain-
da é um problema sério, apesar 
de a população já não percorrer 
longas distâncias. Segundo as 
autoridades municipais, actu-
almente a cobertura quanto ao 
fornecimento de água potável 
ronda nos 55 porcento. Foi aber-
to um furo com um sistema de 
pequeno porte para o abaste-
cimento de água aos bairros 
de Topelane, 28 de Setembro 
e Muaria. O município conta 
com poucos fontenários, razão 
pela qual é comum ver dezenas 
de pessoas com recipiente nas 
mãos à procura de água para o 
consumo. 

Apesar de a cada ano haver 
melhorias no fornecimento de 
água, todos os dias, sobretudo 

Texto & Foto: Hélder Xavier
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durante as manhãs e no fim da tarde, a imagem 
continua a mesma. Nas ruas da autarquia é pos-
sível ver homens, mulheres e crianças a circula-
rem com diversos recipientes à procura de água 
potável. É, na verdade, um martírio que perdura 
há vários anos. Mas, de acordo com a edilidade, o 
cenário tem vindo a mudar de forma paulatina. 
Antigamente, a situação era caótica. Quase diaria-
mente havia relatos de ataques de crocodilos aos 
munícipes que se faziam ao rio Monapo em busca 
do precioso líquido. 

Ao nível do distrito, verifica-se que na sua maioria 
a população é abastecida por furos e poços arte-
sianos e cerca de 18 porcento recorrem aos rios 
e lagos. No entanto, ao contrário de água potável 
cujo acesso tem vindo a aumentar, o mesmo não 
pode se dizer relativamente à oportunidades de 
emprego. Os munícipes, principalmente os jovens, 
continuam a desesperar.

Américo Chunze, de 28 anos de idade, afirma que, 
apesar de Monapo ser a vila sede do distrito com 
o mesmo nome e dispor de condições favoráveis 
para o crescimento económico local, não lhe é 
dada a devida atenção. “Temos fábricas que po-
deriam empregar muita gente, mas encontram-se 
quase todas paralisadas. Não há investimentos, 
que poderiam permitir desenvolver mais o muni-
cípio, uma vez que tem condições para isso”, diz 
e acrescenta que as autoridades locais não estão 
preocupadas em proporcionar boa qualidade de 
vida à comunidade, razão pela qual o índice de de-
semprego tende a subir.

Para fazer face à situação, as autoridades locais 
fazem apologia ao empreendedorismo, incenti-
vando os jovens a apostarem no associativismo 

de modo a beneficiarem do famoso Fundo de Ini-
ciativas Locais, vulgarmente conhecido por “sete 
milhões”. 

Rede eléctrica, lixo e estradas

A expansão da rede eléctrica no município de 
Monapo ainda acontece de forma tímida. Quase 
metade dos munícipes não tem electricidade nas 
suas respectivas casas. Os que dispõem dela, esta 
não chega nas condições desejáveis. No entanto, 
têm sido levadas a cabo actividades de renovação 
da linha ou a substituição dos cabos eléctricos de 
modo que a energia abranja a todos. 

De forma gradual, assiste-se à expansão da rede 
eléctrica para diversas zonas rurais da área mu-
nicipal de Monapo, como é o caso de Napacala. 
“A qualidade de energia eléctrica ainda não é das 
melhores, mas acreditamos que, num futuro pró-
ximo, os munícipes passarão a ter corrente de boa 
qualidade, além de uma cobertura mais abran-
gente”, afirma João Luís, presidente de Conselho 
Municipal da vila de Monapo. 

O saneamento do meio também preocupa a edili-
dade e os munícipes de Monapo. O lixo, principal-
mente resultante do comércio informal, tem vindo 
a tomar de assalto a autarquia, pondo a olho nu 
a ineficiência das autoridades municipais locais. 
Embora o município conte com um carro bascu-
lante e um tractor, o processo de recolha de resí-
duos sólidos ainda é problemático.

A construção desordenada de habitações também 
é uma das preocupações. Apesar de a edilidade 
dispor de um projecto de estrutura urbana, nota-
-se que ainda não existe um plano de ordenamen-
to eficaz dos bairros, razão pela qual se assiste a 
um índice crescente de construção anárquica de 
moradias. Algumas vias de acesso ainda não fo-
ram asfaltadas, e outras continuam esburacadas 
e de terra batida.

Criminalidade

No município Monapo vive a maior parte da popu-
lação do distrito, porém, a questão da criminalida-
de é quase inexistente. Os casos mais comuns nas 
comunidades estão relacionados com a violência 
doméstica, furtos e agressão física.

Breve historial do distrito de Monapo
O distrito de Monapo foi buscar o nome a um dos rios que 
o atravessa. Devido ao tamanho do seu caudal, nos tempos 
idos atraiu diversas companhias agrícolas e industriais. Porém, 
actualmente, a situação mudou, ou seja, grande parte dos 
projectos implantados deixou de existir. Os primeiros habitantes 
da sede foram as populações de Nareva, Mossuril e contratados 
oriundos de outros país e colónias portuguesas para trabalhar nas 
companhias que se dedicavam à produção de sisal.
A primeira administração foi construída em Malutine, e as 
primeiras escolas erguidas em Monapo-sede atendiam apenas 
os filhos de assimilados e trabalhadores da Companhia de Caju. 
Os proprietários dos primeiros estabelecimentos comerciais 
eram de nacionalidade indiana. Em 1914 foi construída a linha 
férrea para Lumbo e, no posto administrativo de Itoculo, os 
portugueses, na sua maioria atraídos pelas condições favoráveis 
do solo, construíram a primeira pista de aterragem de avionetas.

Monapo em números
População: 129.149 habitantes
Acesso a água potável: 55 porcento
Água canalizada: 24 porcento
Electricidade: 12 porcento
Escolas: 16
Unidades sanitárias: 12
Gado bovino: + 337
Receita anual: 34 milhões de meticais

Transporte público e acesso à saúde 

O transporte público ainda é insignificante em Monapo. A título de 
exemplo, os munícipes que se queiram deslocar de/para Monapo-
-rio têm de esperar os chapas que fazem a ligação entre a Ilha de 
Moçambique e o Monapo. E nem sempre tem havido carros. Como 
alternativa, os moradores recorrem às moto-taxis. O único autocar-
ro de que o município dispõe garante o transporte de estudantes 
da vila para a zona de Carapira, que dista oito quilómetros, e vice-
-versa.

O acesso à saúde ainda é uma preocupação, apesar de o distrito con-
tar com 12 unidades sanitárias. Presentemente, o desafio é melho-
rar o atendimento e aumentar o serviço, de modo a incrementar o 
acesso da população aos serviços básicos de saúde, que neste mo-
mento se configura insuficiente. A malária e as doenças diarreicas 
têm sido as principais causas de internamento.
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Marcilão Julyo Se a 
ONP foi fundada 
pelo governo. 

Dificilmente vai apoiar os 
professores Gosto · 2 · 16/5 
às 21:25

Stelio Chau A ONP 
precisa de trabalhar 
fora dos gabinetis e 

fazer se sentir duranta o ano 
e ñ apenas no dia 12 de 
Outubro pelas mensagens 
cansadas! Gosto · 1 · 17/5 às 
0:54

Marcilão Julyo 
Claro nem, + aki em 
Moz kuanto + 

trabalhas menor e o 
vecimento. · 17/5 às 23:29

Lobo Mau Mau 
Nao nos 
surpreende, 

contudo oki temos de fazer 
pela frente, oh carissmos 
clgas prof.s, é “transformar a 
realidade injustamente vivida 
porki tudo ki se fez ate hoje 
ao foi interpreta-la” (MARX), 
enquanto na verdade tudo ja 
xta dito e sabido qto a ONP.  
Gosto · 1 · 17/5 às 0:20

Nelson Bernardo A 
ONP so eh mais 
uma celula da 

frelimo na educacao, a mae 
de todas. Os professores nao 
devem aceitar isso! · Sábado 
às 14:30

Lobo Mau Mau 
Proponho a 
CRIACAO DE UMA 

“ordem dos professores”, 
com accoes dinamicas, 
constitucionais, imparciais e 
concretas em prol da 
salvaguarda das condicoes 
materiais (salario, habitacao, 
nr d alunos pr sala, etc) 
tecnico-profssionais da class 
(formacao, etc) · 17/5 às 8:22

Zefas Kwossa os 
professores é que 
são os verdadeiros 

culpados. eles murruram de 
fora, ficam no silencio. Façam 
o que os medicos estao a 
fazer. k tedio, pensar que 
pensar diferente és da 
oposicao. · 17/5 às 7:33

Filodio Conrado 
Mais uma vez na 
vida deu pa 

enteder k os mocambicanos 
nao sao unidos, nao sei se é 
medo d serem curificados d 
depois da manifestacao e 
mais. A uniao faz a forxa ja k 
tava dito devia haver 
manifestacao. Eu nao fui 
trabalhar, colegas 9% é 
pouco isso é ser cumplixe d 
mais. Gosto · Responder · 
17/5 às 5:17

Mateus Navaia 
Para mim não faz 
sentido k na função 

publica as tabelas salariais 
com o mesmo nível, alguns 
recebem salarios bem gordos 
do k outros! Afinal será há 
sectores mais importantes do 

k outros? E reduzem p% cada 
vez mais p/nível inferior! Mas 
o que é isso memo?  Gosto · 
Responder · 16/5 às 23:27     

Jose Verniz 
Timoteo parece 
que os 2% nao de 

aumento nao estao a adiantar 
nada, que taaaaaal 
aumentarem mais 3 nos dois 
que ja aumentaram?ainda ha 
tempo hehehehe ta a animar 
isto, primeiro os medicos, 
depois enfermeiros agora os 
professores. hehehehe 
calmem so quando chegar a 
vez dos militares. · 16/5 às 
22:53

Benjamim 
Agostinho 
Mucopote N fala 

ixo irmão. kkkkk kkkk · 17/5 às 
20:02

Jose Verniz 
Timoteo opa isto 
funciona como 

efeito domino, bates um 
dado e todos vao ao chao 
hehehehehehe · 17/5 às 
22:24

Edilton Matimbe A 
ONP é exemplo de 
uma organizacao 

desorganizada. Nada faz e 
nada fez. · 16/5 às 22:44

Abdullah Abou 
Shakur A ONP 
nunca sera o 

contrario doq se apresenta 
hoje e se apresentou ontem. 
ONP, OJM, OMM, OCM e 
tdos braços q a freli estendeu 
pa perpetuar o seu reinado 
sao marionetas q mexem-se 
pelo simples peido do partido 
da maçaroca. Sejamos 
razoaveis. A associaçao dos 
enfermeiros nao faz parte 
desse ventre venenoso pelo 
q age sem temer represálias 
em defesa dos seus 
interesses. Ja os profe levarao 
porrada nas reunioes de 
emergencia la no partido e os 
miseros directores nao 
arriscam o posto. Enfim, que 
se fodam...  · 16/5 às 22:23

Joaquim Joao 
Correia . Lobo Mau 
Mau Nao nos 

surpreende, contudo oki 
temos de fazer pela frente, 
oh carissmos clgas prof.s, e` 
“transformar a realidade 
injustamente vivida porki 
tudo ki se fez ate hoje ao foi 
interpreta-la” (MARX), 
enquanto na verdade tudo ja 
xta dito e sabido qto a ONP. · 
17/5 às 4:55

Vania Mulungo Era 
so os professores 
ficarem nas casas, 

não se apresentar nas escolas 
e ignorar as sms e chamadas 
d dretores das escolas.a 
presidente da ONP podia dar 
aulas aos meninos 
MOÇAMBICANOS.rsrs... · 
16/5 às 23:29

Janito Wolves 
Mavie jose 
verniz,deixa de 

assistir somente ao jornal d 
tvm,veja tmbm outros canais 
nacionais e 
intrncionais,parece m k xtas 
desactualizado,nao soubest k 
o teu pais xta entre os 3 com 
o pior desenvolvimento 
humano? Nao sabes sabes k 
xta entre os 15 no mundo 
com o pior desequilibrio 
economico? De que 
desenvolvimento falas? Ja 
viajast um pouko pelo pais p 
ver o kuao sofrimento 
passam os k xtao nas 
provincias? Vivam a realidade 
e nao se façam d xkovas da 
frel,so p ganharem assentos 
no parlamento. Nao sou da 
renamo,mdm,pior da 
frel,mas afirmo k guebusiness 
vive a custa do povo,eh 
ladrao · 17/5 às 0:22

Raúl Machaieie 
Junior Combater a 
pobreza e roubar o 

povo? mandar agentes da fir 
atacar o povo indefeso? 
alugar helecopteros ir a 
chocue fazer discursos 
barratos e medriuques 
enquanto a populacao 
afunda nas aguas q voce 
abriu? fazer festa enquanto a 
populacao morre? sr, 
Guebuza estamos fartos de 
ti! Gosto · 14 · 16/5 às 23:28

 Jose Verniz 
Timoteo tens 
quantos anos? teu 

comentario é infantil man.o 
presidente mandou abrir as 
comportas para agua encher 
em chokwe? porque ele faria 
isso se o governo tambem 
saio prejudicado? · 16/5 às 
23:50

Clesio Clesio Clesio 
jose ja nao a 
espaço para 

mitirax. A frelimo é uma pira 
Gosto · 2 · 17/5 às 0:35

Raúl Machaieie 
Junior pena q o 
jose ainda caia nas 

mentiras da frelimo! como 
pode um pais pobre como se 
diz por ai ter dirigentes tao 
ricos??? Gosto · 17/5 às 0:59

Sualeh Verar 
Muhala nao ele 
tambem faz parte 

dos gatunos da flm como 
eles dzem Gosto · 1 · 17/5 às 
5:38

Manuel Gungulo É 
uma pena ver k 
ainda existem 

pessoas tao infantis ao ponto 
de acreditar nas mentiras 
deses ladroes, e ainda 
xamam aos outros d infantis! 
Jose, acorda plz, nos ja 
xtamos cansados desse ai!... 
Gosto · 1 · 17/5 às 6:28

Diyola FoFah Ms 
na vssa opiniaõ 
kual é o partido k 

pde fazer melhor aki em 
moz? Gosto · 17/5 às 6:31

Roberto Wilson 
Aquele que formos 
a confiar Gosto · 1 · 

17/5 às 6:59

Artur Luís Vasco o 
Jose deve fzr parte 
a kupula dox ditox 

‘camaradas’. Pena k n ha 
outros cmu eu e meu voto 
vale apenax cmu um. Se 
todos nós vissemos k a 
Frelimo é uma m*erd* 
apostariamox em outros nax 
proximax eleixoes. Até 
kuando iremx viver axim? 
Gosto · 1 · 17/5 às 7:22

Modesto Manteiga 
Timoteo vc é 
burrrro sera k es 

iletrado mesm?ou es 
analfabeto psicologco? vc ñ 
sabe k knd ha calamidadx ha 
muit doacao? ond xtao os 
milhoex d dolarex doadx pelo 
banc mundial, uniao 
europeiam, banc afrcno pra 
as vitmax dax xeias. Afnal 
aind nao tax indpendnt nao 
é? penxe pouc man, xte 
govern tm medo e usa a FIR 
cmo inxtrument d defsa. 
Gosto · 1 · 17/5 às 8:11

Raúl Machaieie 
Junior Irmao so nos 
e q podemos 

mudar esse triste cenario, 
APOSTANDO NUM 
PARTIDO JOVEM E Q PENSE 
DA MESMA FORMA Q NOS, 
PARTIDO ESSE Q COM A 
NOSSA AJUDA E APOIO IRA 
DESENVOLVER ESTE BELO 
MOCAMBIQUE! COMEXA 
CONTIGO! Gosto · 2 · 17/5 às 
11:39

Filodio Conrado 
DESCULPE A 
EXPRESSAO MAS 

OS moçambicanos sao 
DORMINHOCOS E 
MATRECOS de mais. A 
frelimo faz e desfaz e niguem 
diz nada, ja nao xtamos na 
decada da 80 onde haviam 
muitos camponeses 
analfabetos. Um aumento de 
6% o que alguem ira fazer 
com exa mola? O valor d 
aumento nem compras 5 
litros de oleo gente. Se fores 
a ver os que aprovam exe 
aumento estao acima de 
50.000mt mensal com 
subsidio de alimentacao, 
combostistivel, energia, agua 
e mais... Xegou o momento d 
agente despertar gente 
porque kem sofre somos nos 
Tanto dinheiro entra no 
governo dos doadores, o 
7milhos alocado ao distrito 
alguem ja viu a aplicacao 
visivel so comem entre eles 
Gosto · 11 · 17/5 às 5:49

Raúl Machaieie 
Junior E muito 
trisre isso, esta 

crianca devia estar na escola 
estudando para um futuro 
melhor, mas nao! e obrigada 
a trabalhar pra ter o que 
comer. Gosto · 2 · Sábado às 
10:32

Silvio Pessana 
Epha em vez d 
caregar uma pasta 

d cadernos caregam bacias. 
África é assim... Jesus Gosto · 
1 · Sábado às 10:24

Telia Vilanculos 
Essas crianças é qe 
sbem o valor da 

vida, ñ estas da cidade qe ñ 
sbem dar valor dqe tem.
Como exmplo minha mãe, 
tias etc. · Sábado às 23:20

Francisco Cuinica 
Q pena meu Deus 
e k ajude Gosto · 

Responder · Sábado às 21:44     

Gil Domingos 
Mutemba É a vida. 
... se não faz quer 

dizer que não haverá dinheiro 
para outras necessidades · 
Sábado às 19:48

Simiao Ernesto 
Matsinhe ki pena 
meu Deus ponha 

sua mao nesa creaça kikiki e 
xibomba xa oliveira · Sábado 
às 19:41

Grande Chefe 
estam a ver nesta 
foto o 

investimento que esse que se 
diz libertador da 
independencia de 
moçambique partido está a 
fazer na educação das 
crianças moçambicanas, não 
se deixem iludir com palavras 
da Frelimo este tempo todo 
que esteve no poder só 
fizeram porcaria são uns 
ditadores que estão ali... · 
Sábado às 18:00

Jeremias Nhamue 
Emprendedorismo, 
por serem criancas 

sao pekenas empresas. Assim 
o mano patinhos gosta. · 
Sábado às 16:37

Nelson Bernardo 
Sentimental, so de 
imaginar que existe 

marias na mesma situacao · 
Sábado às 14:27

Victor Matola 
Matola Infancia 
rowbada · Sábado 

às 13:48

Raufa J Bembele 
verdade 
mesmo,concordo 

plenamente,essa crianca 
passou da rua da minha casa 
eu a varrer o quintal 

carregada da bacia de couve 
e alface a chorrar eu por 
sentir pena da crianca tirei a 
bacia da cabeca pa ela 
discansar apos o descanso 
conversei com ela e acabou 
contando que a mae nao lhe 
matriculou na escola por que 
tem que vender para ajudar a 
mae. sinto muito mais e real. · 
Sábado às 12:33

Albino Ribeiro 
Ribeiro e se eu 
dizer k agora flores 

k nunca murcham ja 
comecaram a murchar a 
problemas? · Sábado às 11:43     

Miguel Saize É 
assim que se 
pretende combater 

a pobreza absoluta. · Sábado 
às 11:42

Tuayb Momad ó 
allah ajud este 
povo a ter uma 

grand lucidez nos tempos d 
eleições · Sábado às 11:21

Manuel Cheque 
Junior Cheque 
Junior Gostei de 

ouvir ixo malta. A miuda faz 
ixo pa sobreviver e ajudar a 
familia .poucas em 
mozambique fazem ixo.amei 
a miuda · Sábado às 10:59

Jose Llazzarrus 
Trabalho infantil. 
Triste realidade. 

Fruto da pobreza absoluta 
que inumeras familias se 
encontram mergulhadas. 
Apenas prova que o plano do 
Mr. President falhou. · 
Sábado às 11:00

Ernesto Mate 
Realidade triste 
aguardando o 

proliferado ‘futuro melhor’ o 
qual nao passa de discurso 
politico, digo, autentica tanga, 
Paradoxo por excelencia. · 
Sábado às 10:51

Ricardo Ferreira 
Estou de acordo 
com Raúl.

Infelizmente a pobreza 
familiar obriga os filhos a 
desistirem da escola por não 
terem posses para os 
estudos. Espero que o 
governo corriga isto 
brevemente · Sábado às 11:46

Rodrigues Luis 
Claudio Trabalho 
infatil é crime no 

mundo todo,aqui no Brasil,no 
USA,na India,em todo o 
mundo mais o que só 
podemos fazer é acabar com 
isso atraves de denúncias,de 
orgãos e ong’s,só olhar e 
dizer não e o suficiente tem 
que se precionar os governos 
para que isso acabe,não só na 
africa com em outros paises... 
· Sábado às 10:30

Jornal @Verdade

CIDADÃO Arlindo REPORTA:
Incrível. A Organização Nacional do Professores (ONP) 
coligada ao Ministério de Educação no ideário de conter a 
insatisfação dos professores. Simplesmente caricato e ab-
surdo. Que negociações? Nenhuma que se saiba ou serão 
secretas? É tempo de reflectir e agir. A onp nao deve ser o 
tampão mas voz.

Jornal @Verdade

CIDADÃO Leo REPORTA:
CARO SR. PRESIDENTE DA REPUBLICA
Talvez não tenhamos entendido o sentido da palavra lutar 
ou acabar com a pobreza. Hoje parei e pensei em relação 
ao seu slogan político e cheguei a conclusão de que com o 
número de crime no país, ataques da FIR a gente indefesa, 
greve dos médicos, etc talvez seja uma forma de cumprir 
com o teu slogan político. Isto é diminuindo o numero de 
pessoas absulutamente pobres. Os moçambicanos estão 
morrendo mesmo de fome, miséria, doenças, criminalida-
de, revoltas populares, ataques da FIR, desgosto, etc. 
No fim O ESTADO DA NAÇÃO, É BOM

Jornal @Verdade

CIDADÃO Omar REPORTA:
assim tem sido o dia-a-
-dia de muitas crianças 
da cidade de Chibuto, na 
província de Gaza, car-
regadas de bacias enor-
mes, cheias de hortaliça 
para vender no merca-
do. Muitas vezes a bacia 
é mais alta ou volumosa 
que a própria criança.

.com/JornalVerdade
goste de nós no

.com/JornalVerdade
goste de nós no

.com/JornalVerdade
goste de nós no
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Os Contornos da Greve do Pessoal de Saúde: Análise de um Técnico de Saúde

Associação Médica de Moçambique (AMM)

É conhecido o poder de persuasão da AMM, onde despontam os 
médicos da nova geração, pouco alinhados com o sistema e exclu-
ídos do pacote de incentivos que o Ministério da Saúde negociou 
com os seus parceiros para os médicos especialistas. Não importam 
os nomes que se queira dar ao seu respectivo presidente, Dr. Jor-
ge Arroz, visto por muitos como um corajoso e herói, embora seja 
considerado agitador da classe por alguns governantes; ele que, 
aliás, como fez lembrar S.Excia o ministro da Saúde, Dr. Alexandre 
Manguele, abandonou o Estado à procura de melhores condições 
de vida e vem agitar os outros. 

Mas é aqui onde o Dr. Arroz ganha heroicidade, porque luta por 
uma causa da classe e não por um problema pessoal, ele que se 
fosse igual a muitos dos nossos dirigentes actuais, que pensam 
mais pelo umbigo, poderia simplesmente deixar os seus pares à sua 
sorte. Não podendo todos os médicos moçambicanos ter a sorte 
que ele teve, de encontrar um emprego que melhor o remunera, 
decidiu abraçar a causa de todos. Todos os Heróis Nacionais o são 
pelos mesmos motivos: lutaram pela causa das maiorias oprimidas 
pelas minorias detentoras de poder e privilégios exclusivos.

Associação Nacional dos Enfermeiros de Moçam-
bique (ANEMO)

A ANEMO, a maior associação profissional na área da Saúde em 
Moçambique, é vista como bestial e besta, conforme o interesse do 
observador. Bestial para o Governo, porque ao não aderir à greve 
previne um escândalo sem precedentes no SNS. Bestial ainda para 
a maioria da população porque mostra maturidade ao privilegiar o 
diálogo para a solução dos problemas da classe e, por extensão, de 
todos os profissionais da Saúde, garantindo, deste modo, a conti-
nuidade da prestação dos cuidados sanitários à população. 

Mas a maioria dos profissionais da Saúde considera a ANEMO como 
uma besta, sobretudo a sua direcção, porque assume uma posição 
que não foi decidida pelos seus associados. É estranho que até os 
jornalistas mais célebres da nossa praça nunca tenham questiona-
do à Direcção da ANEMO quando é que já reuniu os seus associa-
dos e, se privilegia o diálogo e a negociação nas suas reivindicações, 
onde está a cópia do documento que submeteu ao Governo, que 
aspectos concretos reivindica e quais são as suas propostas en-
quanto parceiro do Governo nesse processo de negociação. 

Quando é que as representações da ANEMO nas províncias e dis-
tritos auscultaram os seus associados, para levarem os seus posi-
cionamentos à Direcção Nacional da ANEMO? Afinal, esta, a quem 
representa? Ao Ministério da Saúde nas unidades sanitárias, ou aos 
enfermeiros no Ministério da Saúde? Sabemos que em Janeiro úl-
timo a AMM convocou uma reunião extraordinária para discutir o 
salário e o Estatuto do Médico, onde foi tomada, por unanimidade, 
a decisão de ir à greve. 

O mesmo não se pode dizer da ANEMO sobre a decisão de não ir à 
greve, esta decisão foi tomada  somente pela Direcção e pode não 
reflectir a vontade da maioria dos enfermeiros.

Sobre a Associação dos Técnicos de Laboratório de Análises Clíni-
cas (ATLAC) e dos Técnicos de Farmácia, pouco tenho a dizer, até 

porque são recentes e dificilmente poderiam tomar uma decisão 
contrária à da ANEMO, mais robusta, mais extensiva e com maior 
poder de influenciar os “decision makers”. Escusado seria dizer, por 
experiência própria, que muitos dos técnicos de outras áreas clíni-
cas foram antes enfermeiros e a sua ligação umbilical à ANEMO é 
muito forte.

Comissão dos Profissionais de Saúde Unidos

Se a ANEMO conseguiu “engolir” as outras associações pequenas 
dentro do Serviço Nacional de Saúde (SNS), certamente a AMM 
conseguiu ganhar um aliado que robustece as suas pretensões, 
até porque em muitas unidades sanitárias de nível primário a falta 
de um médico nunca foi sentida (por nunca ter existido). Prova-
velmente, esta comissão é composta por outros profissionais da 
Saúde fora dos enfermeiros, técnicos de laboratório e de farmá-
cia. Pode-se destacar os agentes e técnicos de medicina geral, de 
radiologia, de fisioterapia, de odontoestomatologia, de medicina 
preventiva, de oftalmologia, de acção social, de psiquiatria e saú-
de mental, de administração hospitalar, de administração pública, 
motoristas, serventes, etc.

Numa coisa o MISAU tem razão: esta comissão não existe legal-
mente, não se conhece o seu objecto, nem os seus membros, por 
isso não pode aparecer a defender alguém que não lhe tenha dado 
mandato. Eu pessoalmente nunca tinha ouvido falar deste órgão 
antes, com ele não me identifico (ainda) e nunca fui consultado 
para emitir a minha opinião sobre as suas pretensões, por isso difi-
cilmente poderei obedecer ao seu comando. 

Mas fica um aviso a quem de direito: o descontentamento no seio 
do SNS é geral e já não pode ser camuflado com discursos de jura-
mento de servir o povo porque todos os demais profissionais e di-
rigentes juram o mesmo e nunca disseram publicamente que para 
levarem avante a sua missão precisariam de andar de helicópteros 
ou mercedes, alienar mansões, exportar ilegalmente madeira, ne-
gociar 5% em todos os investimentos estrangeiros, comprar casas 
pessoais com milhões e milhões do erário, entre outras coisas. Exi-
gir um salário justo é exigir a observância de um direito constitucio-
nal e estatutariamente consagrado, ou não teríamos todos o direito 
de ser ricos, como frisa o magistrado número um da nação, cuja 
fonte de riqueza de um funcionário honesto é o salário.

Governo de Moçambique

Temos ouvido repetidamente, sobretudo através do porta-voz da 
FRELIMO, o camarada Damião José, que o Governo é pelo diálogo. 
Estranhamente, o mesmo Governo não conversa com os “madjer-
manes”, tão-pouco com os desmobilizados. Agora é com os fun-
cionários públicos que não dialoga. O MISAU e S. Excia o Ministro 
da Saúde parecem navegar sozinhos contra a maré do Governo, 
que é de ignorar as reivindicações dos médicos, dos profissionais da 
Saúde e de todos os funcionários do Estado.

A arrogância atingiu tal ponto, que o Governo não cumpre com 
o que promete. Sabe-se que, antes da greve de Janeiro, o Go-
verno propôs um salário base de 20.000,00 Meticais, contra os 
25.000,00 Mt propostos pela AMM, mas enquanto decorriam as 
negociações, eis que o mesmo Governo apresenta uma proposta de 
18.000,00 MT, bem abaixo da proposta inicial. Quando se espera-

va pela “revolução salarial” depois da concertação social, eis que o 
Governo aparece com um aumento de 15%, o que equivale a dizer 
que o salário base actual de 15.278,00 Mt para o médico passa para 
17.569,70 Mt, mais uma vez abaixo da proposta de 18.000,00 MT 
que levou os médicos a irem à greve em Janeiro último. Um Go-
verno sério, que respeita os seus servidores, não deveria agir assim.

Outra constatação importante é que no SNS existem outras espe-
cialidades clínicas com nível académico de licenciatura, os deno-
minados Técnicos Superiores de Saúde N1, cujo salário base actual 
é de 14.355,00 MT, vai sofrer um reajustamento de 9%, passando 
para 15.646,95 MT. Mesmo admitindo que o médico e os demais 
técnicos superiores de Saúde N1 beneficiam dos mesmos subsídios 
quando em iguais circunstâncias e locais de trabalho, sabe-se que o 
bónus especial do médico é de 75%, contra 60% dos demais téc-
nicos superiores N1. Esta situação coloca um fosso salarial cada vez 
maior entre os médicos e outros licenciados dentro do SNS, agra-
vando o descontentamento que se tenta, a todo o custo, amenizar.

Perante estes factos, o que se pode esperar do SNS 
e da Função Pública, no geral?

Não se pode esperar outra coisa senão um descontentamento ge-
neralizado e atitudes discriminatórias dentro do SNS entre os mé-
dicos e outros profissionais da Saúde; o que em Janeiro era apenas 
greve dos médicos hoje virou greve de todo o pessoal da Saúde. Os 
médicos e outros profissionais da Saúde vão continuar a pedir li-
cenças ilimitadas, à procura de melhores remunerações nas ONG’s, 
agravando cada vez mais o crónico problema de insuficiência de 
pessoal nas unidades sanitárias. Não admira que os casos de co-
branças ilícitas, de desvio de medicamentos e de fundos continuem 
a crescer, justificadas pela necessidade de aceder ao nível de vida 
que o salário não pode proporcionar.

Ao nível da Função Pública, no geral, se não podemos prever mais 
greves, pelo menos podemos continuar a assistir à letargia que se 
vive nas instituições do Estado, com fugas frequentes de quadros 
qualificados.

Sabe-se que o país ainda não pode pagar salários fabulosos, mas 
essa dificuldade deveria ser sentida por todos, como acontecia no 
tempo de Samora Machel. Mas enquanto aquele que só pega num 
processo preparado pelos outros, e julga, receber o triplo daquele 
que cura vidas; enquanto aquele que só profere discursos, receber 
dez vezes mais do que aquele que garante a ordem, segurança 
e tranquilidade públicas; enquanto aquele que só se senta atrás 
duma enorme secretária, à espera de colectar o imposto dos que 
realmente trabalham, receber cinco vezes mais do que aquele que 
tem a missão de difundir e perpetuar o conhecimento às crianças 
moçambicanas, muitas vezes debaixo de uma árvore, exposto ao 
vento, ao sol e à chuva, a Administração Pública continuará doente.

Vamos todos partilhar dificuldades, ou tenhamos todos as mes-
mas regalias. Que os salários base de cada nível académico sejam 
iguais, diferindo apenas nos subsídios de cada sector específico de 
actividades. A isso se chama equidade e justiça social, princípios 
plasmados na nossa “Lei Mãe”, a Constituição da República de Mo-
çambique.

Mahadulane
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Os cornos de 
rinoceronte valem 
o seu peso em ouro 
no Vietname
À primeira vista, o cartaz parece ser 
a típica publicidade de um safari: um 
grande rinoceronte em num terreno 
aberto e escarpado. Mas, olhando 
mais de perto, vê-se algo estranho.

Produzidos em conjunto pelo Fundo Mundial para a 
Natureza (WWF) e pela também ambientalista organi-
zação Traffic, estes cartazes aparecerão em breve em 
lugares públicos em importantes cidades vietnamitas, 
entre elas Hanói, a capital, e Ho Chi Minh. Prédios de 
escritórios e de apartamentos e também aeroportos ser-
virão de cenário para a campanha, que procura acabar 
com o comércio ilegal e internacional de cornos de rino-
ceronte, que colocam estes animais à beira da extinção.

Os especialistas afirmam que não há lugar melhor do 
que esta nação do sudeste asiático, com 87 milhões de 
habitantes, para levar a outros países esta dura men-
sagem. Organizações internacionais que controlam o 
comércio ilegal de biodiversidade acusam há tempos o 
Vietname pelo drástico aumento da demanda de cornos 
de rinocerontes africanos. Cerca de 290 dos 20 mil rino-
cerontes que restam na África do Sul foram mortos para 
retirada dos cornos desde o começo deste ano, segundo 
conservacionistas preocupados por tal prática voltar a 
atingir a cifra recorde de 668 rinocerontes mortos por 
caçadores ilegais em 2012.

“Estamos perante uma crise de caça ilegal de rinoce-
rontes”, disse à IPS o veterinário britânico Mark Jones, 
director da Humane Society International, com sede em 
Londres. Nos últimos tempos, o Vietname converteu-se 
no principal mercado para os cornos destes animais, 
destacou. O aumento da demanda esteve pautado por 
uma crença popular que se aprofundou nos últimos cin-
co anos, de que os cornos de rinoceronte têm proprieda-
des medicinais especiais, que incluem a capacidade de 
curar cancro, ressacas e actuar como afrodisíaco.

Naomi Doak, coordenadora do Programa do Grande 
Mekong na organização Traffic, disse que o desenho do 
cartaz da nova campanha foi criado depois de os espe-
cialistas terem dado conta de que “uma grande propor-
ção do público vietnamita” não está consciente de que 
os cornos de rinoceronte, uma massa de cabelo agluti-
nado, são compostos por queratina, a mesma substân-
cia básica que forma as unhas das pessoas. Doak espera 
que trazer à luz este facto faça as pessoas “pensarem 
duas vezes antes de consumirem cornos de rinoceron-
te”. De todo modo, levar para casa esta mensagem será 
uma tarefa “prolongada e difícil”, admitiu a activista à 
IPS. “Por haver poucas sanções e consequências, as pes-
soas não se preocupam realmente com o impacto que 

tem o consumo desses chifres, seja nos animais, seja nas pessoas”, ressaltou. 
Para compreender a que as organizações ambientalistas se opõem, basta per-
correr a famosa parte antiga de Hanói, um colorido emaranhado de 36 ruas 
onde há séculos se vende artesanato e produtos locais. Aqui, comerciantes es-
pecializados em medicina tradicional chinesa atraem dezenas de clientes que 
procuram remédios feitos com partes de animais selvagens, o que inclui o corno 
de rinoceronte.

No seu documentário mais recente, Bad Medicine - Illegal Trade in Rhinoceros 
Horns (Má Medicina: o Comércio Ilegal de Cornos de Rinocerontes), o cineasta 
e conservacionista Karl Ammann traça as rotas dos traficantes ilegais, desde 
os cenários naturais africanos até as ruas do Vietname, onde esses elementos 
“também são um símbolo de status”, afirmou.

Isto explica porque o ouro, antes presente favorito entre a classe em expansão 
de cidadãos ricos neste país, foi destronado pelos cornos de rinoceronte, que 
actualmente chegam a custar  65 mil dólares o quilo. Isto é “mais do que ouro, 
grama por grama”, explicou o veterinário Jones. Embora o peso dos cornos va-
rie, apenas um pode ser vendido por até 150 mil dólares.

A previsão é de que a pressão sobre o Vietname para que reduza a demanda 
de cornos ilegais de rinoceronte aumentará, após as resoluções aprovadas na 
reunião realizada entre 3 e 14 de Março nesta cidade, pela Convenção sobre o 
Comércio Internacional de Espécies Ameaçadas de Fauna e Flora Silvestres (Ci-
tes). Apesar da linguagem dura empregada no encontro, no qual participaram 
178 países-membros, não se conseguiu impor sanções ao Vietname.

O Governo desse país nega insistentemente as acusações de que seja um mer-
cado importante neste comércio mundial. Frequentemente, aponta o dedo acu-
sador para o seu poderoso vizinho do norte, a China, que também está sob ob-
servação por estimular o comércio ilegal de biodiversidade, particularmente de 
partes de tigres. Mas os activistas têm provas, e não pensam em ficar calados.

Do Quang Tung, vice-director dos escritórios vietnamitas da Cites e que presidiu 
a delegação do seu país a Banguecoque, disse no final de Março a um jornal do 
seu país: “Desde 2004 até agora, foram presos 13 indivíduos envolvidos no trá-
fico de rinocerontes, com um total de 150 quilos de cornos destes animais. Dois 
destes casos ocorreram no começo de 2013”. “No comércio ilegal de cornos de 
rinoceronte participam grupos criminosos altamente organizados, de grande 
mobilidade e com bom financiamento, integrado principalmente por cidadãos 
asiáticos radicados em África”, revelou no começo deste ano um informe divul-
gado pela Traffic e pela União Internacional para a Conservação da Natureza 
(UICN).

Governo angolano ameaça encerrar jornal e rádio desalinhados
O Governo angolano ameaça suspender dois 
órgãos de comunicação social desalinhados por, 
alegadamente, apelarem à desordem pública. 
Os visados são a Rádio Despertar e o semanário 
Folha 8.

A intenção consta de um comunicado divulgado na quarta-feira da se-
mana passada em que o Ministério da Comunicação Social “insta” a 
Rádio Despertar e o semanário Folha 8 a corrigirem a sua conduta. A 
Rádio Despertar está ligada ao principal partido da oposição, a UNITA 
(União Nacional para a Independência Total de Angola). O Folha 8 é 
dirigido por William Tonet, jornalista, advogado e militante da Conver-
gência Ampla de Salvação de Angola – Coligação Eleitoral (CASA-CE), 
uma força política criada em 2012. Os dois órgãos de comunicação são 
acusados pelo ministério de apelarem à desordem pública e à subleva-
ção e de ofensas e calúnias contra instituições do Estado e titulares de 

órgãos de soberania – segundo a leitura do comunicado feita pela agência noticiosa oficial, a Angop. 
O ministério avisa que se a decisão não for acatada, poderão ser tomadas medidas administrativas 
que “podem culminar na suspensão temporária das emissões da Despertar, até decisão definitiva 
dos órgãos judiciais”. O mesmo se aplica, segundo a Angop, ao Folha 8.

Numa entrevista à Radio France International, William Tonet considerou a ameaça de suspensão 
um “comportamento anormal de quem não sabe conviver com a democracia”. Afirma que o comu-
nicado não explica como apelou o jornal à desobediência e questiona se dizer que a dívida pública 
angolana foi mal negociada com o Governo russo ou falar da necessidade de acabar com o fosso 
entre muito ricos e milhões de pobres é “incitar à violência”. A tomada de posição do Governo visou, 
disse, “os dois únicos órgãos que ainda não foram comprados”. O jornalista afirmou que o semanário 
que dirige “não é ligado à oposição, é ligado à democracia, à liberdade de imprensa e à liberdade de 
expressão”. “Ninguém da oposição põe um tostão na Folha 8.”

A Rádio Despertar e o Folha 8 têm um histórico de problemas com o poder político angolano. O 
conteúdo da programação da emissora foi no passado contestado pelo Governo do Presidente José 

Eduardo dos Santos. Um jornalista foi 
morto em 2010 em circunstâncias nun-
ca esclarecidas. William Tonet já esteve 
detido e foi condenado por difamação, 
num caso de denúncias de enriqueci-
mento ilícito de generais. Em 2012, os 
computadores do jornal que dirige fo-
ram confiscados pela Polícia. Defensor, 
como advogado, de jovens que protago-
nizaram diversas acções de contestação 
ao regime, nos dois últimos anos, afirma 
na entrevista à RFI que se considera um 
“alvo a abater”. “Sinto-me perseguido 
e pronto a receber uma bala”, declarou 
também.

“Estas redes recrutam pseudo-
caçadores, entre os quais cida-
dãos vietnamitas, prostitutas 
tailandesas e caçadores da Re-
pública Checa e da Polónia, para 
obter cornos de rinocerontes na 
África do Sul”, afirma o estudo. 
“A pseudocaça diminuiu signi-
ficativamente devido à decisão 
de Abril de 2012, de impedir que 
cidadãos vietnamitas obtenham 
licença de caça e mudanças nas 
leis sul-africanas”, acrescenta o 
informe. Outro motivo de vergo-
nha para o Vietname tem a ver 
com os escândalos envolvendo 
os seus diplomatas na missão 
sul-africana, que foram acusa-
dos de contrabando de cornos 
de rinoceronte em 2006 e 2008. 
Quando confrontado com estes 
incidentes na reunião da Cites 
em Banguecoque, um funcioná-
rio do Governo afirmou que es-
ses diplomatas foram “punidos” 
pelas suas acções.

Há grande esperança de que a 
campanha com os cartazes cum-
pra o papel de educar o público 
e acabar com o comércio. Mas 
frear a crescente demanda exi-
girá mais do que duas organiza-
ções de defesa dos direitos dos 
animais. Nguyen Thuy Quynh, 
do WWF Vietname, disse à IPS: 
“Procuramos apoio e coopera-
ção de muitas empresas, celebri-
dades, universidades, organiza-
ções internacionais e meios de 
comunicação, todos os que têm 
voz activa na hora de chegar à 
comunidade e nela influir”.
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hospital de Daca da amputação das suas mãos. É considerada uma das “felizardas” 
por sobreviver à queda, mas ela recusa-se a ver um lado bom da tragédia, pois 
agora, seguramente, estará impedida de encontrar trabalho.

As mulheres, que constituem 80% da força de trabalho da pujante indústria do 
vestuário deste país, foram as mais afectadas pela tragédia. Também representam 
80% das pessoas que morreram ou ficaram feridas no desastre. “Elas têm uma for-
te desvantagem social e económica”, apontou Mashud Khatun Shefali, fundadora 
e directora do Nari Uddung Kendra (Centro de Iniciativas de Mulheres).

Esta organização, que se dedica a defender melhores condi-
ções de trabalho, ajuda as sobreviventes a superar o trauma 
do acidente, explicou Shefali. Algumas “ficaram tão mal que 
dizem que jamais voltarão a trabalhar numa fábrica. Elas 
precisam de reabilitação física e psicológica de longo prazo, 
e que as suas famílias e a sociedade as aceitem como pessoas 
com incapacidades”, destacou. Bangladesh, onde a pobreza 
afecta 49% dos seus 150 milhões de habitantes, desempenha 
há uma década um papel crucial no comércio internacional, 
ao oferecer uma vasta mão-de-obra barata. A indústria têxtil 
local é a terceira maior do mundo, a seguir à de China e ao 
Vietname, com 20 biliões de dólares por ano, que represen-
tam 80% da entrada de divisas estrangeiras no país. Grandes 
firmas do Ocidente ou de ricos países asiáticos, como Japão 
e Coreia do Sul, começaram a mudar os seus centros de pro-
dução para Bangladesh quando os velhos pólos produtivos, 
como a Tailândia, aumentaram os salários. Companhias 
como Gap, Primark, HMV, Walmart, Sears e American Appa-
rel produzem aqui roupa barata em massa, que depois é ven-
dida aos países importadores.

Mais de cinco mil fábricas, com 3,5 milhões de trabalhadores 
que ocupam totalmente altos prédios em Daca e arredores, 
funcionam de forma ininterrupta. O quadro das empresas, 
das grandes e das pequenas, é principalmente de mulheres 
jovens de zonas rurais que emigram para a cidade esperan-
do obter a capacitação à qual não têm acesso nas regiões 
agrícolas. Na cidade costumam morar juntas em lugares pe-
quenos e dividir os sanitários e os alimentos.

Analfabetas e sem formação, as trabalhadoras têxteis têm 
poucos meios para conseguir uma renda estável. A sua vul-
nerabilidade converte-as em presas fáceis dos empresários, 
os quais argumentam que, para continuarem “competitivos” 
no mercado mundial, devem gastar o menos possível com 
mão-de-obra.

Shefali contou que as jovens costumam começar como 
aprendizes e não recebem um salário, mas um pagamento 
que pode ser de apenas um dólar ao mês. Com o tempo pas-
sam a operar máquinas mais complexas e a ganhar um salá-
rio regular, disse a activista. A maioria das mulheres costura, 
lava e empacota a roupa pelo equivalente a 30 ou 40 dólares, 
despendendo no trabalho uma média de dez horas por jor-
nada os sete dias da semana. Já os homens costumam ocupar 
cargos mais altos, como controlo de qualidade ou gerência.

O sector do vestuário é o que oferece maior número de em-
prego e proporciona um salário a milhares de mulheres. 
Entretanto, nos últimos tempos, uma série de tragédias ex-
pôs as duras condições de trabalho no sector. Em Novembro 
morreram cerca de cem trabalhadoras no incêndio da fábri-
ca Tazreen Fashion, nos arredores de Daca. As sobreviventes 
denunciaram que os gerentes trancaram-nas quando tenta-
ram escapar do fogo.

No acidente de 24 de Abril, os responsáveis pela fábrica ame-
açaram demitir as empregadas que não se apresentassem na 
fábrica, apesar da advertência sobre a segurança do prédio 
de oito andares, que tinha autorização de construção para 
apenas cinco. Uma semana antes da tragédia, começaram a 
aparecer grandes rachas nos tectos e os engenheiros alerta-
ram que a queda era inevitável. A negligência em matéria de 
segurança no trabalho é uma das muitas violações de direi-
tos que sofrem as empregadas das fábricas. Às vezes, devem 
cumprir um turno de 14 horas para produzir uma partida 
que gerará um rápido benefício aos proprietários. Alguns 
activistas dizem que, num país muçulmano com altos índi-
ces de pobreza, a indústria têxtil oferece às mulheres uma 
oportunidade para sair das suas casas e melhorar o seu sta-
tus, pois passam de trabalhadoras do lar para provedoras da 
família.

A professora Sharmin Huq, aposentada da Universidade de 
Daca e especialista em limitações físicas, teme que a discri-
minação social torne mais complicada a vida das mulheres. 

Também disse à IPS que as generosas doações que chegam 
de países como Alemanha e Estados Unidos para ajudar os 
sobreviventes devem ser canalizados para “a grande quanti-
dade de trabalhadoras afectadas e ajudá-las a recomeçarem 
as suas vidas”.

O capitalismo selvagem

Zahangir Kabir, proprietário da Rahman Apparels, com sede 
em Daca, reconhece que as condições de trabalho do sector 
têxtil são muito duras, mas argumentou que os empregado-
res são submetidos a “uma forte pressão”, e afirmou que pe-
quenas companhias, como a sua, têm a obrigação de cumprir 
altos padrões comerciais e assumir perdas enormes.

Kabir tem duas fábricas, uma que costura e outra que lava 
jeans. 

O seu quadro de funcionários com 500 pessoas, na maioria 
mulheres, produz jaquetas e calças vendidas nos mercados 
europeus e norte-americanos. Mas os rígidos padrões de 
qualidade e prazos impostos pelas matrizes do Ocidente são 
difíceis de serem cumpridos em Bangladesh.

“Agitações políticas imprevistas e regulares cortes de electri-
cidade impedem o cumprimento dos prazos e a entrega de 
produtos baratos”, explicou Kabir. Os fornecedores de Ban-
gladesh trabalham por uma prometida substanciosa renda, 
mas também enfrentam grandes riscos no “selvagem merca-
do capitalista”, afirmou.

Actualmente, é uma sobrevivente com incapacidade de um dos piores 
acidentes da indústria têxtil deste país. A queda do grande Rana Plaza, 
um prédio com cinco fábricas, enterrou, no dia 24 de Abril, uma enorme 
quantidade de trabalhadoras e trabalhadores sob um bloco de betão e 
vidro. Havia quase mil mortes registadas, mas as buscas nos escombros 
prosseguiam.

“Fico preocupada com o futuro”, declarou Shapla, de 18 anos. Um sen-
timento compartilhado por centenas de mulheres que, como ela, perde-
ram algum membro naquele dia fatídico. Esta jovem mãe recupera num 
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Tragédia expõe debilidade 
das trabalhadoras têxteis 
no Bangladesh
Até há um mês, a jovem Shapla era apenas mais 
uma empregada de uma fábrica da localidade de 
Savar, nos arredores da capital de Bangladesh.
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@Verdade - Qual é o estágio actual da arbitragem em Nam-
pula?

Andre Janna - A arbitragem a nível da nossa província não 
está tal como se previa que fosse. Ou seja, ela não está bem e 
continuam os mesmos problemas que forçaram a renúncia do 
elenco anterior.

@V - Significa então que esses problemas são crónicos?

AJ - Crónicos não diria. Todavia é preciso ressalvar que os pro-
blemas não se resolvem colocando o cargo à disposição. Quan-
do há problemas não se pode fugir e muito menos distanciar-
mo-nos deles; devemos, sim, procurar soluções, razão pela qual 
aceitei a presidência da COPAF.

@V - E quais são esses problemas que afectam a arbitra-
gem em Nampula?

AJ - Há que destacar, em primeiro lugar, que em Nampula há 
falta de cultura desportiva por parte dos adeptos de algumas 
equipas, sobretudo as que se encontram localizadas nos distri-
tos costeiros. Para este grupo, em qualquer falha no jogo, mes-
mo tratando-se de omissões técnicas, as culpas recaem imedia-
tamente sobre os árbitros, que são acusados de ser subornados 
por uma determinada equipa. É por este motivo que assistimos, 
no ano passado, à invasão constante dos campos por parte do 
público e o cometimento de actos de puro vandalismo contra 
os árbitros. 
Por outro lado, na minha óptica, persiste a deficiência no fun-
cionamento da máquina da justiça, pois é ela que devia punir 
de forma exemplar os infractores de modo a desencorajar es-
ses actos. 
Em terceiro, temos o fraco policiamento e protecção dos nossos 

árbitros, devido ao reduzido efectivo policial que se faz aos campos de futebol.

 
@V - Qual é o procedimento que se segue para as deslocações dos árbitros em Nam-
pula? 
AJ - Este é um outro calcanhar de Aquiles que nos deixa sem sono. Infelizmente, o nosso 
organismo não tem orçamento próprio. 
Diria, até, que a nossa associação é um caso excepcional a nível do país. Procurámos, no 
máximo, escalar os árbitros nos jogos perto das suas zonas residenciais mas, como isto 
não é possível, toda a logística da arbitragem é suportada pela equipa da casa ou a que 
recebe o jogo, cujos pagamentos são dependentes das receitas de jogo. 

@V - Todos os clubes conseguem arcar com essas despesas?

AJ - Existem clubes que não reúnem o mínimo de condições para que possam alojar os 
árbitros em pensões e hotéis, daí eles serem obrigados, em último caso, a ficarem em 
casa de familiares, ou deles, ou dos dirigentes dos clubes, para além de tomarem refei-
ções nas residências dos sócios.

@V - Isto não atropela a verdade desportiva? 

AJ - Pode. Mas os árbitros são suficientemente profissionais para não se deixarem levar 
por este cenário que nos envergonha. 

@V - E não será isto que faz com que os adeptos duvidem dos árbitros em Nampula?

AJ - Obviamente, porque eles desconhecem este cenário, e interpretam-no mal, como se 
de uma situação de suborno se tratasse. É preciso acreditar no profissionalismo da nossa 
arbitragem.
Queria também falar das precárias condições em que os árbitros viajam aos distritos, 
como, por exemplo, aos de Moma e Angoche, onde os meios de transportes vulgo “chapa 
cem” são raros, obrigando a que os árbitros viajem “pendurados” em camiões.

@V - Há alguma solução à vista? 
AJ - Eu reconheço que o país seja pobre e carente a vários níveis. Mas também penso que 
se nós quisermos melhorar o nosso desporto a nível da província de Nampula, temos 
também de melhorar as condições dos árbitros.
Numa outra vertente, de modo a acabar com algumas suspeições, avançámos com uma 
proposta aos clubes para que, aquele que acolher um determinado jogo proceda, dias 
antes, com um depósito para as despesas inerentes à logística dos árbitros. Nós, como 
direcção, apenas íamos dar o devido destino aos fundos.

Firmámos, também, um acordo de 
cooperação com a Associação Pro-
vincial de Futebol, que passará a 
alocar um fundo anual de 20 mil 
meticais para custear as nossas des-
pesas, o que já é muito bom, sendo 
a primeira vez na história que isto 
acontece. 

@V - Sobre a iniciativa de os clu-
bes passarem a depositar a taxa 
de arbitragem nas contas da CO-
PAFG, qual foi a resposta obtida? 

AJ - A iniciativa não foi acatada, ou 
seja, nada mudou. A nossa sorte é 
que neste ano ainda não registámos 
queixas dos adeptos, por este cená-
rio de os árbitros andarem a rebo-
que dos clubes. 

@V - Quanto ganha um árbitro 
por um jogo?

AJ - Não posso revelar. Mas, por 
exemplo, por cada jogo, um árbitro 
recebe um valor estimado em 300 
meticais para custear a deslocação, 
enquanto a equipa anfitriã é res-
ponsável pela alimentação e o alo-
jamento. 

@V - A província de Nampula tem 
quantos árbitros?

AJ - Se até ao ano passado nós tínha-
mos um défice enorme no que diz 
respeito ao número, em que de um 
total de 45 árbitros necessários esta-
vam inscritos apenas 30, dos quais 
20 eram principais e 10 assistentes, 
neste ano conseguimos superar a 
marca, tendo um total de 50 árbi-
tros, dos quais sete são de nível na-
cional e uma assistente que foi pro-
movida à categoria internacional.

@V - A COPAF tem escritórios pró-
prios?

AJ - Este é um outro problema. In-
felizmente, a COPAF não dispõe de 
escritórios próprios e trabalha a re-
boque da Associação Provincial de 
Futebol de Nampula.
Foram eles que nos cederam o pe-
queno escritório no qual só cabem 
os nossos papéis. 

@V - E como é que adquirem o ma-
terial desportivo?

AJ - Debatemo-nos, ainda, com o 
valor elevado do equipamento des-
portivo que chega a custar cerca de 
2000 meticais. É muito para nós. 
Mas, graças ao apoio de algumas in-
dividualidades e do próprio sector 
privado, temos, a passo de cama-
leão, conseguido adquirir o mate-
rial.

Arbitragem: 
Persistem os 
problemas em 
Nampula
A Comissão Provincial de Árbitros de Futebol (COPAF), 
a nível da província de Nampula, entrou na presente 
época desportiva com um novo elenco, constituído 
maioritariamente por antigos árbitros de futebol. 
Aliás, os novos timoneiros da arbitragem em Nampula 
que, como se diz nos “corredores” desportivos, 
assumiram o comando desta agremiação por 
forte imposição dos associados após a saída de 
Alfredo Chirindza e Asselam Kham no passado mês 
de Outubro, assumem que têm pela frente uma 
responsabilidade muita dura. É em torno deste 
assunto que nesta semana o @Verdade conversou 
com André Janna, recém-empossado presidente 
desta agremiação que, durante a entrevista, deu a 
conhecer as razões de fundo que fazem com que esta 
região do país tenha muitos problemas relacionados 
com os juízes, que muitas vezes culminam em actos de 
violência e de puro vandalismo.

Texto & Foto: Júlio Paulino
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Disputou-se, no passado fi m-de-semana (18 e 
19), a nona jornada do Campeonato Nacional de 
Futebol, o Moçambola, edição 2013. O destaque foi 
para o HCB de Songo que, depois de perder a lide-
rança na ronda anterior, reassumiu o comando 
da prova ao empatar diante do Chingale de Tete. O 
Matchedje de Maputo, na cauda da tabela classifi -
cativa, conquistou mais um ponto.

Moçambola: 
Liderança em 
mãos “incertas”

Está renhida a luta pela liderança do Moçambola, edição 
2013, em que, volvidas nove jornadas, três equipas estão 
igualadas no topo da tabela classificativa com 15 pontos 
cada. Trata-se do HCB de Songo, do sensacional Desportivo 
de Nacala e do campeão nacional em título, o Maxaquene. 

Já na zona abaixo da linha de água, o Matchedje de Mapu-
to, último classificado, reduziu para três pontos a diferença 
com o Estrela Vermelha da Beira, 13º lugar e para quatro 
com o Ferroviário de Nampula, 12º, o que, de certa forma, 
torna também interessante a luta pela manutenção. Um 
dado curioso é que equipa que está a um posto acima da 
despromoção, ou seja, na décima primeira posição, como 
é o caso do Têxtil de Púnguè, tem menos quatro pontos do 
que o pelotão de comando. 

Matchedje e Vilankulo FC 
“vulgarizam” o futebol

O Matchedje de Maputo e o Vilankulo FC protagonizaram, 
no sábado (18), um arranque de jornada muito frouxo ao 
empatarem sem abertura de contagem no campo do Ma-
chava. Durante os noventa minutos, as duas equipas não 
foram capazes de justificar que estão em alta competição, 
oferecendo ao público uma partida de futebol bastante fra-
ca em termos de ocasiões de golo.  

Aliás, quer os “militares” da capital, quer os “marlins” de 
Inhames, conseguiram disfarçar a necessidade de pontuar 
para fugir da zona crítica, a que os remete aos respectivos 
campeonatos provinciais. Por incrível que pareça, e, apesar 
do ligeiro equilíbrio entre as partes, os primeiros quarenta 
e cinco minutos terminaram sem lances de perigo dignos 
de registo, para a desilusão completa da massa associativa 
afecta às duas equipas.

No reatamento, o Matchedje de Maputo entrou disposto 
a contrariar o ritmo da primeira parte, encostando o Vi-
lankulo FC no seu terreno recuado. Transcorridos 61 minu-
tos, Eka, o goleador ao serviço da equipa “militar”, após um 
lance de belíssima criação individual, desferiu um remate 
perigoso com o esférico a ir parar nas malhas laterais do 
guarda-redes Martinho. 

Os visitantes não responderam e a cada distracção da sua 
defensiva viam Eka, ainda que sem arte, tentar o golo. Mas, 
já no período de compensação, quando os centrais do Vi-
lankulo FC se preocupavam com a defesa zona de modo a 
não permitir a invasão do adversário na sua grande área, 
o extremo “militar” Bila, pela esquerda, driblou dois adver-
sários que teve na frente mas atrapalhou-se no cruzamento 
conseguindo, porém, desferir um remate por cima da baliza. 

Já perto do apito final, a vez foi de Eka entrar em cena para 
“testar” a vigilância de Martinho. Neste lance, o ponta de 

lança rematou de fora da grande área obrigando o guarda-redes a esticar-se e a 
usar a ponta dos dedos para evitar o golo certo do Matchedje. Com o nulo a preva-
lecer, o árbitro Aureliano Mabote deu por encerrada a partida.  

Campeão nacional tropeça em Chibuto

No domingo (19), o Maxaquene foi a Chibuto com o objec-
tivo de conquistar os três pontos e manter a sua posição de 
líder, visto que à entrada da nona jornada assumia isolado 
o comando da prova. Contudo debalde. Encontrou um Clu-
be de Chibuto disposto a contrariar, com Johane na frente 
de ataque que não deu tréguas aos defesas tricolores. 

Todavia, numa partida bastante equilibrada e, acima de 
tudo emotiva, os campeões nacionais em título foram os 
primeiros a dar indicações de quererem marcar, ao mi-
nuto 37, quando Isac, aproveitando-se da distracção dos 
centrais adversários, no meio da rua, fez um “chapéu” ao 
guarda-redes do Chibuto com o esférico a ganhar veloci-
dade, passando ao lado da baliza.

A resposta ao lance, por parte da equipa da casa, surgiu 
cinco minutos mais tarde quando Johane, em tarde inspi-
rada, recebeu a bola no centro e iniciou uma jogada indi-
vidual de ataque, fugindo para o lado esquerdo da grande 
área onde, numa posição quase impossível, rematou para 
defesa espectacular de Acácio.   

Na segunda parte, a equipa do Chibuto mudou completa-
mente de estratégia e passou a jogar somente ao erro do 
adversário. Porém, foi graças a um lance de bola parada 
cobrado por Johane que chegou ao golo, a doze minutos do 
fim do encontro.

Este resultado, diga-se, em abono da verdade, foi muito 
bem aproveitado pelo HCB de Songo que recebeu, também 

no domingo em casa, o Chingale 
em derby da província de Tete. 
Os visitantes abriram o marca-
dor por intermédio de Rogério na 
cobrança de uma grande penali-
dade, transcorridos 45 minutos 
da primeira parte mas, logo a se-
guir, ou seja, no primeiro minuto 
de compensação, consentiram 
um golo assinado por Jacob. 

Na segunda parte, apesar do li-
geiro equilíbrio com que prosse-
guiu a partida, as duas equipas 
não foram capazes de montar 
estratégias suficientes para che-
garem ao golo, mantendo a igual-
dade no marcador até ao apito 
final do árbitro. 

Desportivo de Nacala  no 
assalto ao pódio

O estreante no Moçambola, Des-
portivo de Nacala, comprovou a 
sua alcunha de equipa sensação 
da competição ao derrotar, no 
seu reduto, o também novato Es-
trela Vermelha da Beira, por 2 a 
0. Os golos surgiram somente na 
segunda parte e tiveram as assi-
naturas de Coutinho, ao minuto 
60, na transformação de uma 
grande penalidade, e de Gito, 
dois minutos mais tarde, num re-
mate de fora da grande área.

Com a vitória, o Desportivo de 
Nacala ascendeu à segunda posi-
ção do campeonato, com quinze 
pontos, igualando o líder HCB e 
o campeão nacional em título, o 
Maxaquene, ainda que este últi-
mo se encontre no terceiro lugar.

PRÓXIMA JORNADA

Fer. de Nampula x Costa do Sol

Fer. Maputo x Fer. da Beira

Maxaquene x Téxtil de Púnguè

Chingale de Tete x Clubde de Chibuto

Vilankulo FC x HCB de Songo

Estrela Vermelha x Matchedje

Liga Muçulmana x Desportivo de Nacala

Quadro de resultados
9ª Jornada

Fer.  da Beira 2 x 2 Fer. de Nampula

Téxtil de Púnguè 0 x 1 Fer. Maputo

Clube de Chibuto 1 x 0 Maxaquene

HCB de Songo 1 x 1 Chingale de Tete

Matchedje 0 x 0 Vilankulo FC

Desp. de Nacala 2 x 0 Estrela Vermelha

*Costa do Sol – x – Liga Muçulmana

*Adiado

Texto: David Nhassengo • Foto: Miguel Mangueze

L Clubes J V E D GM GS DG P
1º HCB de Songo 9 4 3 2 11 7 4 15

2º Desp. Nacala 9 4 3 2 6 3 3 15

3º Maxaquene 8 5 0 3 8 6 2 15

4º Clube de Chibuto 9 4 2 3 10 12 -2 14

5º Liga Muçulmana 6 4 1 1 11 3 8 13

6º Costa do Sol 8 3 3 2 9 6 3 12

7º Fer. da Beira 9 3 3 3 11 10 1 12

8º Fer. de Maputo 9 3 3 3 7 7 0 12

9º Chingale de Tete 9 3 3 3 6 6 0 12

10º Vilankulo FC 8 3 2 3 3 5 -2 11

11º Téxtil de Púnguè 9 3 2 4 6 10 -4 11

12º Fer. de Nampula 9 2 3 4 7 10 -3 9

13º Estrela Vermelha 9 2 2 5 5 9 -4 8

14º Matchedje 9 1 2 6 4 10 -6 5
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O Núcleo Atlético de Bagamoio conquistou, no 
passado fim-de-semana (18 e 19), em equipas, o 
Campeonato de Atletismo da Cidade de Maputo 
no escalão de juvenis masculinos. Em femininos, 
o troféu foi para o Clube Ferroviário de Maputo 
enquanto, a nível individual, o destaque foi para 
os atletas Creve Machava e Belmira Uqueio que 
ganharam medalhas de ouro em todas as provas 
que estiveram inseridos.

A Associação de Atletismo da Cidade de Maputo organizou, nas 
pistas do Estádio Nacional do Zimpeto, provas de juvenis em am-
bos os sexos que congregaram, em dois dias, atletas de doze clu-
bes da capital do país. No que diz respeito à classificação geral, em 
masculinos, o Núcleo Atlético de Bagamoio surpreendeu a todos 
ao terminar no topo da tabela, com um total de 127 pontos, mais 
14 do que o seu principal seguidor, o favorito e tradicional Clube 
Ferroviário de Maputo.

O pódio ficou completo com a presença da Universidade A Poli-
técnica que conquistou um total de 83 pontos no fim da competi-
ção. A Universidade Pedagógica, o Clube Ferroviário das Mahotas e 
o Clube dos Desportos Matchedje de Maputo ocuparam as restan-
tes posições com 52, 37 e 36 pontos, respectivamente. 

Em femininos, o Ferroviário de Maputo voltou a patentear a sua 
supremacia no atletismo ao terminar na primeira posição, com 
120 pontos, contra 106 do Núcleo Atlético de Bagamoio na se-
gunda, cabendo à Universidade A Politécnica o terceiro lugar, com 
92 pontos. 

Na quarta posição ficou o Clube Ferroviário das Mahotas, com um 
total de 40 pontos, 15 couberam à Universidade Pedagógica na 
quinta e apenas 13 ao Clube Desportivo Ajovo no sexto e último 
lugar da tabela classificativa final. De referir que este último clube 

é do distrito da Moamba, província de Maputo, e participa na edição 2013 do Campeonato de 
Atletismo da Cidade de Maputo na qualidade de convidado. 

Creve Machava domina em provas individuais

Se a nível colectivo as provas de juvenis masculinos foram dominadas pelo Núcleo Atlético 
de Bagamoio, individualmente, também em masculinos, um nome retumbou: o de Creve 
Machava. A jovem promessa do atletismo moçambicano que recentemente arrecadou uma 
medalha no primeiro Campeonato Africano de Atletismo em juvenis, garantindo, por outro 
lado, a presença de Moçambique pela primeira vez no Campeonato Mundial do escalão, con-
quistou um total de quatro medalhas de ouro, em igual número de provas que participou.

O atleta do Ferroviário de Maputo sagrou-se vencedor nos 110 metros barreiras, com o tem-
po de 14 segundos e oito centésimos; nos 100 metros com 11 segundos e três centésimos; 
nos 400 metros barreiras com 58 segundos e três centésimos; e nos 200 metros com 22 
segundos e um centésimo.  

O pódio nas quatro corridas ficou concluído com as presenças de Bedardino Comé do Baga-
moio e Milton Tamele do Matchedje (110 metros barreiras); de Dinis Mavie do Matchedje e 
Salomão Zandamela do Bagamoio (100 metros); de Leonardo Wate da A Politécnica e mais 
uma vez de Bedarnino Comé (400 metros barreiras); e, por fim, de Dinis Mavie e Salomão 
Zandamela (200 metros). 

Ainda em masculinos, os atletas da 
Universidade Pedagógica, Elídio Ma-
chava, com o tempo de 50 segun-
dos e sete centésimos, e Donaldo 
Machava do Ferroviário das Mahotas, 
com nove minutos, 32 segundos e 
um centésimo, dominaram as provas 
dos 400 e 3000 metros, respecti-
vamente. Elídio Machava conquistou 
também uma medalha de ouro nos 
800 metros. 

Em femininos, o destaque foi para a 
atleta do Ferroviário de Maputo, Bel-
mira Uqueio, que arrecadou medalhas 
de ouro nos 100 e nos 400 metros, 
com os tempos de 13 segundos e sete 
centésimos, e 64 segundos e 6 centé-
simos, respectivamente. 

Já Alexandrina David, do Núcleo de 
Bagamoio, com 18 segundos e cinco 
centésimos, dominou a prova dos 
100 metros barreiras, enquanto Le-
onor Ndimande, com um tempo de 
dois minutos, 20 segundos e quatro 
centésimos, venceu nos 800 metros. 

As outras vencedoras das provas ju-
venis de atletismo do Campeonato da 
Cidade de Maputo foram a Aida Mon-
dlane nos 400 metros barreiras; Vir-
gínia Chichava do Núcleo do Parque 
dos Continuadores nos 200 metros 
rasos e Zeferina Marinho, com o ouro 
nos 1500 metros.  

De referir que entre os dias 01 e 02 de 
Junho, também no Estádio Nacional 
do Zimpeto, vão decorrer as provas 
do escalão de juniores em ambos os 
sexos. 

Atletismo: Creve Machava “brilha” mas o Núcleo 
de Bagamoio termina no topo

Publicidade

Texto: David Nhassengo • Foto: Miguel Mangueze
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MotoGP:  Pedrosa vence corrida cheia de drama em Le Mans
Dani Pedrosa tornou-se o primeiro piloto este ano a vencer duas corridas de MotoGP, depois 
de ter partido da sexta posição da grelha em condições mistas de Le Mans. Ele lidera agora o 
campeonato à frente do companheiro de equipa na Repsol Honda Team, Marc Márquez, que 
lutou para recuperar posições e terminar no pódio atrás do britânico Cal Crutchlow, depois de 
uma má partida.

Um triunfo por 2-0, em Paços de Ferreira, valeu ao FC Porto a conquista do 
seu terceiro campeonato português de futebol consecutivo, num dia em que 
Moreirense e Beira-Mar foram despromovidos. O Estoril está em festa.

Sexto da grelha de partida 
após uma má qualificação, 
Dani Pedrosa (Repsol Hon-
da) brilhou sob as condições 
muito difíceis que se fizeram 
sentir no passado domingo 
(19) em Le Mans para assinar a 
segunda vitória da época (se-
gunda consecutiva) e assumir 
a liderança da classificação 
geral. Recuperando até à ter-
ceira posição na largada feita 
em pista molhada, o catalão 
cedo se colocou na ilharga de 
Andrea Dovizioso (Ducati), 
que saltou do terceiro posto 
da grelha para a primeira po-
sição.

Os dois pilotos mantiveram-
-se juntos e chegaram a 
trocar de posições algumas 
vezes até à 14ª volta, altura 

em que Pedrosa começou 
a garantir uma boa margem 
na dianteira para nunca mais 
a perder. Com a pista a se-
car gradualmente Dovizioso 
passou então a ter de se ver 
com Cal Crutchlow (Monster 
Yamaha Tech3), que acabou 
por se impor para garantir o 
melhor resultado da carreira 
com o segundo posto e dar 
um pódio em casa à equipa 
de Hervé Poncharal.

Vindo da pole, Marc Márquez 
(Repsol Honda) fez uma má 
partida dando por si no nono 
lugar ao cabo da primeira vol-
ta. O estreante e então ainda 
líder da classificação cometeu 
muitos erros nos momentos 
iniciais da prova, a primeira 
disputada na pista molha-

da desde que entrou para a 
categoria rainha. Contudo, 
Márquez foi progredindo e 
melhorando de forma gra-
dual para acabar mesmo por 
ascender ao mais baixo do 
pódio, o que o deixou a seis 
pontos de distância de Pedro-
sa no Campeonato.

Privado de um primeiro pó-
dio com a Ducati, Dovizioso 
logrou terminar em quarto 
após uma brilhante presta-
ção, enquanto o companheiro 
de equipa Nicky Hayden (Du-
cati) ficou logo atrás, seguido 
de Álvaro Bautista (GO&FUN 
Honda Gresini) e de Jorge 
Lorenzo (Yamaha Factory 
Racing), que teve uma jor-
nada para esquecer. Depois 
de ser batido por Pedrosa na 

partida, o campeão em títu-
lo acabou por ver passar por 
si o companheiro de equipa 
Valentino Rossi (Yamaha Fac-
tory Racing), Cal Crutchlow 
e Nicky Hayden até à nona 
volta. Contudo, Lorenzo aca-
bou por terminar em sétimo 
fruto do azar de outros, mas 
não deixou de assinar o pior 
resultado desde a época de 
estreia na categoria de Moto-
GP (2008).

Um dos azarados foi pre-
cisamente Rossi, que foi ao 
chão na 18ª volta, mesmo 
antes de Stefan Bradl (LCR 
Honda). O italiano teve 
de se contentar com o 12º 
posto final, atrás de Andrea 
Iannone (Energy T.I. Pramac 
Racing), do germânico, que 
foi décimo, de Bradley Smi-
th (Monster Yamaha Tech3) 
de Michele Pirro (Ignite Pra-
mac Racing). 

Randy de Puniet (Power Elec-
tronics Aspar) também foi ao 
chão, na 16ª volta, enquanto 
o melhor piloto CRT foi o seu 
companheiro de equipa Aleix 
Espargaró, que viu a bandeira 
de xadrez em 13º.

Graças a esta segunda vitória, 
Pedrosa lidera o Campeona-
to do Mundo com mais seis 
pontos que Márquez e mais 
17 que Lorenzo.

1ª Liga: Porto tricampeão português

A equipa de Vítor Pereira sabia que uma vitória 
frente ao terceiro classificado seria sinónimo 
de festejos, fruto do ponto de vantagem sobre 
o Benfica. O sucesso dos “dragões”, que assim 
terminaram a Liga sem qualquer derrota pela 
segunda vez no seu historial, começou a ser 
construído com o golo do capitão Lucho Gon-
zález, aos 23 minutos, na conversão de uma 
grande penalidade que também ditou a expul-
são do pacense Ricardo.

Jackson Martínez cimentou a condição de 
melhor marcador do campeonato com a ob-
tenção do seu 26º golo da temporada, aos 52 
minutos, mas a expulsão de Danilo, quatro 
minutos volvidos, por acumulação de cartões 
amarelos, ainda lançou alguma emoção na 
partida. Porém, os “azuis-e-brancos” não va-
cilaram e fizeram mesmo a festa do seu 27º 
título na Mata Real. Vítor Pereira disse: “Fi-
zemos um jogo tranquilo, consistente. Neste 
momento o fundamental é agradecer a todos 
jogadores e aos nossos adeptos, que nunca nos 
abandonaram”.

Ainda a recuperar da desilusão que constituiu 
a derrota na final da UEFA Europa League, o 
Benfica estava obrigado a vencer o Moreiren-
se e esperar que o FC Porto não conseguisse 
bater o Paços de Ferreira. O conjunto de Jorge 

Jesus foi, contudo, surpreendido pelo golo de 
Vinicius a dois minutos do intervalo. Os “en-
carnados” empataram aos 50 minutos, por 
intermédio de Óscar Cardozo, antes de Lima 
marcar o segundo golo, consumar a reviravolta 
(3-1) no marcador e ditar, ao mesmo tempo, a 
despromoção do adversário.

Já com o quarto posto confirmado antes da 
derradeira ronda, o SC Braga despediu-se com 
um triunfo por 1-0, golo apontado por Zé Luiz, 
no reduto do Vitória FC, formação que, ainda 
assim, garantiu a continuidade no escalão prin-
cipal. Em festa está igualmente o Estoril-Praia, 
cuja vitória por 3-1 frente ao Gil Vicente con-
firmou o quinto lugar e o apuramento para a 
próxima edição da UEFA Europa League, na-
quela que será a primeira presença de sempre 
do clube numa prova europeia.

O Sporting Clube de Portugal terminou no 
sexto lugar depois de bater fora o “lanterna 
vermelha” Beira-Mar por 4-1, num desfecho 
que ditou a descida de divisão do emblema 
de Aveiro. Quem respirou de alívio foi o Olha-
nense, a quem o nulo na recepção ao Marítimo 
acabou por ser suficiente para se manter na 
Liga. O Rio Ave venceu fora o Vitória SC, por 
1-0, enquanto o Nacional recebeu e bateu a A. 
Académica de Coimbra, por 2-1.

Taça CAF: Liga Muçulmana goleada 
pelo TP Mazembe
A Liga Desportiva Muçulmana de Maputo perdeu, no passado domingo 
(19), diante do TP Mazembe da República Democrática de Congo, por 0 a 
4, em confronto da primeira “mão” dos play-offs que dão acesso à fase 
de grupos da Taça CAF. O jogo teve como palco o Stade TP Mazembe em 
Lubumbachi.

Está complicada a continuidade da Liga Muçulmana na segunda maior 
competição futebolística do continente africano a nível de clubes. Na pri-
meira “mão” da última eliminatória de acesso à fase de grupos, os vencedo-
res da Taça de Moçambique averbaram uma pesada derrota diante do TP 
Mazembe, por 0 – 4. O primeiro golo foi apontado à passagem do minuto 16, 
por intermédio de Richard Boateng, na sequência de um pontapé de canto 
em que o esférico sobrevoou a zona da grande área antes de ser desviada 
de cabeça pelo internacional ganês para o fundo das malhas. 

A equipa comandada por Litos não se abalou e correu atrás do prejuízo, fa-
zendo com que a partida prosseguisse equilibrada, ainda que com os donos 
da casa mais perigosos nas jogadas de ataque. Foi num lance similar ao do 
primeiro golo que a Liga Muçulmana sofreu o segundo, apontado, também 
de cabeça, por Given Sincaluma, ao minuto 34, encerrando as contas no 
marcador em dois a zero ao intervalo.

No reatamento, Litos operou mudanças na zona mais adiantada do terre-
no, inserindo Hélder Pelembe no lugar de Sonito, com o propósito de dar 
maior dinâmica ao jogo ofensivo da sua equipa. Porém, foi o TP Mazembe 
que chegou mais uma vez ao golo, transcorridos 53 minutos, ou seja, no oi-
tavo minuto da segunda parte com a assinatura de Mbuana Samatta. Neste 
lance, o esférico é rematado do meio da rua para a defesa incompleta do 
guarda-redes Nelinho, surgindo isolado o ponta de lança congolês para fa-
zer o 3 a 0. 

O quarto e último tento que acabou definitivamente com as aspirações dos 
moçambicanos que, apesar da larga desvantagem, lutavam também para 
modificar o marcador, despontou a dez minutos do apito final na cobrança 
de uma grande penalidade apontada por Natau Sincala.

Para o jogo da segunda “mão”, agendado para o próximo fim-de-semana 
(01 e 02) no campo da Liga Muçulmana, na Matola, a equipa moçambica-
na precisa de marcar, sem sofrer, cinco golos, tarefa que se antevê difícil 
sobretudo quando se sabe, de antemão, que não poderá contar com o tec-
nicista Josimar castigado por acumulação de amarelos. Aliás, diga-se, em 
abono da verdade, que o TP Mazembe vem a Moçambique na sua máxima 
força e com o seu próprio público.

Texto: Redacção/ Agências • Foto: MotoGP.com

Texto: Redacçãos

Texto: Redacção/ Agências • Foto: LUSA
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Arautos do 
Evangelho: 
Uma actuação 
além da música

Na última peregrinação à Paróquia da 
Namaacha, conhecemos um grupo de artistas 
que explora as artes – o teatro e a música, 
por exemplo – para, de forma lúdica, levar a 
juventude a Deus. Nasceram no Brasil, em 2001, 
estão espalhados por 78 nações,  no nosso país 
o seu número não ultrapassa os 16 e vivem em 
comunidade no bairro de Nkobe. São jovens e 
chamam-se Arautos do Evangelho.

Quando observados por um descrente, amante das ar-
tes, a executarem instrumentos musicais como, por 
exemplo, a lira, o batuque, a flauta e o trompete – com 
alguma mestria – os Arautos do Evangelho não diferem 
de uma colectividade artística. 

Vestem túnicas especiais que os distinguem dos demais 
crentes. Ainda que jovens, têm restrições que os tornam 
especiais quando comparadas com pessoas da sua ida-
de: “praticam o celibato, e dedicam-se integralmente 
ao apostolado, vivendo em casas destinadas especifica-
mente a rapazes ou a moças, os quais alternam a vida 
de recolhimento, estudo e oração com actividades de 
evangelização nas dioceses e paróquias, dando especial 
ênfase à formação da juventude”, explica-se na sua pá-
gina oficial da Internet.

No ano da sua criação pelo brasileiro Monsenhor João 
Clá Dias, os Arautos do Evangelho foram aprovados pelo 
Papa João Paulo II e, em 2007, por Bento XVI. 

“Temos como carisma evangelizar através do belo, le-
vando as pessoas à adoração da Nossa Senhora de Fá-
tima, à devoção da Eucaristia e ao Papa. Auxiliamos os 
jovens, sobretudo os que procuram um rumo na vida”, 
explica o arauto Alexandre Schurg. 

A par dos 16, em Moçambique existe um grupo de 20 
jovens em experiência vocacional. No entanto, o primei-
ro arauto moçambicano tornou-se diácono no dia 26 de 
Abril último.

Associando-se todos os critérios da Igreja Católica, os es-
tudos filosóficos e teológicos (parte dos quais é ministra-
da em São Paulo, na Escola de Formação de Arautos) são 
indispensáveis para quem quiser tornar-se membro do 
grupo. “A Nossa Senhora de Fátima, quando apareceu 
em 1917, trouxe uma mensagem sobre os dias actuais 
que nós difundimos”. 

Sobre a peregrinação à Paróquia da Namaacha, Alexan-
dre Schurg um arauto brasileiro recém-chegado a Mo-

çambique, disse: “Estou maravilhado com o que vi. Todo o trabalho que se refe-
re à devoção da Nossa Senhora de Fátima tem evoluído porque ela é uma mãe 
que conforta e auxilia quem experimenta dificuldades na vida”.

Era impossível não cantar – ou, no mínimo, murmurar para quem não conhece 
– aquelas canções, pois elas foram entoadas em línguas locais moçambicanas 
sob a produção sonora dos anunciadores do Evangelho, os arautos. “As nossas 
actividades decorrem nas paróquias, em procissões, nas escolas, incluindo ou-
tras partes das comunidades onde ministramos cursos de teatro a fim de difun-
dir a mensagem de Deus”.

Preocupados em introduzir instrumentos locais como, por exemplo, a Timbila, 
os arautos fazem um treinamento. As suas actuações, verdadeiros concertos, 
estão além disso. Constituem um momento de devoção a Deus.    

Calo-me

Isto é

inno.albino@gmail.com
Inocêncio Albino

O silêncio
pode ter vários significados
pode ser um enigma
indecifrável

Mas o silêncio é uma
ferramenta que preserva
a virtude das palavras

Então,
em relação a este assunto,
calo-me

As palavras (com a sua força)
têm a mania de pensar que 
são rainhas
mandei-lhas à merda

Quero que elas sintam
o (sabor do) meu silêncio
para que percebam que se
eu me calar, posso ser muito 
mais poderoso
e, se quisermos, muito mais 
perverso
do que quando falo

Portanto, calo-me

Calo-me, sim
para que se perceba
o (valor do) meu silêncio

Calo-me para que se 
mendigue
a minha opinião

Calo-me
para que se sinta a falta da 
crítica
para que (finalmente)
se compreenda que o silencio 
é minha lavra
e que não vejo vaidade
nenhuma na palavra

O Silêncio (não precisa de 
ser)
Escancarado
como Nogar (na sua poesia 
romântica)
pensa

O silêncio é uma fala
é um grito
são palavras ditas sem 
palavras

Calo-me sim
para que, em fim,
percebam que no silêncio
também (existo e) falo.

21.05.2013
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A capulana pode 
ser património da 
humanidade

A capulana que resguarda o rosto de Martinha 
Faztudo* – nesta foto captada no município de 
Namaacha, aquando da recente peregrinação – 
faz-se um advérbio, modifi cando o sentido do tema. 
Mas antes, em Impaputo, na província de Maputo, 
onde encontrámos as avós Gina e Fátima, apesar da 
vivacidade das cores que possui, essa vestimenta não 
suavizou a mágoa contida nos seus semblantes. Antes 
pelo contrário, piorou.

Nas fotografias de Mercedes Sayagues, também captadas em 
Namaacha, estas senhoras que – naquele domingo friorento de 
12 de Abril – desafiaram a chuva e a cacimba para expressar a 
sua devoção a Deus gerou um espectro belo e contemplativo. 
No entanto, na vida de muitas moçambicanas, para não dizer de 
todas, a capulana é uma peça indispensável. Acompanha-as em 
quase todas as circunstâncias. Na vida e na morte. 

No decurso dos tempos, ainda que pouco se tenha reflectido 
nisso, esta peça de vestuário – com um valor de múltiplos usos 
– cruzou gerações, gerou histórias, perpetuando-se no tempo. 
Em Moçambique, e se calhar em África, pela primeira vez nes-
te ano, será realizado o Festival da Capulana, em Setembro. O 
evento será um tributo merecido a uma peça que (re)constrói o 
sentido da vida.

O Guinness Book, o livro de recordes para o qual o nosso país 
concorre com o signo capulana, exigiu ao Centro de Conheci-
mento e Desenvolvimento Samora Machel que realiza o Festi-
val da Capulana, na baía de Pemba, na província de Cabo Delga-
do, que o evento tenha no máximo 500 mulheres vestidas de 
tal  peça de modo que seja incluída na publicação. No entanto, 
os moçambicanos, que têm uma relação familiar com o artigo, 
julgam a cifra diminuta: “Nós estamos a concorrer para entrar no 
Guinness Book com um máximo de 15 mil mulheres vestidas de 
capulana no respectivo festival. Esse é o nosso desafio”, comen-
ta um dos organizadores do evento. 

O entusiasmo em relação à capulana é tão grande de tal sorte 
que se pensa em submetê-la à Organização das Nações Unidas 
para a Ciência, Educação e Cultura, UNESCO, para que seja ele-
vada à categoria de património universal da humanidade.

De uma ou de outra forma, a história do primeiro Festival da 
Capulana pode ser narrada de outra forma. 

Como surge a ideia

O Governo moçambicano, no âmbito da passagem dos 25 anos 
do acidente de Mbuzine (em que faleceu o primeiro Presidente 
de Moçambique) criou o Centro de Conhecimento e Desenvol-
vimento Samora Machel. No rol das suas acções, a organização 
tem a missão de realizar pesquisas, em diversos contextos, e 
disseminar essa informação.

Por diversas razões, uma das quais a afeição de Samora por ela, 
a capulana atrai as atenções da instituição. 

“Mas como ela chegou a Moçambique? De qua modo foi re-
cebida? Que futuro tem? Que histórias, relacionadas com a ca-
pulana, existem? Então, queremos desenvolver esta discussão, 
gerando um conhecimento que pode ser disseminado”, contex-

tualiza Olívia Machel, a coordenadora do Festival Capulana. 

Por outro lado, recordando-se de que se fosse vivo, no dia 29 de Setembro de 2013, 
Samora Machel completaria 80 anos, bem como o facto de que a luta armada de 
libertação nacional iniciou-se na província de Cabo Delgado, onde se encontra a baía 
de Pemba, a terceira maior do mundo, os motivos para que o primeiro Festival da Ca-
pulana decorra lá são muitos.  

Nesse sentido, Olívia Machel – que co-
munga com o exposto – afirma: “Entre 
os dias 27 e 29 de Setembro nós, os 
moçambicanos, vamos fazer o registo 
da capulana no Guinness Book como 
sendo um traje tradicional da na nossa 
terra, ainda que saibamos que outros 
povos asiáticos, americanos, por exem-
plo, têm-na como sua vestimenta. Ela é 
uma peça de vestuário universal”.

Um sentido inesgotável

Na verdade, como se percebe, a capula-
na é um sigo que, como tal, não se deixa 
interpretar na sua totalidade. Às vezes, 
não raras, no corpo de uma mulher (ou 
de um homem) modifica os sentidos, 
criando alguns, ampliando outros. 

“Quem está contra a capulana, está con-
tra si mesmo. Por isso, nós aliamo-nos à 
organização do Festival da Capulana em 
Pemba”, comenta um agente da DDS, 
uma organização que se associa à inicia-
tiva.

Convenhamos, então, que “a capulana 
possui múltiplas utilidades. Nas zonas 
rurais, por exemplo, em momentos trá-
gicos, ela tem sido o primeiro abrigo ou 
refúgio para as pessoas, um intermedi-
ário entre a fuga e a salvação. Em mo-
mentos de alegria, em cerimónias como 
o lobolo ou o casamento, ela constitui 
uma oferenda indispensável. Queremos 
que o povo moçambicano a tenha como 
sendo a sua riqueza e tradição em todos 
os momentos. Este artigo é um símbolo 
da vida e da nossa identidade”, afirma 
Olívia Machel.

Como participar

De acordo com o pessoal do Centro de 
Conhecimento e Desenvolvimento Sa-
mora Machel, o Festival da Capulana é 
o primeiro ponto de partida para uma 
série de acções que se irão desenvolver 
em volta do signo. No Guinness Book, 
onde será registada, já se obteve o códi-
go 402180 para o efeito, mas pensa-se 
ainda na criação do Museu da História da 
Capulana.

Até Setembro, altura em que se realizará 
o grande festival, as cidades de Maputo 
(25 de Junho e 07 de Setembro), Beira, 
Quelimane (22 de Setembro) e Nampula 
(21 de Agosto) acolherão eventos parale-
los à iniciativa. Nestas realizações a par-
ticipação está aberta a todas as pesso-
as, desde que vistam capulana. Mas em 
Pemba – observando o mesmo princípio 
– a iniciativa será restringida à mulher. 

“Queremos que estes festivais sejam 
promovidos não só em Moçambique 
como também noutros países de África. 
Por isso, gostaríamos de convidar as co-
munidades africanas a exibirem os seus 
trajes tradicionais no âmbito do evento”.

*Alguns nomes são fictícios

Texto : Inocêncio Albino

Foto : Benilde Matsinhe, Mercedes Sayagues e Inocêncio Albino

A capulana pode 
ser património da 
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Um ano cheio de livros 
em forma de cartão
Um ano depois da sua criação, a Livaningo Cartão 
d’Arte – uma editora “cartonera” – está longe 
de abranger, na totalidade, o seu público. Não 
obstante o facto de ser muito procurada, alguns 
dos seus públicos-alvo não a compreendem. De 
qualquer modo, ao longo do percurso, os seus 
dirigentes chegaram a uma ilação: “É muito 
melhor  publicar nas editoras artesanais do que 
engavetar os livros”. Pelos seus feitos, hoje, 24 de 
Maio, há festa na aldeia. O ponto de encontro é a 
Casa da Paz, no bairro de Laulane, em Maputo. A 
seguir, Elcídio Bila – escritor e coordenador da 
organização – explica alguns aspectos afins...

@Verdade: Na história das editoras “cartoneras”, 
em Maputo, Luís Madureira, com a sua Kutsemba 
Cartão, é uma figura incontornável. Foi da sua ini-
ciativa que surgiram outras organizações do ramo. 
O que vos moveu a criar a Livaningo Cartão d’Arte?
Elcídio Bila (EB): Nós, os estudantes da Faculdade de Letras e 
Ciências Sociais (FLCS/UEM), participámos numa oficina pro-
movida, localmente, pelo Departamento da Comunicação e 
Imagem, para a criação de livros de cartão. Tratava-se de uma 
ideia original trazida pelo professor Luís Madureira. Mas quando 
a iniciativa terminou, sentimos que havia uma necessidade de 
se dar continuidade à criação de livros de cartão no país. 

Foi nesse sentido que, quando retornou aos Estados Unidos, o 
docente deixou-nos a missão de dar continuidade ao trabalho 
iniciado. Podíamos manter o nome Kutsemba Cartão ou criar 
uma iniciativa paralela. Sucedeu que nós que havíamos partici-
pado na oficina juntámo-nos e criámos a editora da FLCS que 
servia apenas os interesses da faculdade. Trabalhámos e publi-
cámos algumas obras. Mas, com o passar do tempo, tivemos de 
nos afastar da instituição. Queríamos desenvolver um projecto 
autónomo. Em resultado disso, em Maio de 2012, criámos a Li-
vaningo Cartão d´Arte.

Ou seja, nós não quisemos continuar a utilizar o nome Kutsem-
ba Cartão – cuja editora está sob direcção de Paulo Gwambe – 
numa altura em que existia outra iniciativa similar levada a cabo 
pelos alunos da Escola Secundária Eduardo Mondlane. 

@Verdade: Que história tem o nome Livaningo Car-
tão d’Arte?
EB: O nome tem a ver com o facto de que queríamos que a 
nossa editora tivesse uma identidade diferente, parecida con-
nosco e mais moçambicana. A ideia de agregar a expressão Car-
tão d´Arte é relacionada com a necessidade de se publicar algo 
à margem do que se havia introduzido por Madureira, os textos 
literários. Por isso, incluímos no rol das nossas publicações foto-
grafias e criações dos artistas plásticos.  

Queríamos ampliar a nossa esfera de publicação, abarcando 
outras formas de expressão artística não obstante o facto de 
que os criadores destes ramos não têm demandado os servi-
ços. O nosso grupo editorial é composto por três pessoas dentre 
as quais  eu, Elcídio Bila, José dos Remédios e o pintor Jossias 
Gwambe.

@Verdade: Porque é que se afastaram da Kutsem-
ba? 
EB: Pretendíamos dar espaço aos escritores emergentes, mui-
tos dos quais não têm a possibilidade de publicar os seus livros 
nas editoras convencionais e, por meio disso, expandir a lite-
ratura nacional para outros cantos do país através da venda de 
livros a preços baixos. 

Também queríamos contribuir para que muitas pessoas pas-

sassem a participar nas cerimónias de lançamento de livros – as quais  devem deixar de ser 
eventos estranhos e assustadores, confinando-se a uma certa camada social. Por essa razão, 
nos nossos rituais de publicação de livros não valorizamos muito a mesa redonda e os demais 
artefactos que ‘elitizam’ o acontecimento. Estamos mais preocupados em criar cenários capa-
zes de acolher as pessoas e que possibilitem que elas compreendam de que é que trata o livro, 
sob o ponto de vista do conteúdo.

@Verdade: Com que tipo de temáticas começaram a publicar livros?
EB: Começámos de forma diferente publicando uma tese de licenciatura – que é um ensaio – 
e uma novela. São dois géneros literários que não são muito aprofundados nas outras editoras. 

@Verdade: Quais é que têm sido as dificuldades da editora?
EB: As nossas dificuldades são, acima de tudo, financeiras. Não tem sido fácil fazer a multipli-
cação dos livros. Conseguimos imprimir entre 30 e 60 exemplares. Gostaríamos de fazer mais 

cópias e ampliar as distribuições, oferecendo alguns exemplares às biblio-
tecas. Infelizmente, esta pretensão está longe de ser concretizada porque 
o valor ganho na venda dos livros é reinvestido na reprodução de outros. 

Em relação ao acesso de espaço para a realização dos nossos eventos, no-
tamos que as pessoas têm sido louvaminheiras para com esta actividade. 
Mesmo sob o ponto de vista da participação de escritores consagrados 
na elaboração de prefácios e apresentação dos livros, temos sido acari-
nhados. 

@Verdade: Que percepções erradas as pessoas têm sobre a 
vossa actuação?
EB: Durante os doze meses em que temos estado a trabalhar, muitas 
pessoas perceberam a necessidade de lançar um livro connosco. Ou seja, 

compreenderam que no lugar de guardar um livro na gaveta é preferível torná-lo conhecido 
através das editoras “cartoneras”. De qualquer modo, muita gente tem a ideia de que publicar 
um livro é condição para se ter dinheiro – o que não é verdade. Nós não ganhamos nada e, por 
isso, não pagamos a ninguém. Isso, agravado pelo facto de não fazermos uma grande tiragem, 
faz com que a obra não chegue a um grande público. 

O livro acaba por ser distribuído apenas entre as pessoas que participam nos lançamentos. 
Então são estas as pequenas dificuldades que fazem com que as pessoas não percebam cla-
ramente o trabalho da editora. Precisamos de dialogar mais com o público. 

@Verdade: Então, quer 
dizer que os fotógrafos e 
os artistas plásticos – que 
também são o vosso públi-
co-alvo – não têm procura-
do os vossos serviços.
EB: Sim. Eles fazem parte do 
grupo de pessoas que não com-
preendem a nossa missão, quer 
porque não sabem onde nos en-
contrar, quer porque vêem mui-
tos livros de poemas e contos pu-
blicados pensando, por isso, que 
as editoras só publicam textos.

@Verdade: Como será a ce-
lebração do primeiro ani-
versário?
EB: De facto será um evento de 
celebração em que – a par do 
relançamento do meu livro, Xi-
phefu – se irá promover uma feira 
do livro, onde serão expostos os 
13 títulos já publicados até agora. 
Queremos contar a sua história, o 
percurso da editora, as dificulda-
des que está a enfrentar e abrir 
espaço para que se apreciem o 
nosso conceito organizacional e a 
nossa política editorial. 

No Complexo 2BT, na Casa da 
Paz, no bairro de Laulane, onde o 
evento irá decorrer a partir da 18 
horas, serão combinadas também 
diversas manifestações artístico-
-culturais desde a declamação de 
poesia, a realização de concertos 
por diversos artistas, a exibição de 
peças teatrais até shows de dança 
tradicional. 

Irão actuar artistas locais como, 
por exemplo, Mestre Tchaka, 
Cândida Dambi, a banda Timbo-
ne Ta Jah, o grupo de Teatro Xim-
bitana, incluindo colectividades 
que praticam capoeira. O evento 
terminará na manhã do dia se-
guinte. Também haverá “DJ’s” 
que farão a animação musical.

@Verdade: Porque é que es-
colheram esse lugar para 
realizar o evento?
EB: A maior parte do nosso pú-
blico é suburbano. As pessoas 
que dinamizam as actividades 
culturais na cidade, nós incluídos,  
vêm dos bairros. As artes são 
produzidas nas zonas suburba-
nas e Laulane é um exemplo. Por 
isso, realizar a festa do primeiro 
ano da Livaningo é uma forma de 
homenagear as nossas origens. 
Temos a ideia de realizar eventos 
similares noutros bairros, como 
forma de atingir a maior parte 
do público e fazer a produção ar-
tística retornar ao local de onde 
brota.  

@Verdade: Quais são os 
projectos da Livaningo 
para o futuro?  
EB: Todos os dias temos recebi-
do no email cartas de escritores 
(conceituados e emergentes) a 
solicitar a chancela e a publica-
ção dos seus livros. Em parte, 
isso significa que estamos a fazer 
um trabalho bom. Temos obras 
para publicar até o próximo ano. 
No entanto, temos de fazer uma 
programação para o efeito. 
De uma ou de outra forma, sen-
timos que ainda há muito por 
explorar na literatura moçambi-
cana. Continuaremos a desem-
penhar o nosso papel. 

Finalmente, depois de um ano de trabalho, 
as pessoas compreenderam que no lugar de 
guardar um livro na gaveta, é preferível torná-lo 
conhecido através das editoras ‘cartoneras’ 

Infelizmente, muita gente tem a ideia 
de que publicar um livro é condição para se 
ter dinheiro – o que não é verdade. Nós não 
ganhamos nada e, por isso, não pagamos a 
ninguém 
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Os olhos escuros permitem, à noite, 
uma melhor visão do que os olhos claros.

O Sionismo é um movimento político que defende o res-
tabelecimento de uma pátria judaica na Palestina – a “terra 
prometida” da Bíblia – com capital em Jerusalém, “a cidade 
do Sião”.
Em 1896 Theodor Herzi publica o seu Jewish State, como 
resposta ao anti-semitismo europeu, livro onde traça um 
esquema para estabelecer uma comunidade judaica sob su-
serania otomana.
O Congresso Mundial Sionista é estabelecido em 1897 na 
Basileia, Suíça, tendo Herzi como seu primeiro presidente. 
Hatikwa (“A Esperança”) é adoptada como hino mantendo-
-se não oficial, da Palestina, até 1948, altura em que será 
cantado na proclamação do Estado de Israel, que teve lugar 
a 14 de Maio.

Em religião, fundamentalismo designa uma defesa incondi-
cional dos princípios básicos ou mesmo dos artigos de fé.
O fundamentalismo cristão surgiu nos Estados Unidos, logo a 
seguir à Grande Guerra, como reacção ao modernismo teoló-
gico e ao criticismo histórico da Bíblia, insistindo na crença da 
verdade literal de tudo o que estava escrito na Bíblia.
O fundamentalismo islâmico insiste na observância rígida da 
lei muçulmana da Sharia.

O Primado da Lei é uma doutrina segundo a qual nenhum in-
divíduo se encontra, por mais poderoso que seja, num plano 
superior às leis do Estado.
Este princípio teve uma importância significativa nas tentati-
vas de limitação do uso arbitrário do poder por parte dos go-
vernantes, bem como no aumento da aplicação de direitos 
humanos, protegidos por lei em muitos países ocidentais. É 
muitas vezes utilizado como justificação para separar o po-
der legislativo do judicial.

 HORÓSCOPO - Previsão de 24.05 a 30.05

Finanças: Regulares, com 
tendência para melhora-
rem, um pouco. Poderá 
verificar-se uma peque-
na entrada de dinheiro. 
As pequenas aplicações, 
ou investimentos, serão 
uma boa opção, desde 
que sejam bem analisa-
das antes de avançar. 

Sentimental: Será uma 
boa semana nas ques-
tões de ordem senti-
mental. O seu astral irá 
estar em alta e esse sen-
timento contagiará o seu 
par. Aproveite este bom 
momento para melhorar 
a sua relação. 

21 de Abril a 20 de Maio

touro

Finanças: Será um bom pe-
ríodo, no aspeto financeiro. 
Estarão favorecidas as apli-
cações de capital e os in-
vestimentos moderados; no 
entanto, todas as suas inicia-
tivas deverão ser muito bem 
analisadas, antes de tomar 
qualquer iniciativa. 

Sentimental: A área senti-
mental não poderia encon-
trar uma fase mais propícia 
para que se sinta realizado. 
Abra o seu coração e não se 
irá arrepender. Bons mo-
mentos em perspectiva, 
desde que a sua imaginação 
e criatividade assim o propi-
ciem.

21 de Maio a 20 de Junho

gémeos

Finanças; Período, um pou-
co, complicado e será acon-
selhável que pondere, muito 
bem, todas as ações que en-
volvam despesas e investi-
mentos. A sua tentação para 
despesas supérfluas deverá 
ser, muito bem, controlada.

Sentimental: Na sua relação 
sentimental tente evitar a 
rotina; seja imaginativo e 
convide o seu par para sair, 
jantar fora, passear um pou-
co e, acima de tudo, conver-
sar sobre os problemas que 
os poderá ter feito cair nesse 
ambiente rotineiro. 

21 de Junho a 21 de Julho

caranguejo

Finanças: Algumas dificul-
dades, durante este período, 
não serão suficientes para 
quebrar o seu positivismo; 
no entanto, não deixe de 
analisar, com mais atenção, 
este aspeto e, desta forma, 
poderá evitar males maiores. 

Sentimental: Tudo se con-
juga para que esta semana 
seja muito agradável. Uma 
maior aproximação do seu 
par será necessária, para de-
sencadear momentos muito 
aprazíveis. Para aqueles que 
não têm par, este será um 
momento favorável .

22 de Julho a 22 de Agosto

leão

Finanças: Será um perío-
do em que, consoante as 
suas opções, assim serão 
os resultados; no entanto, 
independentemente da sua 
escolha será uma fase em 
que os astros estarão do seu 
lado e o poderão favorecer, 
fortemente. 

Sentimental: O aspeto sen-
timental passa pela com-
preensão do essencial. O 
diálogo e a aproximação 
espiritual contribuirão para 
suavizar outros aspetos, um 
pouco, mais duros. 

23 de Agosto a 22 de Setembro

virgem

Finanças: As suas finan-
ças irão entrar numa fase, 
bastante, positiva e alguns 
problemas, que o têm preo-
cupado, serão ultrapassados. 
Naturalmente, este aspeto 
a ficar favorecido irá deixar-
-lhe um maior espaço mental 
para se concentrar, melhor, 
no seu trabalho. 

Sentimental: Tudo poderá 
correr da melhor maneira, 
durante este período, de-
penderá, unicamente, de si e 
da forma como se relacionar 
com o seu par. Para os que 
não têm par, este será um 
momento muito favorecido.

23 de Setembro a 22 de Outubro

balança

Finanças: Este aspeto co-
meça a tornar-se, bastante, 
mais agradável e pode-
rá começar a sentir uma 
maior tranquilidade. Será 
uma fase em que, se pro-
ceder a aplicações, de uma 
forma acertada, poderá ter 
retornos, bastante, apreci-
áveis.

Sentimental: Não deixe que 
o seu envolvimento entre 
numa fase de rotina e tudo 
se comporá, da melhor for-
ma. O lar, o seu amor e o 
diálogo serão um bálsamo 
que fará sentir os seus efei-
tos benéficos.

23 de Outubro a 21 de Novembro

escorpião

Finanças: Poderão surgir al-
guns problemas que envol-
vem questões relacionadas 
com dinheiro em que, a situ-
ação de crise que se atravessa 
não deverá ser estranha; no 
entanto, se utilizar a sua, ha-
bitual, força pessoal, conse-
guirá ultrapassar este período, 
pela positiva.

Sentimental: Deve dar um 
pouco mais de atenção ao 
seu par. Não se deixe influen-
ciar por alguém que tenta 
criar-lhe um clima de alguma 
instabilidade. Um diálogo 
aberto poderá resolver mui-
tas situações. 

22 de Novembro a 21 de Dezembro

sagitário

Finanças: Não se deixe per-
turbar por receios infunda-
dos. Embora este aspeto não 
se encontre muito favore-
cido, ele será ultrapassado 
pela sua força e vontade 
em não aceitar as situações, 
como se apresentam. 

Sentimental: Questões de 
ordem sentimental passam 
por uma fase que, se bem 
aproveitada, será muito 
gratificante. Não perca esta 
oportunidade de estreitar as 
suas relações amorosas. Viva 
um dia de cada vez. 

21 de Janeiro a 19 de Fevereiro

aquário

Finanças: A prudência nas 
despesas será o conselho 
para este período; no entan-
to, não desespere pois, mais 
para o fim da semana, a ten-
dência será para melhorar e 
irá sentir-se mais tranquilo. 

Sentimental: Na área senti-
mental, tente ser coerente 
e não deixe, nem consinta 
que interferências de tercei-
ros possam pôr em causa a 
sua relação amorosa. Para os 
que não têm par, este perí-
odo será favorecido para se 
iniciarem novas relações.

20 de Fevereiro a 20 de Março

peixes

Finanças:  Alguns problemas, 
a este nível, não serão sufi-
cientes para ensombrar a se-
mana. Seja, um pouco, mais 
moderado nos seus gastos, 
especialmente, os de ordem 
pessoal.

Sentimental: Para os que têm 
par, este aspeto será muito 
beneficiado. O seu encanto 
e a sua boa disposição tor-
narão a semana num período 
inesquecível. Use a sua ima-
ginação, não regateie esfor-
ços para agradar ao seu par e 
verificará como é bom amar. 

22 de Dezembro a 20 de Janeiro

capricórnio

Finanças: Embora com algu-
mas reservas, este aspeto não 
deverá constituir problema 
de maior, durante este perí-
odo. Estarão favorecidas as 
aplicações de capital, os in-
vestimentos moderados e de 
baixo risco. 

Sentimental: Questões de 
ordem sentimental e amo-
rosa convidam mais a dar, 
do que a receber. Tente ser 
compreensivo com algum 
problema, ou situação que o 
seu par atravesse e não lhe 
recuse ajuda. Caso não tenha 
par, poderá conhecer, duran-
te este período, alguém im-
portante para si. 

21 de Março a 20 de Abril

carneiro

C
ar

to
on

ENTRETENIMENTO 

Na década de 70 um indiví-
duo de origem sul-africana, 
de nome Isreal, grande boémio e proxeneta, 
era amigado a uma mulher de vida fácil(?), 
nocturna, que se dedicava à sua profissão na 
antiga Lourenço Marques, na famigerada Rua 
Araújo.

Por alturas do carnaval, todos os seus com-
panheiros de tertúlia já tinham tudo a postos 
para mais uma das suas farras, mas o dito cujo 
estava liso que nem um pneu careca, e a atra-
vessar um mau período na relação com a sua 
parceira.

Depois de muito matutar, surripiou alguma 
roupa, uns sapatos e um chapéu de alta quali-
dade, da sua mãe, que conseguiu vender, por 
interposta pessoa, à sua amiga.

Quando ela se dirigiu ao local onde habitual-
mente fazia a vida, Isreal, que bem conhecia 
os cantos à casa, foi “buscar”  tudo quanto 
lhe vendera, voltando a colocar os bens da 
sua mãe no lugar donde os tinha subtraído 
sem que a vítima do roubo pudesse imaginar 
quem seria o autor do desaparecimento das 
suas mais recentes compras.  

São precisos 5000 quilos de violetas para se 
fazerem 100 gramas de essência destas per-
fumadas flores, que se destinam ao fabrico de 
dezenas de litros de perfumes.

Dificilmente se faz uma ideia da solidez do 
gelo: tendo a espessura de 10 centímetros, 
suporta facilmente um homem a cavalo.

Em Chicago, já lá vão uns anos, um par de 
noivos foi acompanhado à igreja pelo mais 
íntimo dos seus amigos: um cão guia.

O jovem casal era cego. O fiel animal fez-lhe 
companhia durante a viagem de núpcias.

   Um negociante que tinha 
perdido grande quantia de 
dinheiro recomendou ao filho que guardasse 
a tal respeito silêncio absoluto, que a ninguém 
dissesse uma palavra.

–  Muito bem, pai – disse o jovem. – Observarei a 
recomendação, mas peço que me explique por 
que razão me devo calar…

Respondeu-lhe o pai:

– É para não suportar duas desgraças ao mesmo 
tempo: o prejuízo que tivemos e a alegria que isso 
daria aos nossos inimigos. Um homem jamais 
deve comunicar ao seu inimigo os seus males e 
misérias, pois na falsa compaixão que se recebe 
não há senão uma oculta alegria. Isto é quase um 
insulto, pior que a própria desgraça.

   A esperança é quase sempre um cheque 
que sacamos sobre um banco onde não temos 
dinheiro.

   A palavra pode, às vezes, ferir; mas também 
o silêncio fere; e o pior mal é esse: Nunca um 
insulto feriu tanto como uma carícia esperada e 
recusada; e nunca uma indiscrição cometida foi 
tão sentida como a palavra que não se disse.

Uma mulher muito feia e gorda diz, enquanto se banhava 
na praia, para o marido:
– Vês como as ondas do mar me vêm acariciar?
– Oh, minha filha, toda a gente sabe que a água do mar 
tem muito mau gosto.

Um sujeito que acabava de ser mordido pelo cão de um 
vizinho muito forte e brigão, diz, muito timidamente, para 
este:  
– Com esta é a segunda vez que o seu cão me morde. Só 
lhe quero dizer que se me tornar a atacar… é a terceira. 

Uma senhora que pelos vistos não primava pelo hábito de 
se cultivar, rejeita um termómetro que o farmacêutico lhe 
pretendia vender, nos seguintes termos:
– Não, esse não me serve. Queria um marcasse vinte graus 
que é a temperatura que gostaríamos de ter lá em casa.

Certo ladrão, entendido em artes plásticas, assalta a casa 
dum pintor principiante.
Depois de percorrer a galeria e os compartimentos onde 
se encontravam os quadros, opta por, apenas, roubar as 
molduras…

Um alentejano que era dono dum carro antigo, farto de 
ouvir a mesma música na Rádio que habitualmente sin-
tonizava, resolveu pendurar um peixe na antena do carro.
Quando os amigos da aldeia lhe perguntaram por que ra-
zão procedia assim, ele, convencido de que tinha o domí-
nio do Inglês, muito orgulhosamente, respondeu:
– É para ouvir música fixe!

PENSAMENTOS. . .

PARECE MENTIRA…

RIR É SAÚDE

SAIBA QUE…

Lazer
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